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Resumo

A produção científica brasileira tem passado por intensas mudanças visando 

atender às demandas por produtividade dos pesquisadores. Entretanto, a multiplicação

de produtos acadêmicos explicita a necessidade de qualificação dessa produção, uma vez 

que é imprescindível a publicação de material relevante e inovador. Na Psicologia, a 

avaliação de periódicos empreendida pela Comissão CAPES/ANPEPP gerou grande 

repercussão na comunidade científica e suscita questionamentos em torno do modelo de 

avaliação utilizado. Considerando este impacto, o objetivo do trabalho é fazer uma meta-

avaliação sobre o processo de avaliação de periódicos científicos utilizado nas revistas 

de Psicologia pela CAPES para alimentação da classificação Qualis. Para a pesquisa, 

foram consultados editores de revistas de Psicologia (n=38, questionário enviado por e-

mail), bibliotecários envolvidos com avaliação de periódicos (n=5, entrevistas semi-

estruturadas) e pesquisadores que participaram/participam da Comissão de Avaliação 

(n=8, questões abertas via e-mail). Os resultados foram agrupados em 3 eixos temáticos:

avaliação geral sobre o processo de avaliação Qualis (incluindo posicionamento sobre 

constituição das Comissões de Avaliação), critérios de avaliação utilizados no modelo

adotado e os efeitos decorrentes das avaliações para a comunidade científica e mudanças

percebidas no quadro editorial. Alguns aspectos centrais ficaram evidenciados: a 

divergência entre os atores envolvidos quanto à adequação do modelo em retratar a 

realidade editorial da área; a discordância em relação aos critérios adotados, que são 

vistos, simultaneamente, como necessários e úteis; o reconhecimento da melhoria das 

revistas, principalmente no que se refere à normalização e difusão; a indicação de que 

esse modelo de avaliação não aprecia a qualidade da revista propriamente dita, ou seja, o 

conteúdo dos periódicos por meio dos artigos. Apesar desses pontos, a avaliação dos 

periódicos em Psicologia continua a ser o principal instrumento para garantir um padrão 

mínimo de qualidade nas publicações da área. 

Palavras-chave: produção científica; periódicos de Psicologia; avaliação de periódicos; 
Qualis.
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Abstract

Recently, Brazilian scientific production has increased greatly, due to demands

for productivity from scientific agencies. However, this high increases requires a more

qualified production, since it’s essential that publications are relevant and original. In the 

psychological field, the assessment scientific journals of the CAPES/ANPEPP 

Commission had a strong effect on the scientific community and raised questions about 

the chosen evaluation method. Considering this impact, the aim of this research is a 

meta-analysis on the assessment of Psychological journals by CAPES to update the 

Qualis database. For this research, Psychology scientific editors (38 questionnaires were 

applied by e-mail) were consulted, also 5 librarians who work with scientific journals 

assessment (semi-structured interviews) and 8 members who acted as referees in the 

CAPES/ANPEPP Commission (open questions were sent by e-mail). The results are 

shown through 3 analysis: general evaluation of the Qualis process (including the 

Assessment Committee constitution), evaluation criteria used in the process and the 

effect of the evaluation on the scientific community  (changes on the editing scene 

included). Some important points emerged: disagreement among different actors about 

the suitability of this evaluation model; the recognition of the improvement of scientific 

journals, mainly toward normalization and diffusion; the verification that the model does 

not point the quality of the journal, i.e., the content of the scientific articles published in 

the journal; the disagreement with the criteria used, seemed necessary and useful but 

needed to be discussed and cleared between the scientific community. Despite these 

points, the scientific journals evaluation still is the main method to assure quality for 

Psychology publications. 

Key-words: scientific production; Psychology scientific journals; journals assessment;

Qualis database. 
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1. Introdução 
A publicação científica pode ser definida como um processo que engloba a 

produção da informação, sua inserção nos canais de comunicação utilizados pelas 

comunidades científicas e a recuperação dessa informação pelos pesquisadores e 

acadêmicos. Trata-se de um conjunto de atividades associadas à construção, 

disseminação e uso de dados, a partir da concepção da pesquisa até a aceitação das 

informações geradas como constituinte do conhecimento científico. 

A própria estrutura da pesquisa científica faz com que os pesquisadores se 

envolvam com o processo de comunicação: para que todo o conhecimento construído 

exerça sua funcionalidade, são necessários o registro e divulgação dos achados por meio

da publicação científica. Dessa forma, a construção do conhecimento está 

intrinsecamente ligada a sua comunicação, não exclusivamente com as gerações 

contemporâneas, mas também com as gerações subseqüentes, sendo inegável a 

necessidade da publicação para o progresso da ciência. Afinal, “sem disseminação não 

há a retroalimentação necessária ao crescimento” (Mueller, 1999, p. 3 ).

Segundo Meadows (1999), “a comunicação situa-se no próprio coração da 

ciência. É para ela tão vital quanto a própria pesquisa” (p. vii). O processo de 

acumulação do saber envolve a troca de informações (fornecimento de dados sobre o 

próprio trabalho a outras pessoas e feedbacks a respeito do que foi processado) e 

divulgação das mesmas de forma durável e prontamente acessível, visando a difusão do 

conhecimento em longo prazo. 
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Existem diversos instrumentos de disseminação científica, como anais de 

congressos, atas de reuniões científicas e livros. Contudo, o periódico científico é o 

meio mais consagrado e utilizado para publicação dos resultados de pesquisa em todas 

as áreas do conhecimento. Não são poucos os autores que enfatizam a importância dessa 

modalidade de comunicação científica para o avanço da ciência (como por exemplo:

Gibbs, 1995; Meadows, 1999; Mueller, 1999; Pessanha, 1998; Volpato & Freitas, 

2003), constituindo-se em meio privilegiado para o debate científico e instrumento de 

interlocução entre cientistas e outros profissionais.

A despeito da importância dos periódicos para o progresso da ciência, é 

comum, atualmente, a prática de considerar mais relevante o título do periódico do que 

a mensagem científica que ele veicula. Isso acontece, sobretudo, em decorrência da 

intensa demanda atual por produtividade: para a abertura de cursos de graduação a 

produção bibliográfica dos docentes é avaliada, para o credenciamento de programas de 

pós-graduação é necessário alto nível de produtividade dos pesquisadores envolvidos, 

para concorrer a financiamentos, as agências de fomento levam em consideração a 

quantidade de trabalho produzida pelos pesquisadores, entre outras circunstâncias. 

Essa busca incessante por altos índices de produtividade (dimensionada a partir 

da quantidade de artigos publicados) traz conseqüências para os principais envolvidos 

no processo de publicação: os autores, que têm de decidir como escrever e onde 

publicar seus trabalhos (que muitas vezes são “divididos” e submetidos a diferentes 

revistas para resultar em mais artigos) e apressam a elaboração do manuscrito para 

minimizar o risco de ser plagiado e os editores, cujo papel têm se tornado 

quantitativamente mais decisivo, uma vez que há aumento considerável de submissões

(Lawrence, 2003).
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Além disso, as agências de fomento têm contribuído para acirrar a competição

entre os periódicos, fazendo com que estes disputem pelos autores que estão em maior

evidência. Quanto aos revisores, estes têm tido cada vez mais participação em decisões 

editoriais e uma minoria tenta tirar proveito dessas oportunidades e, muitas vezes, agem

mais como censores do que assessores (Enserink, 2001). 

É possível entender essa demanda por produção científica a partir da relação 

entre desenvolvimento científico e econômico, uma vez que a sociedade moderna tem

sido caracterizada como uma sociedade do conhecimento: o crescimento vertiginoso da 

produção científica, que ocorre desde o século XIX, é considerado o principal vetor dos 

países desenvolvidos para promover o bem estar social e econômico. Nessa ‘sociedade 

do conhecimento’, a educação é concebida como a propulsora do capital humano e os 

investimentos em geração e disseminação do saber constituem alicerces do progresso do 

profissional, da área do saber e da mudança social (Mendes & Marziale, 2001). 

É nesse contexto que as revistas científicas publicadas pelos países geopolítica 

e economicamente periféricos acabam não tendo prestígio reconhecido no meio

acadêmico (Gibbs, 1995). É importante tentar entender se a pouca visibilidade dessas 

publicações pode ser considerada um retrato mais fiel das questões econômicas e de 

interesse das editoras científicas, do que comprometimento da qualidade das pesquisas e 

das produções científicas desses países.

Alguns dados recentes (Barros, 2000; Silva & Baffa Filho, 2000; Targino & 

Garcia, 2000) revelam a dinâmica concentradora característica do mundo

contemporâneo e do modo de produção capitalista: quase 50% dos trabalhos publicados 

em periódicos indexados internacionalmente em 2000 foram realizados por 

pesquisadores dos Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, que representam menos de 

10% da população mundial. Dentre as citações do Institute for Scientific Information
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(ISI), 24% delas originam-se somente de 25 periódicos e metade de todas as citações 

são de 152 títulos, o que reflete o controle bibliográfico exercido pelos países centrais 

em que a maioria dos periódicos representa, de fato, a minoria da literatura científica.

Além disso, a literatura registra que cerca de 70% dos periódicos latino-americanos não 

estão incluídos em nenhum indexador, resultando em baixa visibilidade (Gibbs, 1995). 

De acordo com Gibbs (1995), há um descompasso entre as revistas científicas 

publicadas nos grandes centros econômicos/industriais e aquelas produzidas nas nações 

periféricas, assim como entre o material nelas veiculados. Países como Brasil, Chile, 

Venezuela e outros da América Latina apresentam uma produção científica dramática,

ainda que crescente, mostrando-se pouco expressiva. 

Muitos dos editores e cientistas criticam os preconceitos e obstáculos 

enfrentados pelos países em desenvolvimento, afirmando que artigos cuja origem dos 

autores são países periféricos estão mais propensos a serem recusados do que aqueles de 

autores das grandes nações desenvolvidas. E mesmo que os manuscritos sejam

publicados, eles são menos lidos por americanos e europeus e menos citados. Essa 

prática, que impede pesquisadores de nações em desenvolvimento de compartilharem

suas descobertas com o mundo desenvolvido e entre eles próprios, dificulta os esforços 

dos países pobres para fortalecer seus periódicos “indigentes”.

Tal fato acaba por promover um “círculo vicioso” – para ser lido/citado, um

periódico precisa estar acessível aos leitores, mas apenas as revistas mais reconhecidas 

são analisadas e inseridas nos índices de citação internacional. Por sua vez, tais 

indexadores incluem apenas uma reduzida quantidade de títulos provenientes de países 

em desenvolvimento, por serem pouco consultados. E estes, ao não serem indexados em

reconhecidas bases de dados, continuam sem expressividade no cenário científico. 
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Contudo, não só em dimensão global as disparidades estão presentes: as 

desigualdades entre as regiões político-geográficas se repetem no Brasil. Dos 17 títulos 

brasilieiros indexados até recentemente no ISI, 14 são publicados por instituições do 

Sudeste e cinco deles se concentram no estado de São Paulo (Barros, 2000). Assim, o 

traço característico brasileiro de diferenças regionais não se dá apenas no plano sócio-

econômico, mas também no desenvolvimento científico e tecnológico. Tal acentuado 

desnível regional da base técnico-científica se apresenta nos mais diversos aspectos: 

qualificação dos recursos humanos, existência de centros de pesquisa, adequação da 

infra-estrutura e investimentos financeiros. 

Apesar da polarização em relação ao desenvolvimento científico e tecnológico, 

muitos estudos já apontam para a multiplicação da produção do conhecimento por essas 

regiões periféricas. 

Em pesquisa divulgada pela National Science Foundation, principal agência de 

fomento dos Estados Unidos, os dados apontam que o número de artigos científicos 

publicados por pesquisadores de países latino-americanos quase triplicou em pouco 

mais de dez anos. Outras regiões com países em desenvolvimento também apresentaram

excelente desempenho: o Norte da África atingiu crescimento de 86% e a Ásia, de 

133%. Quanto à América Latina, atingiu o índice significativo de 191%, o que sugere 

que o antigo anseio por uma maior diversidade geográfica em relação à produção 

científica está finalmente sendo alcançado (Hill, 2004). 

O bom desempenho da América Latina se concentrou em quatro países (Brasil, 

Argentina, Chile e México), responsáveis por quase 90% dos artigos publicados em

2001. Dentre estes, o maior aumento ocorreu no Brasil, cujo número de artigos 

publicados por pesquisadores nacionais quadruplicou durante os anos estudados. Por 
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área de conhecimento, a maior produção foi apresentada pela engenharia e tecnologia, 

seguida por biologia e outras disciplinas da área de saúde. 

Mesmo considerando que tal desenvolvimento não é homogêneo e equilibrado 

em todo o país, o aumento da produção científica nacional tem ocorrido e se reflete na 

proliferação de sociedades científicas, de eventos científicos/acadêmicos, de programas

de pós-graduação, entre outras modalidades de construção do conhecimento científico.

Como destaque dessa evolução, tem-se o crescimento acelerado de títulos de 

periódicos científicos. Segundo dados do IBICT (Instituto Brasileiro de Informação em

Ciência e Tecnologia), eram mais de cinco mil títulos de periódicos correntes brasileiros 

com registro de ISSN (International Standard Serial Number) até o ano de 2000. Esse 

número alcançou mais de nove mil títulos em dezembro de 2004.1

O caso da Psicologia no Brasil não é diferente e seu quadro editorial tem

passado por mudanças significativas nos últimos anos. Os indicadores que apontam

novas configurações (nos aspectos qualitativos e quantitativos) da produção científica 

nacional em Psicologia variam desde aumento no número de dissertações e teses, 

proliferação de cursos de graduação e programas de pós-graduação, multiplicação de 

títulos de periódicos até maior diversidade de temáticas, inovação nos recursos 

metodológicos, construção do compromisso social, entre outros (Yamamoto & Gouveia, 

2003).

Para ilustrar tal situação, em 2001, quase 11 mil novos psicólogos foram

diplomados; a pós-graduação brasileira em Psicologia apresentou um crescimento de 

95,9% (o número de programas saltou de 24, em 1996, para 47 em 2005)2; os eventos 

da área (congressos, simpósios, seminários, reuniões de entidades, etc.) têm acontecido 

1 Informações obtidas no site do IBICT (http://www.ibict.br) em 21 de janeiro de 2005. 
2 Informações obtidas na mesa-redonda “Mestrados e doutorados no país: um pouco do passado, 
informações sobre o presente, reflexões sobre o futuro”, coordenada por Oswaldo H. Yamamoto, durante
o IV Congresso Norte-Nordeste de Psicologia, Salvador-BA, 2005. 
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em maior freqüência, com mais participação da comunidade da área e maior número de 

trabalhos apresentados sob as diversas modalidades (mesas-redondas, conferências, 

palestras), com destaque para a exposição de painéis, que invariavelmente referem-se a 

relatos de pesquisa. 

É fato, então, que a produção científica tem aumentado ultimamente, tanto em

decorrência da expansão da comunidade acadêmica como visando atender a demanda

imposta pelas agências de financiamento e de qualificação dos pesquisadores. 

Entretanto, tal crescimento tem despertado para a necessidade de qualificação dessa 

produção: não é necessário apenas produzir e publicar, mas produzir e publicar material

relevante e inovador para a comunidade científica. 

Estudos sobre publicação científica no Brasil apontam que as revistas 

apresentam dificuldades de diferentes naturezas. Entre as principais, figuram

normalização incompleta, sistema de arbitragem deficiente, falhas na padronização (dos 

artigos e dos periódicos), baixo grau de originalidade dos artigos publicados e qualidade 

de editoração, escassez de recursos financeiros e apoio institucional, irregularidades na 

periodicidade, distribuição e comercialização deficientes e carência de corpo editorial e 

de consultores de referência (Krzyzanowski & Ferreira, 1998; Mueller, 1999; Mueller & 

Pecegueiro, 2001; Yamamoto et al., 2002). 

Essas deficiências impõem a necessidade de avaliação dessa modalidade de 

produção científica, visando estabelecer um padrão de qualidade compatível com o seu 

papel de disseminação do conhecimento. É nesse contexto que são empreendidas as 

avaliações de periódicos científicos, que objetivam qualificar os veículos científicos nos 

quais os pesquisadores publicam, buscando encontrar meios de manter os periódicos 

melhor avaliados e estabelecer parâmetros para o incremento da qualidade de cada 

disciplina (Yamamoto et al., 2002). 
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Na Psicologia, os resultados das avaliações de periódicos realizadas pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para subsídio 

da classificação Qualis extrapolaram o propósito inicial e passou a ser considerada em

diversos contextos, suscitando questionamentos em torno do modelo de avaliação 

utilizado (Sampaio & Peixoto, 2000; Yamamoto & Lo Bianco, 2004). 

O objetivo desta dissertação de mestrado é fazer uma meta-avaliação sobre este 

processo de avaliação utilizado pela área de Psicologia. Pretende-se, portanto, analisar 

esse modelo de classificação, a partir de levantamento feito junto aos editores de 

Psicologia, aos membros da Comissão de Avaliação e a bibliotecários com experiência 

na temática.

Justifica-se o trabalho uma vez que a avaliação de periódicos se apresenta 

como um importante elemento de política científica. Por ser um meio de qualificação da 

produção acadêmica, gera grande repercussão e impacto nas formas de se construir 

ciência. Na Psicologia brasileira, tem influenciado no modo de realizar e divulgar 

pesquisas e a produção de saber na área. Tal processo de avaliação de periódicos 

(Qualis) tem, não só, qualificado os títulos de Psicologia como, principalmente,

norteado de forma decisiva a pesquisa, a publicação científica e a comunidade

acadêmica da área.

A escolha por esse tema da publicação científica decorreu da experiência da 

mestranda como bolsista de Apoio Técnico da revista Estudos de Psicologia (Natal), 

periódico científico vinculado ao Programa de Pós-graduação de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Durante os últimos três anos do curso de 

graduação (2001/2003), surgiu o interesse pelo trabalho com periódicos científicos, que 

foi intensificado pela participação em eventos da área, organização de exposições de 

revistas e produção bibliográfica sobre a temática. A partir disso, foi tomada a iniciativa 
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de sistematizar um estudo mais aprofundado sobre a temática da publicação científica 

que se efetivou nesse curso de mestrado.

A dissertação está estruturada em duas partes: a primeira delas é referente ao 

levantamento bibliográfico e conta com dois capítulos de caráter teórico. 

No primeiro capítulo, intitulado “Abordagem preliminar: os periódicos 

científicos de Psicologia”, está descrito o contexto histórico de surgimento dos 

primeiros periódicos de Psicologia e uma apresentação da situação atual do quadro 

editorial da área, em relação à organização das bibliotecas e indexadores e associação de 

editores. Antes disso, porém, são apresentadas algumas noções preliminares para se 

entender o funcionamento das revistas científicas. 

O segundo capítulo da revisão bibliográfica, “Delineamentos do campo de 

pesquisa: as avaliações de periódicos científicos de Psicologia”, traz uma breve 

retrospectiva sobre as primeiras avaliações e discute os diversos objetivos para se fazer 

uma avaliação de periódicos para, em seguida, abordar as avaliações de periódicos 

científicos de Psicologia desde a sua primeira edição, com dados comparativos dos 

resultados obtidos e os impactos e repercussões causados na comunidade científica.

A segunda parte da dissertação trata da pesquisa empírica e é composta por um

capítulo referente ao método, três capítulos relativos à apresentação e discussão dos 

resultados e uma sessão de encerramento.

O capítulo “Materiais e método” descreve os procedimentos utilizados para 

realizar a pesquisa empírica e está sub-dividido de acordo com os três tipos de atores 

consultados sobre essa avaliação de periódicos, a saber: editores, Comissão de 

Avaliação e bibliotecários. Além disso, apresenta os passos dados para análise dos 

dados em conjunto. 
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Os três capítulos referentes aos resultados foram elaborados a partir do 

levantamento de eixos temáticos emergentes dos dados coletados. Assim, o primeiro

tema (capítulo cinco) versa sobre a apreciação feita pelos respondentes sobre o processo 

de avaliação Qualis, de uma forma geral, incluindo o posicionamento a respeito da 

constituição das Comissões de Avaliação. O segundo tema (capítulo seis) aborda os 

critérios de avaliação utilizados, questionamentos sobre o instrumento de avaliação e 

considerações sobre itens específicos do modelo de avaliação, tais como âmbito,

autoria, circulação, gestão editorial e publicação. Já o tema três (capítulo sete) discute os 

efeitos decorrentes das avaliações para a comunidade científica e as mudanças

percebidas no quadro editorial. 

A sessão de encerramento da dissertação está estruturada em dois pontos 

centrais: a retomada dos principais aspectos encontrados na pesquisa sobre o processo 

de avaliação Qualis de revistas da Psicologia e o papel desempenhado por essa 

classificação (Qualis) em relação à produção científica. Além desses aspectos, são 

apresentadas sugestões, contribuições do trabalho para a comunidade acadêmica da área 

e os ganhos obtidos com a pesquisa. 
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Parte I 

Conceituação e delineamentos 
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2. Abordagem preliminar: os periódicos científicos de Psicologia 
O quadro de periódicos científicos da Psicologia brasileira tem passado por 

significativas transformações nos últimos tempos, resultado do crescimento da 

comunidade científica e da qualificação acentuada dos programas de pós-graduação e 

dos pesquisadores. 

Antes de abordar, especificamente, as revistas científicas da área, é importante

tecer considerações sobre as bases e o funcionamento dos periódicos científicos de um

modo geral, como suas funções, os principais atores envolvidos, seus mecanismos de 

padronização e distribuição e a publicação eletrônica dos títulos. 

Construído esse panorama, serão apresentados os primórdios dos títulos 

científicos de Psicologia e a situação atual do conjunto de revistas científicas de 

Psicologia, assim como os serviços e organismos que compõem o quadro editorial da 

área no Brasil. 

2.1. Noções básicas: caracterização e funcionamento dos periódicos 

Os primeiros periódicos científicos foram publicados na segunda metade do 

século XVII devido, sobretudo, à necessidade de comunicação, do modo mais eficiente 

possível, de resultados de pesquisas. Surgiram como uma evolução do sistema particular 

e privado de comunicação, que era feito por meio de cartas entre pesquisadores e das 

atas dos encontros científicos, e significava uma formalização do processo de 

comunicação.
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Os pioneiros foram o Journal des Sçavans, editado na França por Denis de 

Sallo e o Philosophical Transactions, pela Royal Society of London, ambos em 1665. O 

primeiro fornecia informações regulares sobre a ciência e dava ênfase à apresentação de 

livros publicados sobre um dos ramos da ciência. Sua publicação foi suspensa durante a 

Revolução Francesa, sendo reativada em 1816, continuando até os dias de hoje. O jornal 

britânico, por sua vez, é considerado o protótipo das revistas científicas atuais, já que 

enfatizava os relatos de experimentos realizados pelos cientistas (Biojone, 2003; 

Meadows, 1999). 

No Brasil, os pioneiros Gazeta Médica do Rio de Janeiro e a Gazeta Médica da 

Bahia, surgiram em 1862 e 1866, respectivamente, mas foi só em 1917 que surgiu, de 

fato, o primeiro periódico científico brasileiro: a Revista da Sociedade Brasileira de 

Ciências, atual Anais da Academia Brasileira de Ciência. Entretanto, a preocupação 

com o processo de comunicação científica, não só no Brasil mas em toda a América

Latina e Caribe, intensificou-se apenas a partir das décadas de 1950 e 1960, quando as 

atividades de pesquisa na região começaram a ser organizadas com o apoio do Estado 

(Biojone, 2003).

Desde tais precursores até os dias atuais, o quadro editorial da produção 

científica passou por significativas transformações. Apesar do feitio das revistas ter 

permanecido praticamente inalterado durante esses três séculos, há algumas

características que diferenciam os primeiros periódicos dos atuais. Muitas dessas 

mudanças também estão relacionadas com o crescente aumento e fragmentação da 

comunidade científica e com a conseqüente necessidade de melhorar a eficiência de 

suas atividades de comunicação.

As principais características que marcam o cenário atual da publicação 

científica são a diversificação (ao tradicional veículo de comunicação vieram juntar-se 
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outros como o de resumo, o de cartas e o de revisão e síntese da literatura), a 

especialização e fragmentação (os primeiros campos específicos do conhecimento a 

publicarem periódicos foram física, química, biologia, agricultura e medicina) e o 

crescimento exponencial de títulos (as revistas passaram a ser publicadas por editoras 

comerciais, universidades e pelo Estado) (Stumpf, 1996). 

Contudo, desde o seu surgimento, as funções desempenhadas pelos periódicos 

científicos na ciência têm permanecido praticamente inalteradas. Os principais papéis 

atribuídos aos periódicos científicos são de arquivo e memória do conhecimento,

disseminação de informações, formalização do conhecimento e concessão de prestígio e 

reconhecimento (Biojone, 2003; Miranda & Pereira, 1996; Valerio, 1994). 

A função de arquivo e memória do conhecimento é considerada um de seus 

papéis prioritários. O periódico como registro oficial público constitui o meio formal

pelo qual a associação editor/avaliador controla a qualidade da revista, sendo também

meio de validação do trabalho do autor. Assim, os periódicos se apresentam como meio

de preservação e documentação do trabalho científico, constituindo também um arquivo 

por ser fonte do saber científico e do conhecimento público. É igualmente por meio da 

função de registro que o periódico ganha importância no estabelecimento de prioridade 

da descoberta científica.

A função seguinte diz respeito à disseminação de informações, sejam elas 

históricas, metodológicas, pedagógicas, etc. Além de despertar interesse e fomentar

discussão sobre os temas nelas veiculadas, fornece dados para cientistas, permitindo e 

estimulando a comunicação entre pesquisadores e comunidades científicas distintas, 

favorecendo o desenvolvimento, a atualização e o avanço das pesquisas científicas. 

Nesse sentido, o periódico desempenha papel importante para a visibilidade de seus 

autores e editores.
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A publicação e preservação do conhecimento científico possibilitam ao 

periódico exercer outra função: a de formalização do conhecimento, por meio da 

publicação de contribuições originais e significativas, refletindo a produção científica de 

uma determinada área. Dessa forma, as revistas são importantes instrumentos para a 

constituição de disciplinas e para o desenvolvimento de comunidades científicas 

específicas, desempenhando papel chave na definição e legitimação de novos campos

do conhecimento. Por fim, constitui-se em um legítimo espaço para institucionalização 

do conhecimento e avanço de suas fronteiras. 

Como veículo de comunicação entre os pares, o periódico ainda cumpre

funções que permitem ascensão do cientista para efeito de promoção, reconhecimento e 

conquista de poder em seu meio. Assim, o ato de publicar artigos é exigido pelos pares 

como prova de efetiva participação em pesquisas científicas. O periódico científico 

pode, dessa forma, atribuir prestígio e reconhecimento não só a autores, mas, também, a 

editores, instituições e avaliadores. 

É importante atentar que tais funções se configuram de forma interdependente, 

ou seja, não há separação nítida entre o registro de informações, a formalização do 

conhecimento produzido e a promoção do debate público. Por exemplo, é difícil que um

pesquisador e seus estudos ganhem visibilidade e prestígio sem que haja divulgação e 

registro formal dos dados pesquisados. 

Contudo, para que um periódico exerça todas essas funções, é necessário que 

antes se estabeleça e se consolide na área de interesse em que está inserido. Para tanto, 

são enumeradas algumas condições que influenciam o desenvolvimento desse veículo 

de comunicação: área de atuação diversificada e desenvolvida; comunidade científica 

engajada e atuante em pesquisas; grupos e instituições responsáveis pela edição, 

avaliação, publicação e disseminação; existência de mercado representado por uma
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comunidade de usuários que o legitimem; e infra-estrutura para distribuição, 

recuperação e acesso às informações (Miranda & Pereira, 1996). 

2.1.1. Principais atores envolvidos no processo de publicação científica 

O pleno funcionamento de um periódico científico requer, fundamentalmente, a 

participação direta de, pelo menos, três atores – o editor, o autor e os revisores, 

responsáveis pela produção dos títulos que serão consumidos pelos outros partícipes 

essenciais do processo de comunicação científica, qual seja, os leitores e os serviços de 

distribuição como bibliotecas e indexadores. Como os papéis desses atores são 

desempenhados pelos pesquisadores da área, a comunidade científica é, 

simultaneamente, produtora e consumidora dos artigos publicados pelas revistas. 

Os editores desempenham papel central no processo de comunicação na 

ciência, ocupando a função de verdadeiros gatekeepers, ou seja, intermediários entre 

autores, revisores e leitores, integrando os diversos interesses desses participantes 

(Youdeowei, 2001).

Responsável por todas as etapas que envolvem a rotina de uma publicação 

científica, o editor trata desde aspectos administrativos e financeiros, até a garantia de 

qualidade do periódico. As atividades englobam o recebimento de manuscritos,

articulação com membros da comissão editorial, elaboração, discussão e efetivação da 

política editorial, contatos com revisores e decisão final sobre a publicação dos 

manuscritos. Além disso, o levantamento de recursos para a revista e as tarefas 

relacionadas à editoração muitas vezes são mencionadas.

Por tal desempenho, o editor é considerado a autoridade final e sua atuação no 

trâmite de manuscritos científicos é decisiva, já que os autores confiam a ele o 

resultado, muitas vezes, de anos de pesquisa. O desenvolvimento profissional, a 
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reputação e a carreira desses cientistas dependem, em grande parte, dos trabalhos 

publicados, daí a grande importância atribuída ao papel dos editores.

São muitas as questões éticas envolvendo a atuação do editor de um periódico 

científico. Ele tem a responsabilidade maior de viabilizar a publicação de trabalhos de 

qualidade, providenciar para que o periódico seja adequadamente divulgado e inserido 

nos indexadores relevantes e fazer isso, ao mesmo tempo, compatibilizando com o que é 

prioritário ou desejável por parte dos agentes financiadores. Não deve haver privilégio 

por um trabalho em razão de critérios não acadêmicos, mas, sim, zelo pela 

independência intelectual do autor e do consultor (Feitosa, 1994b). 

Outro papel do editor é processar os manuscritos com presteza para que a 

matéria publicada seja atual e, para tanto, são necessários recursos financeiros 

suficientes, disponibilidade de tempo e aporte operacional (apoio fornecido, geralmente,

pela instituição à qual a revista está vinculada). 

A formação dos editores é provida pela própria prática e um aspecto essencial é 

o seu conhecimento sobre pesquisa e sobre a área de atuação, pois, sua principal tarefa é 

o controle da produção científica de alta qualidade. A atividade raramente é remunerada

e, na maioria das vezes, o editor concilia as funções de professor e pesquisador com a de 

editor de periódico científico. Embora os estatutos das revistas garantam a alternância 

no cargo, há a tendência para a permanência do mesmo editor à frente das revistas, o 

que, por um lado, é benéfico, já que é preciso tempo para adquirir a experiência 

necessária; por outro, é prejudicial, por contribuir para um “sistema fechado” na revista, 

sem renovação de idéias e estilo.

Para auxiliar o editor nas suas tarefas, a revista pode contar ainda com editores 

associados (ou adjuntos), que podem desempenhar as mesmas atividades que o editor-

chefe; conselho (ou comissão, comitê) editorial, que é um grupo de pesquisadores de 
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excelência que participa das discussões sobre a política editorial do periódico, ajuda a 

compor o corpo de assessores científicos, revisa manuscritos e dá prestígio à revista; e 

conselho científico, composto por membros da comunidade científica que se distinguem

dos consultores ad hoc por serem fixos na revista e requisitados para avaliar trabalhos 

de destaque e também avaliar pareceres de outros avaliadores (Valerio, 1994). 

O editor e seus auxiliares devem ter um amplo conhecimento sobre a 

comunidade científica e selecionam os avaliadores dos manuscritos a partir disso. Não 

há um critério único para formalização da escolha, mas em geral são escolhidos entre os 

melhores especialistas do tema de que trata o trabalho, preferencialmente com título de 

doutor e que publique regularmente. Uma vez selecionados os consultores, inicia-se o 

processo de arbitragem dos manuscritos, sendo o sistema peer review (revisão por 

pares) o mecanismo padrão utilizado pela maioria dos periódicos científicos (nacionais 

e internacionais) comprometidos com a qualidade.

Tal sistema de arbitragem “envolve o uso sistemático de árbitros para 

assessorar na aceitação de manuscrito submetido à publicação” (Pessanha, 1998, p. 

226)3. O número de avaliadores que julgam os artigos varia de um a três, dependendo 

do critério de cada editor, e podem emitir parecer com base em roteiro pré-determinado

pela revista, ou não. Os pareceres adotados são de modelos variados, mas, em geral, 

obedecem às categorias “aceito para publicação sem restrições”, “aceito para publicação 

com necessidade de alterações” e “rejeitado”. No caso de pareceres divergentes de dois 

consultores sobre o mesmo trabalho, os editores freqüentemente submetem a um

terceiro avaliador. Independente do modelo a seguir, a aceitação final da publicação dos 

3 O início oficial desse procedimento data de 1753, quando a Royal Society of London passou a se 
responsabilizar formalmente pela avaliação dos textos publicados, suprindo a necessidade de organização
e seleção do material submetido para publicação. Contudo, a disseminação dessa prática ocorreu apenas a
partir do século XX, decorrente do crescimento exponencial da produção científica após a II Guerra 
Mundial.
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artigos fica a cargo do editor ou comissão editorial, ou seja, os pareceres são 

indicativos, sendo apenas um dos elementos no processo de decisão da publicação de 

manuscritos.

O anonimato de autores e revisores é critério de cada revista e pode ser apenas 

em relação ao autor ou ao revisor, ou ainda, o ‘duplo-cego’. A importância de garantir o 

caráter confidencial do processo de revisão por pares tem sido ressaltada, uma vez que 

tal sigilo pode evitar ou minimizar as distorções conseqüentes do uso desse sistema.

O procedimento de revisão cega por pares implica duas condições: a revisão 

por pares, que coloca nas mãos da comunidade científica o julgamento da propriedade 

e da qualidade que são esperados do trabalho submetido; e o procedimento cego, que 

objetiva assegurar ao consultor e ao autor liberdade para expressão e aceitação do 

julgamento. Amplamente aceito na comunidade científica internacional, este sistema de 

arbitragem necessita de monitoramento por parte do editor, a fim de efetivar o 

procedimento e fazer cumprir seus objetivos.

São vários os problemas que cercam o duplo cego: identificação do autor do 

trabalho pelo consultor, freqüente, principalmente, quando o número de especialistas da 

área temática é restrito e a despersonalização do manuscrito é inviável; conflitos de 

interesses e enfrentamentos pessoais, evitados, parcialmente, quando a escolha do 

consultor leva em consideração a afiliação institucional; erros de julgamento ou 

argumentos preconceituosos, possíveis de não acontecer quando se solicita parecer de 

avaliadores com formação teórica ou metodológica pertinente ao conteúdo do trabalho a 

ser avaliado, resguardando a posição de maturidade e autoridade do consultor; e 

aumento no tempo de tramitação do manuscrito, desde a submissão até a sua 

publicação. Em geral, tais riscos derivam das limitações e erros do comportamento
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humano, como resistência a novas idéias e métodos, inveja e preconceito profissionais, 

críticas destrutivas e fraudes (Feitosa, 1993). 

Em artigo publicado pela revista Science (Enserink, 2001), foi discutida a 

polêmica de que pesquisadores encontravam pouca evidência de que o peer review

melhora efetivamente a qualidade dos artigos e que os periódicos deveriam avaliar seus 

próprios procedimentos com o mesmo rigor científico que cobram de seus autores. A 

literatura científica vem abordando, cada vez mais, essa questão ética envolvida na 

revisão por pares: algumas sociedades científicas e periódicos importantes

desenvolveram códigos de ética que prescrevem normas de comportamento aos 

pesquisadores no desempenho dos papéis de autores, avaliadores e editores. 

Além disso, países de desenvolvimento científico mais avançado têm discutido 

sobre instituições que transcendam as comunidades científicas e se responsabilizem pelo 

controle ético na publicação científica. Por exemplo, nos Estados Unidos, foi criado em

1990, o Comitê de Integridade Científica; na França, foi criado o Comitê de Ética para 

as Ciências do Centre National pour la Recherche Scientifique em 1994; e países como

Dinamarca, Noruega, Finlândia e Austrália, juntamente com o Reino Unido, estão 

interessados em criar um órgão encarregado de combater a fraude na investigação 

médica. No Brasil, tem-se a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, criada em 1996 

como órgão institucional ligado ao Conselho Nacional de Saúde, com caráter 

interdisciplinar e participação de um representante da comunidade, que tem por função 

monitorar os projetos de pesquisa desde o seu planejamento até a publicação dos 

achados4.

4 Embora os procedimentos requisitados pelos Comitês de Ética em Pesquisa objetivem resguardar a 
integridade e a garantia de anonimato, entre outros direitos, a comunidade científica de Psicologia tem
feito sérios questionamentos a essas instâncias. A simples transposição das exigências em relação às 
pesquisas envolvendo seres humanos realizadas pelas disciplinas de Saúde para aquelas do âmbito da 
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Apesar das falhas e distorções envolvendo o peer review, quando este processo 

é bem conduzido pode ser benéfico para o editor e para a comunidade científica de 

modo geral. Por meio da revisão pelos pares é possível a correção de erros e prevenção 

de publicação de trabalhos cientificamente inconsistentes, melhorar a análise e 

apresentação do conteúdo da pesquisa, proteger outros cientistas de cometer erros 

baseados em artigo mal escrito e treinar jovens pesquisadores sobre a melhor forma de 

comunicação de resultados de pesquisas.

Para investigar a adoção deste mecanismo como sistema de arbitragem padrão 

e a avaliação feita pelos editores sobre esse processo, foi empreendido um estudo por 

Castro, Negrão e Zaher (1996) com 507 periódicos latino-americanos indexados nas 

bases LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e 

Medline sobre procedimentos editoriais. Foi constatado que apenas 54,4% dos 

periódicos tinham instruções definidas para os avaliadores, mas que são raras as revistas 

(4,75%) que publicam trabalhos sem avaliação prévia e que 66% dos editores 

consideram que a revisão feita pelo corpo editorial é equivalente à de revisores externos. 

Percebe-se, assim, que a avaliação do trabalho científico é materializada pela 

participação de dois atores: o editor e o consultor científico, já que primeiro há o 

controle dos avaliadores sobre o trabalho a ser publicado e, em seguida, o da avaliação 

dos pareceres por parte do editor científico (Pessanha, 1998). São muitos os editores que 

acreditam que o processo de revisão ajuda, mesmo que os estudos não comprovem

objetivamente e que, apesar das conhecidas críticas, o sistema de arbitragem tem

desempenhado um papel crucial no desenvolvimento da ciência. Um artigo publicado 

em um periódico de qualidade não representa apenas a opinião do seu autor, mas

Psicologia, cujos aspectos são mais amplos, muitas vezes comprometem a operacionalização dos estudos 
nessa área.
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carrega, também, a garantia da autenticidade científica, fornecida pelo editor e pelos 

avaliadores do trabalho. 

O terceiro participante fundamental para o processo de publicação científica é o 

autor: sem ele, não há material para ser avaliado e editado. A atuação do autor começa

desde a condução da pesquisa, quando deve seguir padrões éticos, muitas vezes 

definidos nos códigos de ética de cada profissão, em órgãos de classe ou agências de 

fomento. Cabe ao periódico, então, declarar as normas que exige serem cumpridas para 

submissão de manuscritos.

No momento da preparação da comunicação, há algumas considerações éticas 

pertinentes. A atribuição de autoria é responsabilidade da equipe de pesquisa, que deve 

nomear as pessoas que tiveram contribuição intelectual relevante para a realização do 

trabalho e os auxílios técnicos, apoios pontuais e financiamentos devem ser 

reconhecidos em notas e agradecimentos. Também é esperado do autor imparcialidade

ao citar a literatura pertinente, não omitindo informações diretamente relacionadas ou 

discordantes sobre o assunto e que os resultados reflitam com fidelidade dados 

efetivamente coletados (Feitosa, 1994a). 

Os periódicos científicos se propõem a publicar apenas artigos originais 

(aqueles que contenham algum fato novo e que não tenham sido anteriormente

publicados). Alguns autores fazem encaminhamento simultâneo (submissão do 

manuscrito a mais de uma revista), o que é rejeitado por grande parte da comunidade

científica, uma vez que a falha ética é grave por caracterizar autoplágio, estratégia para 

autopromoção indevida. 

Práticas endógenas também são evitadas pelos editores de periódicos. O 

processo de endogenia de autoria na ciência é caracterizado pela presença, na revista, de 

autores que pertencem à instituição editora, podendo se estender também à concentração 
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de autores com a mesma orientação ideológica com trabalhos publicados numa mesma

revista (Valerio, 1994). A endogenia não é considerada saudável para o 

desenvolvimento científico uma vez que oferece uma visão unilateral dos fenômenos,

não possibilita troca e não permite renovação de idéias. 

Outro problema relacionado à autoria científica diz respeito ao privilégio 

concedido pelos periódicos aos pesquisadores mais renomados, a fim de atrair atenção 

da comunidade científica para os estudos de ponta. Em detrimento, os espaços 

conferidos a autores iniciantes como recém-mestres ou recém-doutores se tornam cada 

vez mais restritos e disponíveis em títulos com menor visibilidade e, portanto, menor

alcance. Quanto a isso, é preciso que haja um alinhamento entre a proposta editorial e os 

artigos que são publicados por um determinado periódico, para que haja a veiculação de 

material apenas em virtude do conteúdo propriamente dito, e não do currículo dos 

autores.

Por outro lado, os autores devem estar atentos às normas de publicação das 

revistas, evitando assim uma rejeição do manuscrito de início. As normas elaboradas 

por cada periódico científico informam aos pesquisadores não só sobre a padronização 

adotada (como formatação do texto, quantidade de vias a serem entregues, tabulação das 

figuras, etc.), mas também sobre o tipo de trabalho aceito como relatos de pesquisa, 

resenhas e notas técnicas. E ainda há os casos de revistas especializadas em determinada

temática ou metodologia, que publicam apenas material relacionado a uma área de 

enfoque, o que os autores precisam conhecer e analisar no momento de escolha de um

determinado periódico para envio de seus trabalhos.

Em suma, os editores, revisores e autores trabalham em conjunto e se esforçam

para que o objetivo maior do periódico científico seja alcançado: divulgação de 
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informação científica relevante com a maior presteza possível. E, nesse processo, cada 

um tem seu papel a desempenhar e tarefas a cumprir.

2.1.2. Mecanismos de padronização do periódico científico 

Existem outros fatores que contribuem para que as revistas alcancem seu 

objetivo de serem os canais de disseminação da produção científica da comunidade de 

pesquisadores e contribuir para o avanço do conhecimento, como componentes que vão 

desde a padronização do material publicado (normalização), passando pelas barreiras 

que o idioma pode representar e a regularidade de publicação dos periódicos (Volpato & 

Freitas, 2003). 

As revistas científicas (e os artigos nelas publicados) precisam estar de acordo 

com algumas regras formais (de preferência, de padrão internacional) e de 

procedimentos, que garantam aos autores e leitores que esses veículos de comunicação

estão, realmente, interessados no progresso da ciência e editando conteúdo relevante 

para a área correlata. 

A normalização dos artigos e periódicos científicos também se apresenta como

uma tentativa de manter vínculos eficientes em um universo de conhecimentos em

expansão. Tal padronização do material científico vem atender a demanda que surgiu 

diante do crescente volume de informações e se propõe a facilitar e agilizar o acesso e 

recuperação das informações disponíveis. Como evidência disso, tem-se o fato de que 

os elementos que compõem o texto científico (título, resumo, corpo do texto, referências

bibliográficas, entre outros) sofreram mudanças consideráveis desde os primeiros

periódicos até os dias de hoje e tais variações estiveram diretamente relacionadas à 

necessidade de aprimorar a comunicação entre a comunidade científica, cada vez maior

e mais complexa (Meadows, 1999). 



37

A atual busca por altos índices de produtividade por parte dos pesquisadores, 

que representam os principais meios de verificação para a concessão de financiamentos

pelas agências de fomento, fundamenta a idéia de que “não basta publicar, é preciso ser 

lido e citado”. Ou seja, os cientistas se deparam com um duplo esforço: conseguir que 

seu artigo seja publicado e fazer com que, depois de divulgado, o manuscrito seja 

acessado e comentado pela comunidade científica. 

Os artigos, ao serem submetidos à revista, já devem estar de acordo com as 

normas editoriais para publicação, as quais devem estar explicitadas nas instruções aos 

autores. Geralmente, uma revisão técnica é necessária para os devidos ajustes de 

referências bibliográficas e padronização do corpo do texto (numeração e títulos de 

tabelas, tipo e tamanho da fonte adotada, etc.). 

Alguns aspectos que são abordados pelas revistas científicas são a originalidade 

dos manuscritos (vista como garantia da relevância do conteúdo apresentado); resumo

em, no mínimo dois idiomas, preferencialmente inglês (que permite maior alcance, no 

nível internacional); registro de datas, de recebimento e publicação (para sinalizar o 

crédito pela autoria dos achados); e normas bibliográficas bastante estritas. É importante

enfatizar que a estrutura exata de apresentação das referências bibliográficas adotada 

varia a cada revista científica e muitas delas estão presentes em manuais oficiais das 

diversas disciplinas.

A normalização do periódico científico em si refere-se à presença de alguns 

elementos na revista, como identificação da publicação (ISSN, endereço, legenda 

bibliográfica, linha editorial, normas de publicação, entre outros) e identificação dos 

trabalhos publicados (resumos bilíngües, descritores, afiliação institucional, endereço do 

autor para correspondência, etc.). Muitos desses elementos só são percebidos como

necessários e obrigatórios ao longo da experiência do editor, que, geralmente, não é 
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profissional da área de Ciência da Informação e não tem acesso a esse tipo de 

conhecimento.

O cumprimento desses aspectos formais de apresentação dos artigos e do 

periódico é importante não só para a qualidade da revista como para sua inclusão nas 

bases de dados, ainda que não seja garantia para tal (Valerio, 1994).

A maioria dos periódicos científicos adota o idioma oficial do país como língua 

principal para publicação. Isso tem se apresentado como uma barreira lingüística para os 

países de Terceiro Mundo, que acaba tendo pequena participação no mainstream da

ciência. Diante dessa exigência, algumas revistas estão aceitando trabalhos também em

idiomas como francês e espanhol e chegando a preferir que os artigos sejam submetidos

em inglês. Se, por um lado, o idioma inglês facilita a circulação internacional, por outro, 

oferece obstáculos para a comunidade científica interna, já que um grande segmento da 

comunidade ainda não domina outro idioma para produzir e consumir artigos. Nesse 

caso, cabe à revista fornecer em outro idioma elementos como título, resumo e palavras-

chave que possibilitem a penetração do trabalho no exterior. 

A publicação regular das revistas é essencial para que o processo de 

disseminação da informação ocorra com eficiência, sem atraso ou perda de atualidade 

na publicação dos artigos.

Com a regularidade de publicação, estabelece-se um ciclo interno na revista: 

manuscritos são submetidos porque há garantia de divulgação em tempo hábil; havendo 

a divulgação em tempo hábil, há maior afluência de manuscritos; havendo maior

número de manuscritos, os critérios de seleção tornam-se mais rígidos, o que eleva o 

padrão de qualidade da revista. Ou seja, a publicação regular traz benefícios para o 

editor e o periódico (por atrair contribuições de maior nível) e para os autores (que têm

seus trabalhos publicados de forma atualizada). 
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Quando a periodicidade falha, torna-se difícil acertar o número da revista com

a data de publicação e soluções como números agrupados às vezes são tentadas, apesar 

de ser uma saída polêmica e rejeitada pela comunidade científica. O atraso da 

publicação deve-se, principalmente, a três fatores: tempo de editoração (demora tanto na 

tramitação do manuscrito quanto na editoração e serviços gráficos), infra-estrutura 

(devido à falta de pessoal, equipamento e material) e recursos financeiros (o atraso no 

pagamento dos recursos leva ao não cumprimento de compromissos com editoras e 

gráficas).

2.1.3. Estratégias para difusão e distribuição das revistas científicas 

O conjunto de fatores formado por idioma de publicação, padronização dos 

artigos e dos periódicos, regularidade da publicação, entre outros, é fundamental para 

assegurar difusão e acesso eficientes ao conhecimento. Para fazer a devida divulgação 

da informação científica, o principal mecanismo utilizado é a indexação em bases de 

dados (Meadows, 1999). 

São muitos os aspectos que dificultam o acesso de um pesquisador à literatura 

científica: um deles é a explosão da produção bibliográfica nas últimas décadas que 

impõe limites até para o mais dedicado pesquisador revisar o material atual publicado 

de qualquer campo da ciência. Além disso, há de se considerar o custo para adquirir a 

diversidade de periódicos existentes. Assim, a indexação das revistas científicas em

bases de dados nacionais e internacionais se torna essencial para divulgação e 

visibilidade das pesquisas publicadas. Tais serviços de recuperação da informação

acabam por consistir em uma ferramenta para comunicação e acesso à informação

científica contida nos periódicos. 
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Bases de dados e indexadores são comumente chamados de fontes secundárias 

de informação, que atuam como guias para o material original (ou primário) que é 

publicado nas revistas ou outros meios de comunicação. Formam um conjunto 

organizado de informações ou documentos que objetivam, sobretudo, estabelecer um

padrão de qualidade para a produção científica fazendo uso de rígidos critérios de 

seleção (Targino & Garcia, 2000). Atualmente, com o aporte da tecnologia da 

informação, referem-se também à coleção de registros armazenados em suporte 

magnético, acessível por computadores.

Os indexadores funcionam reunindo um conjunto de títulos de periódicos que 

passam por um processo de triagem. Uma vez disponíveis, atualmente impulsionados

pela Internet, os leitores têm acesso aos dados sobre os artigos dos periódicos indexados 

ou ainda, aos resumos. Os maiores assinantes de indexadores são bibliotecas e institutos 

acadêmicos e de pesquisa, interessados em ter acesso aos periódicos cujos artigos têm

maior visibilidade. 

Enquanto os indexadores fornecem informações dos artigos originais (autor, 

título do artigo, título do periódico, volume, número das páginas, etc.) para possibilitar 

ao leitor a localização do material de interesse sem precisar procurar minuciosamente

todos os periódicos da área em questão, existem também os catálogos, que além dos 

dados sobre os artigos, provêem um resumo que dá ao leitor uma síntese do conteúdo. 

Essas bases são geralmente mais descritivas e mais úteis que o index, já que permitem

aos pesquisadores determinar se um artigo cujo título aparenta ser interessante, o é de 

fato.

Diante da impossibilidade de inserção de toda a literatura científica produzida, 

os indexadores realizam um rígido processo seletivo dos títulos, daí sua importância

para a indicação de qualidade do que está sendo publicado. A indexação é considerada 
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tão importante, a ponto de determinar parâmetros para avaliações da produção científica 

internacional.

A seleção de periódicos para inclusão em indexadores internacionais é baseada, 

principalmente, no grau de qualidade encontrado e solicitado pela comunidade científica 

a que se refere. São vários os fatores que influenciam a aceitação de um periódico em

uma base de dados, dependendo de cada uma, que tem seus próprios critérios e 

procedimentos para seleção. Em geral, são avaliados: a política editorial, o seguimento

de padrões internacionais, reputação e prestígio dos autores e do quadro editorial, a 

qualidade do conteúdo dos artigos e a coerência da linha científica do periódico, além

de um sistema de arbitragem bem estabelecido e consistente. Em alguns casos, também

é levado em consideração se um periódico é especializado numa área não muito

pesquisada ou sobre um novo e emergente tema, ou ainda, se cobre uma área geográfica 

que não é bem representada na literatura. 

De acordo com Gutiérrez e López-Nieva (2001), existem alguns aspectos que 

caracterizam as revistas científicas de âmbito internacional e que, portanto, facilitam a 

sua indexação em bases de amplitude global: a) política editorial de alto nível, com

artigos avaliados internacionalmente e escritos por autores de vários países; b) comissão

editorial composta por membros altamente conceituados, com reconhecimento

internacional e de diferentes países de origem; c) audiência internacional e um alto 

índice de impacto (ser citado por trabalhos produzidos em nações diversas). Diante 

dessa caracterização, os periódicos ditos internacionais parecem ser o meio mais

adequado para comunicação das comunidades científicas, as quais tentam publicar seus 

melhores trabalhos nesses veículos.

Porém, poucos são os periódicos que apresentam realmente tal perfil de padrão 

internacional, já que grande parte dos autores que publicam nessas revistas tem como
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origem o mesmo país onde os periódicos são editados, não há variação de 

nacionalidades entre os membros das Comissões Editoriais, além do índice de impacto

deles estar limitado aos países anglo-saxões (que representam a maioria dos países que 

publicam no idioma padrão adotado). 

Entre as bases de dados internacionais de maior repercussão, está o Institute for 

Scientific Information (ISI), nos Estados Unidos, que busca suprir as demandas da 

comunidade científica mantendo a mais abrangente base de dados bibliográfica e 

multidisciplinar de informações científicas do mundo. Criado em 1958 por Eugene 

Garfield, o ISI objetiva prover informações atualizadas e de qualidade aos 

pesquisadores. Oferece uma gama de produtos e serviços, como marketing e 

propaganda, instrumentos bibliográficos gerenciais, bases de dados de citação e 

avaliação de periódicos (Institute for Scientific Information, 1999). 

Para tentar atender à necessidade por informação em alguns países de Terceiro 

Mundo, ou seja, promover a visibilidade da restrita literatura técnico-científica latino-

americana, foi criada a LILACS, pela BIREME (Centro Latino-Americano e do Caribe 

de Informação em Ciências da Saúde), destinada a registrar a produção científica da 

América Latina e Caribe na área de ciências da saúde pela indexação de centenas de 

títulos de periódicos e outros documentos.

Além disso, em 1998, o modelo SciELO (Scientific Eletronic Library Online)

foi produzido para a publicação eletrônica cooperativa de periódicos científicos na 

Internet, respondendo às demandas por comunicação científica em países em

desenvolvimento, particularmente na América Latina, Caribe e Espanha. Este projeto 

não consiste em um indexador, mas uma biblioteca virtual preocupada com a qualidade 

de sua coleção. A partir do portal SciELO é possível consultar, gratuitamente, o texto 

completo de artigos de periódicos científicos ibero-americanos. A biblioteca é produto 



43

da cooperação entre a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP), BIREME e editores científicos, com o apoio do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A rede SciELO vem alcançado 

expressivos êxitos desde a sua fundação, contribuindo para que a informação gerada 

localmente possa estar amplamente disponível com significante agilidade. 

Uma outra iniciativa para melhorar o acesso à informação científica de 

qualidade, sabidamente precário no Brasil, é o Portal Periódicos CAPES. Tal alternativa 

se destina a promover, de forma rápida e precisa, o conteúdo científico atualizado e de 

qualidade para a comunidade acadêmica brasileira. Nesse portal, a CAPES disponibiliza 

texto integral de artigos de mais de 8.540 títulos de periódicos científicos nacionais e 

estrangeiros para professores, alunos e pesquisadores, além de bases de dados 

referenciais com ferramentas de busca para agilizar a pesquisa bibliográfica. Participam

152 instituições que “foram selecionadas considerando-se a missão da CAPES de 

promover a elevação da qualidade do ensino superior por meio do fomento à pós-

graduação”5. Estão incluídas as instituições públicas de ensino superior, instituições de 

pesquisa com pós-graduação avaliada pela CAPES, instituições privadas de ensino 

superior com pelo menos um doutorado com avaliação cinco ou superior pela CAPES e 

Centros Federais de Educação Tecnológica. 

A inclusão de artigos e periódicos em catálogos de resumos, bibliotecas virtuais 

e indexadores garante não só a credibilidade do periódico (por ter atingido um alto nível 

de qualidade assegurado pelos processos de seleção) como potencializa a sua 

disseminação para uma audiência mais ampla. Um periódico, ao ser indexado, recebe o 

reconhecimento de qualidade do conteúdo veiculado, uma vez que as bases de dados 

requerem alto padrão, tanto em termos de produção quanto de conteúdo (Targino & 

5 Informações obtidas a partir do site www.periodicos.capes.gov.br em 18 de março de 2005. 
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Garcia, 2000). Devido a isso, muitos editores de periódicos o utilizam como uma

estratégia de marketing e o incluem em cada fascículo a lista de indexadores. 

2.1.4. Tendência da publicação científica: periódicos eletrônicos 

Uma nova modalidade de publicação científica ganhou impulso a partir dos 

avanços da tecnologia da informação nos anos 1990. Na verdade, a publicação 

eletrônica contribui para o aperfeiçoamento do processo tradicional, que ganhou mais

flexibilidade e novas possibilidades de aspectos técnicos, além de maior eficiência nos 

aspectos gerenciais e econômicos, posto que se configura como um agente de mudanças

do modelo de comunicação científica dominante (Packer et al., 1998). 

As mudanças decorrentes da introdução de meios eletrônicos na editoração vão 

desde as formas de arbitragem (os pares tornam-se seus próprios editores, já que a 

revisão pode ser pública e interativa), o acréscimo de velocidade ao processo de 

editoração, a publicação direta do autor na Internet, além da criação e operação de bases 

de dados de artigos produzidos por comunidades de autores.

Alguns aspectos que emergem a partir dessa transformação nos periódicos são 

bastante polêmicos. A diminuição da participação das editoras com fins lucrativos, a 

redefinição do direito de autoria, a abolição da organização de algumas revistas em

fascículos em favor da publicação de artigos individuais, a alteração da identidade dos 

periódicos em benefício das bases de dados de artigos, a segurança e a integridade dos 

dados, principalmente no contexto da Internet, têm gerado discussões e debates entre os 

principais interessados nessa modalidade de comunicação científica.

Mas, sem dúvida, o aspecto crucial da publicação eletrônica diz respeito à 

acessibilidade: a produção, gestão e distribuição da informação eletrônica possibilitam

uma disseminação do conhecimento em uma escala muito mais larga do que os meios



45

impressos. A partir disso, a colaboração e a comunicação entre os cientistas passam a 

ser mais dinâmicas e objetivas e o usuário pode interagir com o autor, compartilhando

informações, fazendo comentários e dando sugestões. 

Quanto ao custo de publicação, alguns editores afirmam que é mais barato 

publicar revistas eletrônicas do que a versão impressa, mas nem tanto assim6. Se deixar 

de contar com financiamentos de agências governamentais e de fomento, talvez seja 

virtualmente impossível a sua sustentação. Além disso, há de se considerar os altos 

custos necessários para a geração e gestão de novas tecnologias. Uma alternativa 

interessante é a manutenção de uma forma impressa paralela à eletrônica, que poderia 

viabilizar o pleno funcionamento da publicação. 

Uma outra questão diz respeito à revolução na veiculação de informações

científicas pela Internet, que tem aberto perspectivas para a disseminação do 

conhecimento. O aparecimento e a acelerada universalização da rede mundial de 

computadores foram fatores decisivos em favor da consolidação da publicação 

eletrônica com crescente identidade própria, e não como simples réplica da versão 

impressa. A Internet assegura não só o acesso rápido, como também a cobertura 

universal e uma miríade de novas possibilidades, com recursos de som e vídeo e rica 

interatividade. Mas, um problema daí decorrente é quando tal interatividade dos meios

eletrônicos possibilita alterar o conteúdo dos trabalhos já publicados e o conceito de 

autoria precisa ser modificado (Stumpf, 1996). Não há dúvidas de que a Internet pode 

incrementar a comunicação entre pesquisadores, por ser uma mídia de fácil acesso e que 

assegura rapidez e visibilidade no intercâmbio de informações.

6 Em estudo de King e Tenopir (1998), as maiores reduções de custos alcançadas pelas revistas
eletrônicas seriam no máximo da ordem de 10%. O que pode acontecer é que os preços para as revistas 
eletrônicas sejam estabelecidos segundo outras formas de cálculo, baseadas em diferentes produtos e em
suas quantidades (um ou mais fascículos, por artigo, por páginas, etc.). Vale salientar que essa estimativa
se refere ao contexto norte-americano (custos cobertos por assinatura) e não leva em conta a perspectiva
dos arquivos abertos (Open Access).
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De qualquer modo, seja impresso ou eletrônico, generalista ou especializado, o 

periódico científico tem seu papel bem definido entre a comunidade científica. Ele é 

considerado o canal formal utilizado no processo de comunicação científica e os artigos 

publicados como as formas definitivas de publicação dos resultados de pesquisa, 

constituindo o canal de divulgação por excelência das pesquisas científicas. 

2.2. Quadro atual dos periódicos científicos de Psicologia: retrospectiva e projeções 

do sistema editorial da área 

Descrito o funcionamento dos periódicos e discutido o cenário da publicação 

científica atual, é preciso tratar do contexto em que estão inseridos os títulos de 

Psicologia e caracterizar o quadro editorial da área, para proceder à análise das 

avaliações de periódicos científicos, alvo das discussões do capítulo seguinte.

As revistas científicas de Psicologia desempenham um importante papel na 

disseminação do conhecimento produzido pelos centros de pesquisa, pelos programas

de pós-graduação e por pesquisadores independentes, funcionando também como

catalisadores e promotores dos debates acadêmicos e científicos. 

Dos pioneiros da década de 1940 até os contemporâneos, de iniciativas 

localizadas que objetivam o escoamento da produção de departamentos de 

universidades passando por títulos de alcance internacional, há muitos pontos 

divergentes, mas também aspectos comuns. Uma tentativa de desenhar esse cenário é 

feita a seguir, apesar das limitações decorrentes de carência de material que trate do 

tema da publicação científica em Psicologia no Brasil.
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2.2.1. Breve histórico dos periódicos científicos em Psicologia 

As primeiras revistas de Psicologia de que se tem notícia datam do século XIX, 

publicadas na França e Estados Unidos, e continuam sendo produzidas até hoje. Em

1894, “L’Année Psychologique”, de Beaunis e Binet, visava divulgar os trabalhos 

desenvolvidos no Laboratoire de Psychologie Psychologique da Universidade de 

Sorbonne e em 1887, foi criado por iniciativa de Stanley Hall, “The American Journal 

of Psychology”, um periódico dedicado exclusivamente à Psicologia (Sampaio, Sabadini 

& Linguagotto, 2002).

No Brasil, os primeiros periódicos da área são de 1949, período localizado 

entre as décadas de 1930 e 1960, considerado o momento em que a Psicologia 

consolida-se como área de conhecimento e campo de aplicação. Um estudo de Antunes 

(2004) aponta que houve uma quantidade substancial de publicações na época, o que 

reflete uma preocupação com a sistematização e a difusão do conhecimento produzido. 

É dessa época também a primeira participação da Psicologia na Reunião Anual da 

SBPC (em 1950) e a concessão da primeira bolsa de pesquisa da área pelo CNPq, em

1952.

Vale a pena citar dois títulos que não eram específicos da área de Psicologia, 

mas são anteriores a eles, e que receberam freqüentes colaborações de autores da 

Psicologia. Entre os anos de 1928 e 1930 foram publicados, pelo menos, 30 fascículos 

da revista Educação (editada pela Diretoria Geral da Instrucção Pública e pela 

Sociedade de Educação de São Paulo), que divulgavam trabalhos como “A 

alphabetização das crinaças anormaes”, “Hygiene mental”, “A psycho-analyse na 

educação”, “A orientação profissional”, entre outros. Já em 1944 foi criado o periódico 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, publicada pelo INEP (Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos) e que apresentava artigos de autores da Psicologia Educacional, 
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como Arrigo Angelini e Helena Antipoff. Em seguida, os periódicos específicos de 

Psicologia entraram em cena. 

O periódico científico brasileiro pioneiro da área foi Arquivos Brasileiros de 

Psicotécnica, editado pela primeira vez em 1949 pelo ISOP (Instituto de Seleção e 

Orientação Profissional), órgão da Fundação Getúlio Vargas, que passou a ser intitulado 

posteriormente de Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada. O ISOP, criado em

1947, agregava médicos, psicólogos e estatísticos, que realizavam exames de orientação 

profissional, seleção de pessoal para empresas privadas e públicas, mas destacou-se, 

principalmente, pela produção de pesquisas e pela formação de especialistas na área. A 

revista foi um importante veículo de difusão das pesquisas e das aplicações realizadas 

pelo Instituto, principalmente sob a liderança de Emilio Mira y Lopez. É publicado até 

hoje, atualmente em formato eletrônico, sob a denominação de 

Arquivos Brasileiros de Psicologia, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Outro marco histórico é a fundação da Sociedade de Psicologia de São Paulo 

(SPSP), em 1945, por iniciativa de Annita Cabral e Otto Klineberg, com o objetivo de 

promover o desenvolvimento da Psicologia como ciência e profissão. É a mais antiga 

sociedade de Psicologia no Brasil e contribuiu significativamente para a regulamentação

da profissão, bem como para a criação dos Conselhos Federal e Regionais de 

Psicologia. Quatro anos após a sua fundação, lançou o periódico Boletim de Psicologia, 

que tem se mantido ininterruptamente desde então.

Contemporânea a essas duas revistas, a criação da Revista de Psicologia 

Normal e Patológica, do Instituto de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (IPPUC-SP), foi particularmente relevante para a área e refletia a intensa 

atividade de pesquisa presente na instituição, sob a liderança de Enzo Azzi e Aniela 

Meyer-Ginsberg. A publicação periódica apresentava não só uma diversidade de artigos 
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sobre as diferentes áreas da Psicologia, como resenhas de obras e relatos sobre 

congressos, consistindo em um importante órgão informativo (Netto, 1979). 

Além desses periódicos, também foram publicados na época números especiais 

de Psicologia em periódicos mais gerais, como o Boletim da Faculdade de Filosofia,

Ciências e Letras da USP, com a Série Psicologia Educacional.

Até a década de 1980, os relatos da pesquisa psicológica estavam distribuídos 

em algumas centenas de publicações, das quais somente as três anteriormente referidas 

eram brasileiras e obedeciam aos padrões estritamente científicos. A partir daí, um

grande número de títulos que publicam sobre Psicologia surgiu, resultado do incentivo à 

criação dos programas de pós-graduação nos anos 1980, dos primeiros financiamentos

para publicações e do crescimento da área (Sampaio & Peixoto, 2000).

Desses primeiros periódicos até então, subsidiados pelas universidades e 

sociedades científicas, muitos títulos surgiram e pereceram. Atualmente, é difícil 

precisar o número exato de periódicos de Psicologia. O Index Psi Periódicos reúne mais

de 160 revistas brasileiras referentes à literatura técnico-científica em Psicologia e áreas 

afins. Já o Portal Periódicos CAPES, aponta mais de 800 títulos quando se faz a 

pesquisa por assunto com o termo ‘Psicologia’. A Comissão CAPES/ANPEPP utilizou 

para sua penúltima avaliação, em 2004, uma lista contendo 94 revistas da área7. Além

desses números, um levantamento efetuado pela ReBAP – Rede Brasileira de 

Bibliotecas da Área de Psicologia, em setembro de 2001, identificou 121 títulos de 

revistas científicas na área de Psicologia publicadas no Brasil (Sampaio, Sabadini & 

Linguagotto, 2002). 

7 Dados disponíveis nos respectivos portais: www.bvs-psi.org.br, www.periodicoscapes.gov.br e 
www.anpepp.org.br. Consulta em 17 de junho de 2005. 
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2.2.2. Apresentação dos serviços editoriais de Psicologia no Brasil 

As revistas de Psicologia no país contam, hoje, com alguns organismos que 

compõem um ‘sistema editorial’ da área, juntamente com os periódicos científicos. São 

bibliotecas (virtuais) e rede de bibliotecários, indexadores, associação de editores e 

portais de periódicos eletrônicos que pretendem garantir o acesso aos títulos e promover

a melhoria do quadro editorial. 

A Biblioteca Virtual da Psicologia (BVS-Psi) foi criada em 2001 visando 

atender a uma persistente demanda da comunidade psi, que se ressentia da falta de um

instrumento que reunisse a literatura psicológica. Esta comunidade brasileira 

(acadêmica e profissional) sofria com o acesso restrito às fontes de informação

disponíveis para a atualização profissional e suporte às atividades de ensino e pesquisa.

Tentando reverter a precariedade das bibliotecas, principalmente das 

instituições de ensino superior, que no Brasil sofrem com a carência no que tange ao 

acervo, a BVS-Psi entre outros objetivos, incentiva o uso e aquisição de periódicos 

científicos da área e disponibiliza uma série de bases de dados e outros produtos e 

serviços (Sampaio, Sabadini & Linguagotto, 2002).

As fontes de informação oferecidas pela BVS-Psi são: o Index Psi Periódicos 

Técnico-Científicos, base de dados referencial que contêm mais de 22.000 referências e 

resumos de artigos de mais de 160 revistas brasileiras publicadas desde 1949; o Index 

Psi Periódicos de Divulgação Científica, base de dados que cobre a literatura de 

divulgação científica em Psicologia e áreas afins, inclui mais de 2.400 referências e 

resumos de artigos de nove revistas brasileiras publicadas desde 1983; o Index Psi 

Teses, que contém informações de cerca de 2.000 dissertações e teses defendidas no 

Brasil na área e possibilita o acesso ao texto integral quando disponível; a LILACS-

Psicologia, uma base de dados cooperativa, que compreende a literatura relativa às 
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Ciências da Saúde publicada nos países da América Latina e do Caribe a partir de 1982 

e contém artigos de mais de 670 revistas, atingindo mais de 150.000 registros; o Index 

Psi Livros, portal de livros científicos nacionais que estão disponíveis no mercado

editorial, com links para a editora responsável pela venda; e a SciELO, biblioteca virtual 

de revistas científicas que organiza e publica textos completos na Internet. Também é 

disponibilizada uma versão SciELO-Psi, apenas com as revistas da área de Psicologia.

Outro serviço disponibilizado são os catálogos de revistas científicas: CCB - 

Catálogo Coletivo Brasileiro de Periódicos em Psicologia (disponibiliza informações

sobre as publicações periódicas especializadas em Psicologia e o usuário ou pesquisador 

pode saber qual biblioteca possui o título de seu interesse e obter dados sobre o editor da 

revista), Portal de Revistas Científicas Internacionais em Ciências da Saúde – Psicologia 

(oferece aos usuários informações sobre a descrição bibliográfica e o acesso ao formato

eletrônico dos títulos, bem como das coleções de bibliotecas. Contém 339 títulos 

relativos a Psicologia e Psicanálise) e Revistas Psicologia - Portal CAPES (diretório 

selecionado de revistas do Portal CAPES que disponibiliza 872 títulos com texto 

completo referente ao assunto Psicologia). 

Trabalhando em conjunto com a BVS-Psi, a ReBAP (Rede Brasileira de 

Bibliotecas da Área de Psicologia) visa a construção e manutenção de fontes de 

informação essenciais para o ensino, pesquisa e extensão em Psicologia. Criada em

março de 2001, seu objetivo é operar de forma integrada, por meio do 

compartilhamento de recursos e esforços (Sampaio, 2001). Resultado do empenho do 

Conselho Federal de Psicologia e do Serviço de Biblioteca e Documentação do Instituto 

de Psicologia da USP (Universidade de São Paulo), a ReBAP surgiu em meio às 

discussões sobre a importância do investimento no acesso à informação como

contribuição ao desenvolvimento da Psicologia.
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Composta pelas bibliotecas que dão suporte aos cursos de graduação e pós-

graduação em Psicologia, a rede também está aberta para todas as bibliotecas que 

oferecem apoio às atividades das diversas entidades da área. No início, em maio de 

2001, a ReBAP contava com a adesão de 57 bibliotecas e em 2004, já eram quase 100 

instituições que participavam do empreendimento.

Uma das principais atividades da Rede é a alimentação das bases de dados que 

sustentam a Biblioteca Virtual de Psicologia e, para tanto, as bibliotecas estão inseridas 

no projeto de divulgação das fontes de informação e periódicos da área, com

participação na capacitação de usuários e bibliotecários. 

Outra meta da ReBAP é o incremento de títulos indexados na base de dados 

LILACS, cujo órgão responsável pelos títulos de Psicologia é a biblioteca do Instituto 

de Psicologia da USP. Visando a internacionalização dos periódicos brasileiros da área, 

a biblioteca vem incorporando à base, livros, capítulos de livros, teses de doutorados e 

artigos de periódicos. Em 1999, a LILACS ampliou o número de títulos indexados 

passando de quatro para nove e em 2000, sugeriu a inclusão de mais onze títulos. Hoje, 

de um total de 680 revistas científicas nas várias áreas do conhecimento provenientes de 

vários países da América Latina, 281 são brasileiras e destas, 47 são de Psicologia. 

A ReBAP também incentiva os editores a submeter suas publicações ao Comitê

de Avaliação da APA (American Psychological Association), com o objetivo de 

cadastrá-las na base de dados PsycINFO, principal índice para a Psicologia em âmbito

mundial. Esse catálogo é uma versão on line da publicação Psychological Abstracts e 

tem como objetivo reunir e divulgar a literatura relevante publicada internacionalmente

na área da Psicologia. No ano de 2000, havia cinco revistas brasileiras de Psicologia. 

Esse número cresceu para seis em 2002 e agora o indexador conta com 14 títulos 
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brasileiros da área. Vale salientar que o universo completo da base é de 1.969 revistas 

científicas8.

Além da ReBAP e BVS-Psi, outra instância que busca uma articulação mais

organizada da área é a Associação Brasileira de Editores Científicos de Psicologia – 

ABECiP, que pretende levar apoio aos editores e avanço da qualidade das revistas de 

Psicologia. A Associação foi criada em agosto de 2004, votada e aprovada por 

unanimidade pelos participantes do I Encontro de Editores de Revistas Científicas da 

Área de Psicologia. 

Tal evento foi organizado pela Biblioteca Virtual em Saúde – Psicologia 

(BVSPsi), e seus objetivos giravam em torno da preocupação com a melhoria da 

qualidade das publicações e da necessidade de divulgar metodologias para gestão e 

publicação das revistas em formato eletrônico e sua disponibilização gratuita na 

Internet. Os temas do evento concentraram-se nas temáticas: critérios de qualidade, 

indexação em bases de dados, gestão editorial online e publicações eletrônicas. 

Na esteira da disponibilização eletrônica de informações científicas de 

qualidade, tem-se o caso da SciELO. No seu lançamento, em 1998, a biblioteca contava 

com 10 títulos. Em 2000, passou para 29 revistas, em 2002, os números passaram para 

63 e em 2005, eram contabilizados 134 títulos. Desses, apenas seis são de Psicologia e 

todos brasileiros. 

O PEPSIC (Periódicos Eletrônicos em Psicologia) é um portal com link a partir 

da BVS-Psi que pretende reunir uma coleção de revistas científicas utilizando a 

metodologia SciELO. Fruto da parceria entre a BVS-Psi e a ABECiP, tem como meta

ampliar o acesso à produção científica em Psicologia e áreas afins por meio da 

8 Dados atualizados em junho de 2005, no site da APA (www.apa.org/psycinfo)
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publicação de periódicos em formato eletrônico e sua disponibilização gratuita na 

Internet. Atualmente, conta com 18 periódicos listados. 

Todos esses serviços e ‘organismos’ – BVS-Psi, ReBAP, indexadores, SciELO, 

ABECiP, PEPSIC – objetivam garantir uma estrutura editorial que permita incrementar

a qualidade e visibilidade dos periódicos científicos em Psicologia no Brasil. Se, por um

lado, hoje são encontradas publicações com padrão internacional, por outro, não é raro 

se deparar com veículos de má qualidade, de baixa circulação e não padronizadas, além

de alguns seguirem a lógica da produtividade e acabarem por servir como

desaguadouros da produção local/institucional, em vez de executar os objetivos de 

difusão do conhecimento prioritariamente (Yamamoto, Souza et al., 1999). 

Assim, é necessário que existam mecanismos para acompanhamento desses 

periódicos científicos visando imprimir um padrão de qualidade e garantir que tais 

títulos cumpram seu papel de disseminação de informação científica atual e relevante. E 

são as avaliações de periódicos, desenvolvidas por diversas instituições e sob várias 

modalidades, que cumprem esse papel de monitoramento da produção científica, tema a 

ser contemplado no capítulo seguinte. 
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3. Delineamentos do campo de pesquisa: as avaliações de periódicos 

científicos de Psicologia 

Uma vez conhecido o panorama das publicações periódicas de Psicologia, será 

apresentada a avaliação de periódicos científicos realizada por uma Comissão de 

Avaliação para composição da base Qualis, da CAPES. 

Contudo, é preciso tecer algumas considerações sobre classificação de revistas 

científicas, os métodos existentes e os serviços que desenvolvem tais avaliações a fim

de compreender com mais nitidez o contexto em que se situam as avaliações da base 

Qualis.

3.1. Elementos fundamentais para uma avaliação de periódicos 

3.1.1. Os primeiros modelos de classificação de títulos científicos 

As avaliações de periódicos científicos são decorrentes da necessidade de 

assegurar que o desenvolvimento e aperfeiçoamento da ciência são feitos com

qualidade, de que o que está sendo produzido e veiculado é considerado relevante e 

confiável.

Os primeiros estudos sobre avaliação de periódicos científicos datam do início 

da década de 1960 e foram realizados com revistas médicas latino-americanas (Ferreira 

& Krzyzanowski, 2003). O problema desses periódicos era tão complexo e grave que 

nenhum organismo tinha se disposto a enfrentá-lo. Mas em 1964, foi proposto um

estudo para o Grupo de Trabalho para Seleção de Revistas Científicas e Técnicas 

Latino-americanas, organizado pelo Centro de Cooperação da UNESCO (United
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Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) para a América Latina em

Porto Rico. 

Um outro trabalho pioneiro na área é o de Arends, que deu continuidade aos 

estudos de avaliação das revistas médicas, em 1968. Ele desenvolveu um trabalho em

três frentes: avaliação da qualidade das revistas médicas existentes na Venezuela, 

definição do número de revistas necessárias e destaque da necessidade de um organismo

qualificado que, em conjunto com os editores de revistas, fornecesse informações

objetivas à comunidade de como enfocar este problema.

O grande mérito desse trabalho foi a inovação do “coeficiente ótimo de revistas 

médicas”, que determina a quantidade de periódicos científicos necessários (ou que 

podem ser publicados decentemente) em um país. Tratando-se dos países latino-

americanos que não podem se permitir desperdiçar recursos, dinheiro e esforços, o 

coeficiente se apresenta como uma alternativa útil e sinalizadora da produção científica 

de cada país. Essa medida não é nivelada em função da população ou do tamanho de 

cada região, o que seria uma relação equivocada, mas, calculado de acordo com o 

número de usuários das revistas. Tal coeficiente, ao ser aplicado aos principais países 

latino-americanos, explicitou que há um excesso de revistas médicas em quase todos 

eles (por exemplo, no Brasil, o número ótimo era 43 e existiam 215 títulos) (Arends, 

1968).

Para a avaliação de publicações periódicas científicas e técnicas brasileiras, 

Braga e Oberhofer propuseram as primeiras diretrizes em 1982. Com base no 

documento da UNESCO de 1968, em algumas pesquisas realizadas9 e em conjunto com

um grupo de pesquisadores do IBICT, elas formularam um instrumento para a avaliação 

9 No final da década de 1970 foi feito um estudo da área de radiologia (Lemos, 1978) e outro em Ciência 
& Tecnologia (Santos, 1979). 
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das revistas brasileiras, constituindo um trabalho histórico para as diversas áreas do 

conhecimento.

Dando continuidade ao estudo dos periódicos brasileiros, Yahn (1985) 

modificou o modelo referido anteriormente para testá-lo em 56 títulos especializados 

em Agricultura e áreas correlatas às Ciências Agrícolas. A autora descreveu algumas

sugestões para o aprimoramento do modelo, como necessidade de testá-lo em periódicos 

técnicos e reformulação de atribuição de pontos nos critérios “Periodicidade” e 

“Autoridade”. As principais contribuições da pesquisa de Yahn foram a sugestão de que 

se leve em conta a opinião de especialistas da área, uma vez que a combinação de 

métodos (apreciação quantitativa e qualitativa) pode apresentar resultados mais

confiáveis e a ressalva da utilidade do modelo para facilitar aos editores o conhecimento

de critérios e variáreis adequados à avaliação de periódicos, contribuindo assim, para o 

aperfeiçoamento dos títulos. 

No final da década de 1980, Krzyzanowski, Krieger e Duarte empreenderam

um grandioso estudo dos periódicos científicos brasileiros correntes com o objetivo de 

subsidiar o programa de apoio financeiro a revistas científicas da FAPESP. A agência 

de fomento, preocupada com as dificuldades e deficiências enfrentadas pelas revistas 

científicas definiu políticas de apoio as publicações e, em 1985, criou uma

Coordenadoria de Publicações. A meta inicial desse órgão era propor uma política de 

auxílio financeiro para periódicos e, para tanto, necessitava estabelecer critérios para 

avaliação em virtude do número excessivo de revistas e da limitação de recursos. 

Assim, em 1988, os referidos pesquisadores, atendendo solicitação da Coordenadoria de 

Publicações da FAPESP, realizaram um projeto com modelo próprio, obtendo um

núcleo básico de revistas científicas brasileiras que, até 1990, orientou as atividades da 
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Coordenadoria. Em 1991, a listagem dos periódicos que recebiam auxílio financeiro da 

agência passou por uma nova avaliação (Krzyzanowski, Krieger & Duarte, 1991). 

O método utilizado pelo grupo para a avaliação dos periódicos foi a análise de 

mérito feita por especialistas das diferentes áreas e subáreas do conhecimento, seguindo 

procedimentos previamente elaborados (pelos pesquisadores) e classificação por níveis 

de relevância desses títulos, que variavam de “prioritárias” a “não relevantes”. Os 

principais itens avaliados pelos especialistas eram: qualidade dos trabalhos publicados, 

qualidade do corpo editorial, natureza do órgão publicador, abrangência e indexação 

(Ferreira & Krzyzanowski, 2003; Krzyzanowski, Krieger & Duarte, 1991).

Na década de 1990, destaca-se o trabalho de Castro, Ferreira e Vidili que 

analisaram as características formais de 311 títulos de periódicos latino-americanos de 

ciências da saúde indexados nos serviços Medline e LILACS. A pedido da OPAS 

(Organização Pan-Americana de Saúde), o objetivo do estudo era definir um modelo de 

formulário para análise inicial dos periódicos que almejam uma indexação na base de 

dados LILACS. Foi utilizado, como roteiro, o instrumento de Braga e Oberhofer (1982) 

com algumas alterações e a hipótese inicial era a de que as características formais e de 

divulgação de periódicos podem ser indicativas de qualidade dos mesmos, no processo 

de seleção de títulos a serem incluídos em bases de dados (Castro, Ferreira & Vidili, 

1996).

Apesar de os periódicos analisados terem apresentado alto índice de 

desempenho, comprovando a hipótese inicial, esse desempenho foi influenciado pelo 

volumoso peso atribuído a duas variáveis do modelo – duração (um ponto para cada ano 

de existência) e indexação (cinco pontos para cada serviço indexado), necessitando 

serem redimensionadas e adaptadas para que o modelo pudesse servir para avaliação de 

periódicos latino-americanos.
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Ainda na década de 1990, Krzyzanowski e Ferreira propuseram um modelo de 

avaliação de periódicos científicos brasileiros para subsidiar os programas de apoio a 

publicações científicas das agências financiadoras FINEP, CNPq e FAPESP. O método

foi desenvolvido para avaliação conjunta de mérito (conteúdo) e desempenho (forma)

dos periódicos brasileiros. Para a avaliação de conteúdo, foi enviado um roteiro pré-

definido para especialistas das diferentes áreas de atuação, classificando as revistas em

“prioritária”, “importante” e “de importância relativa”. Já a avaliação da forma aplicada 

pelas autoras foi baseada no modelo de Braga e Oberhofer (1982) (Krzyzanowski & 

Ferreira, 1998). Os principais resultados apontaram para a necessidade da avaliação 

conjunta, tanto do conteúdo quanto da forma, para se obter uma visão global da 

qualidade das publicações. 

Do final da década de 1990 aos dias de hoje, são várias as instituições (e 

procedimentos adotados) nas diversas áreas do conhecimento que desenvolvem

avaliações de periódicos científicos. 

Os critérios adotados, os métodos utilizados e as estratégias de avaliação 

empregadas variam em função do objetivo da apreciação e da área de conhecimento,

entre outros aspectos. 

3.1.2. Critérios de avaliação utilizados

Na literatura científica, não há consenso a respeito de qual é a maneira mais

adequada para desenvolver avaliações de periódicos, apesar dos estudos objetivarem,

invariavelmente, a garantia da qualidade das informações veiculadas. Para a realização 

de qualquer julgamento, é necessário definir quais os parâmetros a serem levados em

consideração e que tipo de dados serão analisados. Tais escolhas podem resultar em

discordâncias e críticas quanto aos critérios adotados. 
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Parece haver acordo entre pesquisadores e cientistas quanto à necessidade de 

avaliação dos periódicos e da produção científica de uma maneira geral. Não há 

consenso, todavia, quanto aos critérios mais adequados para desenvolver esse tipo de 

apreciação (Buela-Casal, 2003).

Além disso, há de se considerar que, em função dos critérios adotados para 

empreender uma avaliação, pode-se chegar a resultados diferentes. A valorização de um

aspecto em detrimento de outro pode comprometer conclusões e apresentar dados 

enviesados de acordo com os parâmetros adotados como padrão.

Apesar dessa falta de conformidade, constatam-se alguns pontos em comum

nos diversos trabalhos sobre avaliações de periódicos. Existem alguns modelos e 

alternativas que estabelecem critérios e métodos para a aferição da qualidade dos 

periódicos científicos.

As estratégias mais utilizadas são a avaliação da forma do veículo e do 

conteúdo. Para a avaliação do conteúdo, podem ser utilizados o sistema de indicação 

por pares ou indicadores bibliométricos (Krzyzanowski & Ferreira, 1998; Yamamoto,

Koller et al., 1999). 

Essas estratégias muitas vezes se confundem, não havendo uma distinção nítida 

entre métodos quantitativos e qualitativos, avaliação de forma e de conteúdo. Por 

exemplo, o Fator de Impacto (índice bibliométrico) pode ser considerado um modo

objetivo para aferir a qualidade da revista no seu aspecto ‘relevância científica’. Já a 

avaliação de conteúdo, embora esteja centrada na qualidade do artigos publicados, não 

exclui a da forma, na maioria das vezes. 

Algumas tentativas vêm sendo empreendidas para desenvolver um sistema

eficiente de avaliação de periódicos que contemple tanto os aspectos formais quanto os 
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de conteúdo, incorporando também os índices de citação para uma apreciação mais

completa e realista. 

Um importante trabalho desenvolvido nesse sentido é o de Krzyzanowski e 

Ferreira (1998), o qual propõe a avaliação conjunta de mérito (conteúdo) e desempenho

(forma) de periódicos científicos e técnicos para subsidiar os programas de apoio a 

publicações científicas. Tal sistema visa detectar aspectos técnicos que necessitam de 

ajustes e permite ter uma visão global da qualidade das publicações. Além disso, esse 

modelo pretende alertar os editores e instruí-los para que intensifiquem os controles de 

qualidade de suas revistas, desempenhando, também, um papel pedagógico. 

a) Critérios de avaliação da forma 

Para avaliação da forma, são incorporados critérios que procuram refletir 

aspectos de qualidade que estão relacionados aos parâmetros objetivamente

mensuráveis. Por essa razão, a avaliação do texto do artigo não é considerada.

Os tópicos em análise compreendem desde aspectos relativos à normalização e 

padronização, até aspectos denominados ‘critérios editoriais’: periodicidade, 

distribuição, gestão editorial, endogenia de autoria, etc. (Souza & Paula, 2002). Para 

avaliação desses critérios, em geral, são apreciados os três últimos fascículos das 

revistas científicas.

A avaliação da normalização leva em conta a padronização do fascículo como

um todo, das referências bibliográficas e se a revista está de acordo com as normas por 

ela declaradas. Nesse quesito, é pontuada a presença de itens como legenda 

bibliográfica, ficha catalográfica, ISSN, endereço completo da sede do periódico, as 

normas de publicação (indicação do formato de apresentação dos manuscritos para 

submissão), a descrição da linha editorial, sumário bilíngüe (em algumas áreas é 
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requerido o sumário e resumos trilíngües), identificação dos autores (afiliação 

institucional, endereço para correspondência), resumos e descritores e datas de 

tramitação (recebimento do manuscrito, aprovação e publicação) (Yamamoto et al., 

2002).

Se a revista segue tais convenções editoriais, otimiza a recuperação dos artigos 

originais e garante o cumprimento das funções memória e disseminação do 

conhecimento, próprias dos periódicos científicos. Além disso, títulos dos artigos, 

resumos e palavras-chave em inglês, são essenciais para alcançar o maior público 

possível.

A duração do periódico (tempo de publicação), a regularidade (divulgação 

atualizada, sem atraso) e a proposta de periodicidade indicam a seriedade e 

credibilidade da revista. A duração indica “sobrevivência” e visa sanar um dos grandes 

problemas da literatura periódica: muitos têm interesse em editar uma revista, mas

poucos conseguem levar a tarefa a cabo, o que pode resultar na “doença dos três 

números”: o desaparecimento prematuro de periódicos recém-criados (Braga & 

Oberhofer, 1982). Por outro lado, quanto mais regular e freqüente a periodicidade, 

melhor a capacidade de disseminação. A habilidade de publicar pontualmente uma

revista implica um estoque de manuscritos indispensável para a sua viabilidade 

ininterrupta.

A difusão e suas diversas formas de distribuição também são consideradas 

aspectos de qualidade. Uma grande tiragem reflete uma difusão maior (o que nem

sempre é verdade, uma vez que pode ser editado um grande volume de fascículos que 

ficam estocados, sem serem distribuídos); a existência de coleções completas em

bibliotecas reflete o reconhecimento, pelos usuários e bibliotecários, da qualidade do 

periódico; o fornecimento de separatas indica a capacidade de circulação dirigida. 
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A abrangência de autoria também é considerada um indicador de qualidade já 

que a capacidade de atrair ampla colaboração é reflexo positivo do prestígio do 

periódico. A publicação de artigos de autores filiados a instituições estrangeiras ou 

distribuição de autoria por várias unidades da federação indica a notoriedade do 

periódico entre a comunidade científica e propõe evitar a endogenia de autoria. 

Junto com a análise de autoria, sempre é empreendida a avaliação da divisão de 

conteúdo. Algumas dificuldades são encontradas para o estabelecimento de pontuação 

nessa variável, uma vez que nem sempre o tipo de artigo está explícito no periódico 

(Krzyzanowski & Ferreira, 1998). A presença de diferentes tipos de publicações (relatos 

de pesquisa, artigos de revisão, ensaios, relatos de experiência, resenhas bibliográficas 

ou notas técnicas) é valorizada por algumas áreas que objetivam a diversidade de 

informação. Entretanto, na grande maioria das avaliações é aquilatada a predominância

de artigos científicos (relatos de pesquisa), o que diferencia os periódicos científicos dos 

técnicos.

Por fim, um último critério levado em consideração para avaliação da forma e 

desempenho dos periódicos é a presença e qualificação da gestão editorial. A existência 

de comissão executiva (grupo que examine as questões administrativas e políticas da 

revista), editor responsável e conselho editorial com reconhecida contribuição na área 

são aprovados pelas avaliações. Além desses aspectos, é avaliado o sistema de 

arbitragem adotado pela revista, que deve estar descrito detalhadamente para informar

aos autores sobre o processo editorial ao qual seu manuscrito será submetido. A 

aplicação da revisão por pares (peer review), se for duplo-cega, é outro indicador do 

padrão de qualidade de uma revista, já que evidencia a menor ocorrência de vieses.

No caso das revistas eletrônicas, alguns desses itens precisam de alterações 

para as devidas adequações. Muitos dos aspectos avaliados em revistas impressas
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permanecem importantes, como qualidade do corpo editorial e dos autores, 

normalização e sistema de arbitragem. Outros, como periodicidade e regularidade, 

circulação e distribuição, precisam ser revistos (Testa, 1998). Como as revistas 

eletrônicas podem ser publicadas em duas formas básicas (como fascículos tradicionais 

ou a cada artigo aprovado), o conceito de periodicidade é transformado e uma

alternativa é a observação da regularidade no que diz respeito à freqüência com que são 

disponibilizados os artigos.

A avaliação da forma, com sua proposta de levar em consideração apenas 

‘critérios objetivamente mensuráveis’, pode resultar em limitação da avaliação e 

deturpação dos resultados. Uma vez que o periódico em avaliação alcance a pontuação 

referente a aspectos da forma e apresentação do conteúdo, pode ser definido como de 

‘alto nível’, mesmo que o conteúdo publicado não tenha passado por nenhuma garantia 

de qualidade. 

O que muitos críticos a essa forma de avaliação salientam é que o desempenho

formal dos periódicos é essencial para que ele seja acatado pelo meio científico, mas

que essa avaliação, por si só, não deve ser o único parâmetro de qualidade. Assim, a 

necessidade de uma apreciação do conteúdo é indispensável.

Já os adeptos dessa modalidade de avaliação de periódicos ressaltam que, antes 

de ser publicado, os artigos devem ter passado por um processo de revisão por pares, 

empreendido por cada editor das revistas. Ou seja, se o conteúdo já foi publicado, é 

sinal de que tem sua importância e qualidade conferidas, dispensando a necessidade de 

uma nova avaliação de conteúdo. 

b) Critérios de avaliação de qualidade 

A qualidade do conteúdo de um periódico indica o seu mérito, ou seja, o grau 

de importância que esse veículo apresenta para a comunidade científica. É possível 
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realizar essa avaliação por meio de duas estratégias: a indicação por pares e a análise de 

indicadores bibliométricos.

A estratégia de análise de conteúdo por pares é feita a partir do envio de 

material para especialistas na área em questão que emitem opinião a respeito do mérito

do periódico. A avaliação de trabalhos científicos realizada por consultores, os quais 

são, em tese, pesquisadores experientes, baseia-se no pressuposto de que dado o 

treinamento, o conhecimento especializado e a experiência com a atividade de pesquisa 

e publicação, tais especialistas são considerados os mais capacitados para julgar, para 

distinguir entre o material adequado e necessário daquele inconsistente e precário 

(Freitas, 1998). 

O grupo que avalia a qualidade dos periódicos pode seguir algum roteiro para 

apreciação, que, em geral, ao final, solicita a indicação da relevância da revista: se esta 

pode ser considerada prioritária, importante ou não relevante para o meio científico. De 

acordo com Ferreira e Krzyzanowski (2003), para definição desse grau de importância

de cada título, devem ser levados em consideração alguns aspectos, contudo a qualidade 

dos artigos é o item que merece maior atenção e que tem maior peso na avaliação geral 

do periódico. São apreciados o nível científico dos trabalhos, atualidade da informação,

identificação com a orientação temática da revista, percentual de artigos originais e 

relatos de pesquisa. Também é avaliada a qualidade do corpo editorial e dos 

consultores, com valorização se há participação de membros da comunidade nacional e 

estrangeira. A natureza do órgão publicador também é levada em consideração e os 

periódicos devem ser editados, de preferência, por instituição de ensino, pesquisa e 

sociedade científica. 

A abrangência é um aspecto essencial para aferir a qualidade do periódico 

científico, geralmente classificada em institucional, regional, nacional ou internacional e 
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corresponde à origem dos trabalhos e ao alcance da revista, indicando abertura do 

periódico para a diversidade de autoria e a amplitude da divulgação do veículo. Nesse 

quesito, é levada em conta a indexação em bases de dados que reflete a difusão indireta 

da revista e faz com que o periódico receba um reconhecimento positivo por parte de 

avaliadores e comunidade científica de maneira geral. 

A abrangência geográfica dos conselhos editoriais e científicos e a consulta a 

avaliadores externos (consultores ad hoc) também contam ponto positivo por indicar 

que a revista tem representatividade nacional (ou internacional) e que não se trata de 

uma produção ‘doméstica’ (Yamamoto et al., 2002). 

Por fim, é solicitado que se faça uma apreciação geral da revista em

comparação com outras da mesma área, que sejam dirigidas ao mesmo público. Nesse 

caso, a tradição, regularidade e importância relativa na área são os pontos principais 

levados em consideração. 

A avaliação de periódicos científicos por meio da indicação de especialistas 

deve ser um julgamento desinteressado, competente e independente, embora sempre

apresente distorções e falhas (Freitas, 1998). Algumas dessas dificuldades são a 

parcialidade dos avaliadores causada por razões não técnicas, o grande volume de 

títulos que leva ao não conhecimento de todos os veículos em avaliação, além da 

demanda por tempo e custo consideráveis para a manutenção de um sistema organizado 

de avaliação por pares.

A adoção dessa estratégia para avaliação de periódicos está perpassada por 

questões polêmicas. Enquanto alguns estudiosos valorizam e ressaltam a necessidade da 

opinião dos pares, por serem o meio mais adequado de apreciar a qualidade do conteúdo 

dos veículos (Krzyzanowski & Ferreira, 1998), outros destacam os problemas

envolvidos nesse tipo de avaliação por ser impraticável a isenção de fatores subjetivos e, 
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portanto, a indicação dos especialistas não deve ser levada em conta para não 

influenciar os resultados da avaliação (Paula, 2002). 

Como alternativa para avaliação do conteúdo dos periódicos que não seja a 

opinião direta de pesquisadores, uma tendência atual é a consideração de índices 

bibliométricos para indicação de qualidade de trabalhos científicos e de periódicos. 

A bibliometria estuda os “aspectos quantitativos da produção, disseminação e 

uso da informação registrada” (Macias-Chapula, 1998, p. 135), ou seja, desenvolve 

modelos matemáticos para medir esses processos e gera dados estatísticos para elaborar 

previsões e apoiar tomada de decisões. Trata-se de uma ferramenta que permite

observar o estado da ciência e da tecnologia por meio da produção da literatura 

científica e, desta forma, subsidiar as políticas de fomento a pesquisas. 

São vários os indicadores utilizados para realizar tal análise, mas é o Fator de 

Impacto o mais utilizado para avaliar e classificar revistas científicas. Este índice é 

calculado levando-se em conta o número total de citações que recebe os artigos 

publicados em uma revista em um determinado período de tempo em relação ao número

de artigos publicados nessa revista em um período anterior. 

A base de todo esse cálculo está na prática da citação, atualmente uma

ferramenta bastante valorizada no meio acadêmico/científico. A citação é considerada o 

meio mais comum de atribuir créditos e reconhecimento na ciência e sua importância se 

intensificou nas últimas décadas com o surgimento dos índices de citação comerciais. O 

pressuposto é que o número de vezes que uma revista é citada pode ser tomado como

medida de sua influência na pesquisa da respectiva área, pode ser parâmetro que indica 

o impacto dessa publicação na comunidade científica a que é dirigida. Atualmente, o ISI 

é o único índice internacional de citação em ciência. Este indicador dos periódicos 



68

científicos indexados ao ISI vem sendo publicado pelo Journal Citation Reports (JCR), 

(Pinto & Andrade, 1999).

Quando adequadamente utilizados e interpretados, os índices bibliométricos

são úteis para medir a difusão das publicações. Entretanto, embora tenham alguma

relação com a qualidade, não devem ser usados como único critério para avaliá-la. 

Torna-se mais prudente interpretar tais parâmetros como indicadores descritivos que 

ajudam a conhecer melhor e comparar revistas analisadas. 

É importante destacar a distinção entre os termos: qualidade se refere ao 

conteúdo científico da publicação, à adequação do método, à clareza da redação, à 

originalidade do tema entre outros fatores. Impacto, por sua vez, diz respeito à 

influência de um artigo/revista científica sobre as pesquisas em um determinado

momento (Silva & Bianchi, 2001). Em outras palavras, o número de citações que uma

revista recebe depende, em algum grau, de sua qualidade, mas também de outras 

variáveis como modismos, publicação de artigos polêmicos, convite a autores muito

citados, recomendações para que os autores citem artigos publicados na mesma revista, 

entre outros.

Não são poucos os estudos que debatem as vantagens e limitações do uso do 

Fator de Impacto e outros indicadores bibliométricos (Buela-Casal, 2001; Buela-Casal, 

Carretero-Dios & Santos-Roig, 2002; Elkis, 1999; Mello, 1996; Pinto & Andrade, 1999; 

Seglen, 1997; Silva & Bianchi, 2001). Se, por um lado, é ressaltada a utilidade do Fator 

de Impacto por se tratar de uma avaliação quantitativa, objetiva, da qualidade de uma

produção científica, por outro, é necessário chamar a atenção para os cuidados na 

aplicação desse índice para que não extrapole seu escopo.

Um dos aspectos a se considerar é o número de revistas por área do 

conhecimento: nas disciplinas com maior número de periódicos científicos, os artigos 
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têm probabilidade maior de serem citados. Além disso, algumas pesquisas têm caráter 

regional, mas nem por isso são menos importantes para o grupo ao qual se referem. Um

outro ponto importante é que existem artigos que são muito citados por apresentarem

erros conceituais ou de interpretação, sendo contestados cientificamente.

Não se pode esquecer que as citações contabilizadas para cálculo do Fator de 

Impacto são derivadas exclusivamente do banco de dados fornecido pelo ISI e que, 

portanto, existe um jogo comercial envolvido que dissemina a falsa impressão de que o 

que é relevante em ciência está restrito às revistas de alto Fator de Impacto do ISI. 

Um outro ponto essencial a ser incluído no debate é a idéia de que a citação não 

retrata fielmente o que acontece na realidade. Segundo Guedes (2004), “esta forma de 

quantificar trabalha apenas com uma das unidades que deveriam ser consideradas, pois 

o que é citado não é exatamente a revista, mas um artigo, de certo assunto, de um ou 

mais autores, que pode ser encontrado em determinada revista” (p. 252). Em outras 

palavras, o que, de fato, é consultado, lido e citado, são os artigos publicados e não a 

revista como um todo. Seria, então, inadequado, atribuir os índices de impacto aos 

veículos em vez de creditar ao conteúdo dos veículos. Contudo, apenas em casos 

extremos de poucos artigos serem citados muitas vezes resultaria em distorções, que são 

corrigidas pela própria fórmula do Fator de Impacto. Além disso, este cálculo pode ser 

acompanhado de menção a quantidade de artigos citados e a quantidade total de 

citações.

Existem outras circunstâncias que podem comprometer os índices apresentados 

pelo Fator de Impacto do ISI, como por exemplo, não levar em conta o que é citado nos 

livros (principalmente no caso das Ciências Humanas e Sociais), não diferenciar as 

auto-citações, ponderar de forma distinta as citações que são feitas em outros artigos 

publicados no mesmo periódico e desconsiderar as citações feitas em casos de 
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contestação, em que o trabalho referido é utilizado como suporte para crítica ou 

fundamento do que está sendo discutido. 

Tais críticas fazem com que, embora tenha grande potencial de aplicabilidade, 

forneça elementos para tomada de decisões e auxilie na orientação de políticas de 

publicação, os indicadores bibliométricos não devem ser tomados como critério único 

para avaliação de periódicos científicos. Em conjunto com outras formas de análise 

constituem importante estratégia para apreciação da qualidade do que é publicado. 

3.1.3. Serviços/instituições que realizam classificações de periódicos científicos 

As avaliações de periódicos científicos são realizadas por diversas instituições, 

com diferentes propósitos. As finalidades variam desde a seleção de títulos para 

incorporação a uma base de dados, financiamentos, qualificação da produção para 

avaliação de pesquisadores, instituições e programas, até composição de coleções de 

bibliotecas e são feitas por agências de financiamento, indexadores, bibliotecas e 

instituições de regulação de pesquisas. 

No Brasil, as principais agências de fomento a publicações científicas são o 

CNPq, em âmbito nacional, e agências estaduais de fomento, com destaque para a 

FAPESP10. Tais agências realizam classificação de revistas científicas para subsidiar os 

programas de apoio a publicações no momento de escolha do destino dos recursos.

10 Além da FAPESP, outras seis Fundações de Amparo a Pesquisa estaduais, entre as 16 existentes, 
dispõem de linhas de fomento a periódicos científicos, quais sejam: FAPERJ (Fundação Carlos Chagas 
Filho de Amparo a Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro), FAPEMAT (Fundação de Amparo a Pesquisa 
do Estado do Mato Grosso), FAP/SE (Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do Sergipe), 
FUNDECT (Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado do
Mato Grosso do Sul), Fundação Araucária (Paraná), e FAPEMIG (Fundação de Amparo a Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais).
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O programa de apoio a publicações científicas (Programa Editorial) do CNPq11,

uma das principais instituições governamentais de fomento, tem por finalidade investir 

em periódicos científicos brasileiros em todas as áreas do conhecimento a fim de 

contribuir para a qualidade, forma e conteúdo das revistas nacionais dedicadas a ciência 

e tecnologia. Para receber o referido financiamento, as revistas interessadas passam por 

um processo de seleção em quatro etapas: análise pela área técnica do CNPq, análise do 

Grupo de Assessoramento Editorial (GAE), análise do Comitê Editorial (COE) e 

aprovação pela Diretoria Executiva (DEX)12.

São feitas avaliações quanto à adequação ao edital (participam da seleção as 

revistas que publicam mais de 50% de relatos de pesquisa, publicam no mínimo cinco 

artigos por fascículo e pelo menos dois fascículos por ano, entre outras exigências), 

quanto ao perfil técnico, orçamentário e normativo (considerando a autonomia técnico-

científico e administrativa, a qualidade da política editorial e a apresentação gráfica dos 

periódicos) e quanto ao mérito técnico-científico das propostas (é feita uma avaliação 

comparativa dos periódicos da mesma área de conhecimento para estabelecer 

prioridades de atendimento). Por fim, as propostas recomendadas e classificadas são 

apreciadas pela DEX para aprovação final. 

Outra instância que realiza avaliações de periódicos são os indexadores, que 

elaboram um processo de seleção criterioso para incorporar novos títulos em suas bases 

de dados.

Destaca-se aqui o processo de avaliação de periódicos do ISI, que se tornou a 

referência mais difundida e de grande aceitação na comunidade internacional e que tem

11 Na década de 1980, a FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) iniciou o Programa Setorial de 
Publicações em Ciência e Tecnologia, desenvolvendo um importante papel no apoio a essas publicações.
Posteriormente, foi criado o programa editorial da FINEP em articulação com o CNPq que logo depois
ficou somente sob a responsabilidade deste último (Valerio, 1994). 
12 Informações obtidas no site www.cnpq.br em 14 de outubro de 2004. 
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como função “oferecer uma cobertura abrangente da mais importante e influente 

pesquisa realizada em todo mundo” (Testa, 1998, p. 233). O pressuposto que embasa tal 

avaliação é de que, além de ser economicamente inviável disponibilizar toda a produção 

existente, também é desnecessário incluir todos os periódicos científicos que são 

publicados13. Para identificar e avaliar essas revistas, que estão em constante mudança,

é feita a seleção de novos títulos e exclusão daqueles não mais úteis. 

A avaliação e seleção dos títulos acontecem continuamente, a cada duas 

semanas, quando são analisadas cerca de duas mil revistas, das quais apenas 10 a 12% 

são selecionadas. Cada revista é submetida a um processo amplo de avaliação por 

editores, e, às vezes assessores, com grande experiência e instrução em ciência da 

informação. São levados em consideração aspectos qualitativos e quantitativos, 

combinando e inter-relacionando os dados e nunca os tomando isoladamente.

Para esta base de dados, os principais aspectos avaliados são a periodicidade 

regular, a adoção de convenções editoriais internacionais, a aplicação do processo de 

revisão por pares e a representação geográfica da revista. Também é avaliado o 

conteúdo da publicação, que indica se o novo título irá enriquecer a base de dados ou se 

já está contemplado em outras revistas. Por fim, é feita a análise dos dados de citação, 

tentando articular com as informações anteriores14.

Também visando compor um conjunto básico de periódicos científicos, são 

desenvolvidas avaliações para seleção e delimitação dos veículos que serão 

incorporados à coleção das bibliotecas. 

13 Segundo a ‘Lei de Bradford’, princípio freqüentemente citado na literatura científica, há um núcleo 
essencial de revistas que forma a base da literatura para todas as disciplinas. De acordo com dados do
próprio ISI, apenas duas mil revistas são responsáveis por 85% dos artigos publicados e 95% dos artigos
citados em todo o mundo (Testa, 1998). 
14 Para maiores informações sobre o processo de avaliação de revistas do ISI, conferir no site:
http://www.isinet.com
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Com a explosão bibliográfica, a multiplicidade de suportes e as limitações

orçamentárias, torna-se necessária a implantação de mecanismos de controle que 

auxiliem os bibliotecários na composição do acervo de forma a promover a integração 

das fontes eletrônicas às coleções e serviços, alterando o paradigma centrado no 

armazenamento para aquele centrado no acesso. 

Os bibliotecários necessitam de um planejamento global da coleção e a 

avaliação dos títulos oferece parâmetros para dar consistência, qualidade e equilíbrio ao 

acervo. A análise das revistas científicas serve de instrumento para tomada de decisões 

na alocação e aplicação dos recursos orçamentários e para manutenção e atualização das 

coleções bibliográficas, em função das necessidades de racionalização e otimização dos 

recursos financeiros, humanos e de equipamentos disponíveis.

Para uma ideal composição de coleção, é fundamental que o processo de 

seleção esteja em consonância com os objetivos da instituição e atenda às expectativas e 

demandas dos usuários (Gurgel & Maia, 2003). Para tanto, é necessário delinear um

perfil compatível com o caráter e abrangência estabelecidos pelas suas atividades de 

ensino e pesquisa, além de expressar a relação do desenvolvimento de coleções com o 

papel da biblioteca na instituição.

É importante destacar o modelo da biblioteca SciELO, cuja coleção consiste 

em publicações eletrônicas na Internet. O diferencial em volta da SciELO é o seu 

criterioso sistema de composição da coleção. Um dos objetivos dessa rede é o 

fornecimento de informações de qualidade para a comunidade científica e, para tanto, 

avalia constantemente novos títulos para incorporação na coleção e aqueles já 

disponibilizados no portal para permanência ou descarte.

Os critérios para admissão de periódicos na coleção são rígidos e compreendem

estar incluso em índices internacionais (como ISI, Medline e PsycINFO), ter obtido 
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bons resultados na avaliação de periódicos da FAPESP e ser classificado pelo programa

de apoio a publicações científicas do CNPq. Ademais, são avaliados o caráter científico 

(predominância de contribuições originais resultantes de pesquisa científica), a adoção 

da arbitragem por pares, a composição qualificada do conselho editorial (especialistas 

reconhecidos na área, de circulação internacional), periodicidade, pontualidade, duração 

(são considerados os periódicos com pelo menos quatro números publicados), a 

publicação de alguns elementos no idioma inglês (resumo, palavras-chave e título), 

normalização e afiliação de autores15.

As avaliações de periódicos também são utilizadas para complementar a 

qualificação de pesquisadores e instituições. Uma grande dificuldade que existe no 

Brasil para se estabelecer estratégias de política científica é a falta de bases de dados 

que permitam perceber a produção científica em um contexto amplo, o impacto dessa 

produção local e internacionalmente e a dinâmica de informações. Assim, as avaliações 

e acompanhamentos se apresentam como instrumentos para obtenção de informações

úteis em termos de sociologia da ciência no Brasil que possibilitem, entre outras ações, 

o estabelecimento de políticas de gestão científica.

Além desse fator (a crescente demanda por informações qualitativas como

substrato para decisões políticas), existem outros que têm gerado pressões por 

avaliações mais freqüentes e mais difundidas da produção científica brasileira, tais 

como a crescente competitividade na área científica e tecnológica e as restrições de 

recursos.

Os periódicos se destacam no conjunto da produção científica como critério 

fundamental da avaliação em ciência e tecnologia. A produção difundida, comunicada

aos pares por meio da literatura científica, tem sido considerada a expressão por 

15 Para maiores informações sobre critérios de avaliação da biblioteca SciELO, consultar: 
http://www.scielo.br/criteria



75

excelência do trabalho científico e, portanto, um dos principais indicadores (se não, o 

principal), com os quais se deve trabalhar e avaliar. 

No Brasil, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) iniciou a avaliação de periódicos científicos de todas as áreas por meio da 

classificação Qualis em 1998, como subsídio para as avaliações dos programas de pós-

graduação, que começaram em 1976 (Paula, 2002).

Em linhas gerais, a Qualis compreende uma qualificação da produção científica 

dos docentes e discentes que subsidia a avaliação conduzida pela CAPES dos programas

de pós-graduação credenciados pela instituição e é alimentada a partir dos relatórios 

enviados pelos referidos programas. Cada área da CAPES elege uma comissão

responsável pela arbitragem dos periódicos correspondentes, aqueles citados na 

produção científica dos docentes e discentes dos programas de pós-graduação, que 

elabora os critérios de avaliação levando em conta as características próprias das áreas 

em questão. Os periódicos, então, são classificados quanto ao âmbito de circulação 

(local, nacional e internacional) e quanto ao conceito (A, B e C)16.

As estratégias de avaliação variam para cada área e a cada ano, quando as 

Comissões revêem critérios e incorporam novos títulos para serem avaliados, mudam a 

classificação dos periódicos da avaliação anterior, caracterizando um sistema dinâmico

e adequado a cada realidade.

Decorridos alguns anos desde o primeiro processo empreendido pelas 

Comissões, percebe-se que os veículos brasileiros de comunicação científica adentraram

uma nova fase, com incremento na qualidade e com potencial para fazer parte do plano 

internacional de publicações. E tudo isso devido, em grande parte, a esse sistema de 

avaliação nacional (Paula, 2002). 

16 Para mais informações sobre a classificação Qualis, consultar: http://www.capes.gov.br. 
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Além disso, o propósito inicial da Qualis, de subsidiar a avaliação da pós-

graduação brasileira foi extrapolado e hoje, a classificação obtida pelos veículos, surte 

um efeito significativo na comunidade científica. Tanto editores buscam elevar o padrão 

de qualidade considerado pelas avaliações a fim de manter financiamentos, quanto 

autores/pesquisadores levam em conta tal avaliação no momento de escolha por um

título para submissão de seu trabalho. E, por conseguinte, os leitores/consumidores da 

produção científica também atentam para os rankings ao atribuir certa credibilidade aos 

trabalhos publicados em determinados periódicos. 

Tais avaliações provocaram significativas mudanças na Psicologia brasileira, 

assim como em algumas outras áreas. Os resultados das avaliações de periódicos 

passaram a ser considerados em diversos contextos, suscitando questionamentos em

torno do modelo de avaliação utilizado. 

Esta avaliação de periódicos é abordada na seção seguinte. 

3.2. A avaliação de periódicos de Psicologia para a base Qualis: um modelo em 

construção

A preocupação com a qualidade das publicações científicas de Psicologia é 

anterior às avaliações de periódicos que se tem atualmente. Em 1996, a Sociedade 

Brasileira de Psicologia (SBP) propôs um encontro de editores científicos durante a 

reunião anual da sociedade a fim de “facilitar o fortalecimento de nossas publicações” 

(Guedes, Zannon & Luna, 1996, p. 1). 

O encontro foi considerado uma oportunidade para tratar dos problemas que 

envolvem os periódicos da área, problemas muitas vezes decorrentes dos novos papéis 

adotados, que transformam pesquisadores em autores, pareceristas, editores, 

conselheiros científicos, entre outros. À época, os principais aspectos apontados pelos 
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editores para compor a programação do evento foram a necessidade de aumentar o nível 

de profissionalismo, a precariedade da difusão e circulação das revistas que 

comprometem a visibilidade, a adoção de revistas temáticas ou não, a falta de qualidade 

e grande quantidade dos manuscritos encaminhados para publicação, a dificuldade de 

manutenção (a médio e longo prazo) das publicações brasileiras e o baixo consumo de 

revistas científicas pelos alunos, pesquisadores e profissionais (Guedes, Zannon & 

Luna, 1996, p. 1). 

Tais problemas são observados e levados em consideração quando as revistas 

passam por avaliações que objetivam distinguir aquelas consideradas apropriadas para 

divulgação de conhecimento qualificado de outras com menor prestígio acadêmico

devido à falta de cuidados editoriais. Ao buscar financiamentos, indexações em bases de 

dados internacionais e inclusão em bibliotecas de alto nível, os periódicos científicos de 

Psicologia são julgados quanto a sua qualidade acadêmica e científica. 

Entre as diversas avaliações pelas quais passam as revistas (CNPq e FAPs para 

financiamento, SciELO e outras bibliotecas, indexadores em geral), é a avaliação 

empreendida para a base Qualis que tem gerado grande repercussão na comunidade de 

Psicologia. Esta iniciativa representa um movimento de busca pela melhoria das 

publicações científicas, coordenado pela CAPES, que surgiu, inicialmente, como

complemento das avaliações dos programas de pós-graduação. 

O objetivo primordial de tal avaliação de revistas é fornecer informações para 

qualificação da produção científica docente dos programas de pós-graduação. Os dados 

sobre produção científica não são os únicos levados em conta no processo de análise dos 

programas, embora sejam considerados o item com maior peso nas decisões sobre a 

avaliação (Macedo & Menandro, 1998).
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A qualificação dessa produção é bastante controversa, uma vez que há uma

grande diversidade de veículos nos quais ela é expressa. Dentre o conjunto de 

publicações considerado na avaliação da produção dos programas de pós-graduação, há 

um incentivo à produção publicada em artigos de periódicos por ser a modalidade mais

arbitrada dentre todas (trabalhos apresentados em congressos, livros e dissertações e 

teses).

Entretanto, o impacto dessa avaliação excedeu tal finalidade (de servir de base 

para qualificação da produção dos programas de pós-graduação credenciados pela 

CAPES) e hoje ela é considerada parâmetro para os envolvidos com publicação 

científica, muitas vezes não só no país. Os resultados da referida avaliação têm servido 

como subsídio para a concessão de financiamentos, para a inclusão dos títulos em

bibliotecas e indexadores, para orientar pesquisadores e leitores no momento de escolha 

de títulos para submissão de seus trabalhos ou pesquisar material bibliográfico de 

relevância, entre outras circunstâncias.

É fato que, após esta classificação de revistas de Psicologia realizada pela 

Comissão CAPES/ANPEPP, o quadro editorial da área passou por grandes 

transformações, que serão discutidas adiante.

3.2.1. Configurações iniciais da base de dados Qualis 

Diante da preocupação em construir um modelo de avaliação preciso de sua 

produção científica que melhor refletisse a qualidade das várias publicações e da 

necessidade de hierarquizar os periódicos científicos para alimentar a base Qualis, a 

área de Psicologia empreendeu a primeira avaliação de periódicos em 1998 (referente ao 

biênio 1996-1997), tornando-se uma das áreas mais avançadas. De lá até agora, foram

realizados mais quatro processos: em 2000, referente ao período 1998-1999; em 2002, 
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para o ano de 2001; uma atualização no ano de 2004, para o biênio 2002-2003; e a 

última avaliação em 2005, para os títulos publicados em 200417.

Os objetivos da avaliação de periódicos em Psicologia se situam em três 

pontos:

a) qualificar os veículos científicos nos quais publicam
os pesquisadores vinculados aos programas de pós-graduação 
em Psicologia no Brasil; b) criar mecanismos para viabilizar a 
manutenção dos periódicos com melhor avaliação; c) 
estabelecer parâmetros para o incremento da qualidade dos 
periódicos da área (Yamamoto et al, 1999, p. 5-6). 

Para atender ao primeiro desses objetivos, foi constituída uma comissão

editorial intitulada “Comissão para Avaliação de Revistas Científicas em Psicologia”, 

formada por quatro membros da comissão de avaliação dos programas de pós-

graduação da CAPES, pelo coordenador e vice-coordenador da área de Psicologia na 

CAPES e por três pesquisadores com experiência em editoração escolhidos por votação 

pelos programas afiliados a ANPEPP (a lista com a composição de todas as comissões é 

apresentada no anexo 1). Pela composição, tal comissão é comumente intitulada 

‘Comissão CAPES/ANPEPP’. 

A referida comissão produziu um instrumento objetivo, baseado em normas e 

critérios técnicos apropriados, visando valorizar e disseminar as publicações científicas 

nacionais e fornecer resultados da forma mais precisa da produção científica da área. A 

Ficha de Avaliação (pode ser conferida no anexo 2) foi elaborada com base no modelo

proposto por Krzyzanowski e Ferreira (1998): apresenta uma escala total composta por 

cinco tópicos gerais (normalização, publicação, circulação, autoria e conteúdo e gestão 

editorial) que classificam a revista quanto à qualidade (conceitos A, B e C) e uma sub-

escala composta por cinco itens extraídos da escala geral (indexação, distribuição, 

17 Para maiores informações sobre a avaliação de revistas científicas da Comissão CAPES/ANPEPP, 
conferir no site www.anpepp.org.br, no ícone “Avaliação de Revistas”.
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disponibilidade em bibliotecas, autoria nacional e abrangência geográfica do Conselho 

Editorial) para classificação quanto ao âmbito (nacional ou local) (Yamamoto et al.,

1999).

É importante ressaltar que a distinção quanto ao âmbito não representa, por si 

só, um indicativo absoluto de qualidade. Além disso, o instrumento procura não 

enviesar contra revistas que tenham por objetivo atingir uma comunidade específica, 

uma vez que permite que periódicos classificados como “Local” tenham um

desempenho superior aos periódicos “Nacionais” nas escala de qualidade. 

Para a construção do instrumento foi levada em conta a articulação entre a 

necessidade de avaliar os programas de pós-graduação e o interesse em promover a 

qualificação dos veículos. Assim, a ficha de avaliação foi elaborada buscando a 

adequação com a realidade e o momento da publicação científica no Brasil. 

Na primeira avaliação, foram avaliados os títulos de Psicologia publicados no 

Brasil, desconsiderando assim os periódicos de áreas conexas ou publicados no exterior, 

mesmo se citados nos relatórios. Para estes casos, a Comissão sugeriu acatar as 

avaliações feitas pelas outras áreas para o primeiro caso e consultar bases de dados 

internacionalmente reconhecidas para o segundo. 

Como procedimento, após a constituição da Comissão de Avaliação, foi

elaborado o instrumento e feita uma avaliação preliminar, em que pares de avaliadores 

da equipe examinaram os fascículos publicados no período determinado (1996-1997). O 

item referente à presença dos periódicos nas bibliotecas foi eliminado pela falta de 

atualização das informações junto ao Catálogo Coletivo Nacional do IBICT. Ao final, 

foram estabelecidos os pontos de corte: de um total possível de 28 pontos, o corte para 

calcular o âmbito foi 13 pontos (acima disso, foi considerado periódico nacional). Para a 

escala de qualidade (Escala Total), as revistas nacionais obtiveram pontuação entre 37 e 
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86 pontos, de um total que poderia chegar a 93 escores e os pontos de corte para 

classificar revistas com conceito A foi acima de 65 pontos, conceito B acima de 51 

pontos e conceito C abaixo desse valor. Já as revistas locais alcançaram uma variação 

de 9 a 52 pontos, de 65 pontos possíveis e os pontos de corte foram estabelecidos em

acima de 40 pontos para classificar revistas locais A, acima de 28 pontos para revistas 

locais B e abaixo desse número para as Local C. 

Os escores atribuídos pelos pares foram reunidos compondo os ‘resultados 

preliminares’ e apresentados ao Conselho Deliberativo da ANPEPP. Nesta ocasião, 

houve aprovação e coleta de sugestões sobre os procedimentos e critérios de avaliação 

adotados pela Comissão. A Ficha de Avaliação e os procedimentos foram aprovados na 

íntegra com contribuições para os próximos processos. 

Esses resultados foram encaminhados aos editores para informá-los sobre a 

avaliação e solicitar possíveis pedidos de reconsideração. Apenas dois editores 

sugeriram modificações nas pontuações dos periódicos que editavam e outros 

congratularam a Comissão e fizeram sugestões para outras avaliações. A partir dessas 

considerações, foram elaborados e encaminhados relatórios finais para cada periódico. 

Conforme mostra a Tabela 1, a quantidade de títulos de periódicos avaliados 

pela Comissão desde a primeira avaliação saltou significativamente de 47 (no período 

1996-1997) para 70 (em 2004). 
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Tabela 1 
Resultados das avaliações da Comissão CAPES/ANPEPP para a base 

Qualis.

CLASSIFICAÇÃO 1996-1997
19

98-2000

20

01
2002-2003 2004

Internacional A - - 3 3 -

A 4 15 14 19 25

B 6 8 5 6 7Nacional

C 4 1 15 19 10

A 7 7 5 7 6

14 10 2 3 4Local

12 9 1 21 3

TOTAL 47 50 55
78

*

55*

*

* Das 94 revistas relatadas pelos programas de pós-graduação, 16 não foram
avaliadas porque estavam em atraso.

** Das 72 revistas avaliadas pela Comissão, 10 solicitaram reavaliação, 4 
estavam em atraso e 1 foi interrompida.

Os primeiros resultados revelaram uma condição precária: do total de 

periódicos avaliados, 70% foram considerados como de âmbito local, sendo que destes, 

36% tiveram conceito C. O fato de que mais de dois terços dos periódicos da área 

tinham âmbito restrito de circulação e que apenas quatro títulos foram avaliados como

de âmbito nacional e qualidade A, comprovou as hipóteses iniciais de que as 

publicações periódicas de Psicologia no Brasil apresentavam baixo nível de qualidade 

(Yamamoto, Koller et al., 1999). 

Por outro lado, o ranking apresentado mobilizou editores e resultou em

expressiva melhoria dos periódicos em diversos quesitos, conforme constatado na 

segunda avaliação, “cujos frutos já são indiscutivelmente perceptíveis no que tange ao 

incremento da qualidade das publicações periódicas brasileiras” (Hutz, 2000, p. 471). 
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Vale salientar que o primeiro trabalho enfatizava o caráter educativo, mais preocupado 

com o incremento da qualidade das publicações do que o simples estabelecimento de 

parâmetros.

Também é importante destacar que, até então, os editores não tinham

orientações referentes a publicações de periódicos científicos de qualidade, já que eles, 

em sua maioria (se não, na totalidade) são profissionais da área de Psicologia e não de 

Ciências da Informação. Esta avaliação foi considerada de caráter provisório, tendo em

vista uma segunda avaliação, com os periódicos já preparados para passar por outro 

exame.

Esta primeira versão da avaliação foi bastante divulgada em eventos 

científicos, diretamente aos editores, por meio de textos e páginas na Internet. Foi bem

recebida pela maior parte da comunidade científica, que apesar de perceber falhas e 

limitações, se mostrou interessada na iniciativa útil e necessária. 

O próprio processo de avaliação passou, por sua vez, por uma avaliação de 

especialistas independentes, não vinculados a ANPEPP, da área de Biblioteconomia e 

Ciências da Informação. Baseada na idéia de que sempre é possível aperfeiçoar e 

aprimorar esse tipo de atividade (Hutz, 2000), a Comissão consultou quatro 

especialistas e solicitou que fosse feita uma ‘avaliação da avaliação’. A partir dos 

feedbacks obtidos, algumas alterações foram feitas na sistemática adotada e em 2000, 

uma atualização da primeira avaliação foi conduzida. 

Desta vez, os periódicos analisados foram os relatados pelo programas em

relação à avaliação trienal do período 1998-2000, totalizando 50 títulos. A manutenção

do mesmo instrumento da primeira avaliação para a segunda aconteceu visando evitar 

que os periódicos que se esforçaram para se adequar aos padrões definidos não fossem
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prejudicados e também de forma a permitir uma melhor visualização da melhoria

ocorrida nas revistas. 

Uma importante mudança feita nessa segunda versão da avaliação diz respeito 

à inclusão de um novo procedimento, a auto-avaliação por parte dos editores. Eles 

receberam a Ficha de Avaliação e um manual de instruções para auxiliar o 

preenchimento da ficha (as instruções serviram para padronizar os critérios, evitando a 

probabilidade de pedidos de reconsideração). A iniciativa também visava aproveitar o 

conhecimento que os editores têm dos periódicos que editam e imprimir um caráter 

educativo à avaliação, fazendo com que cada um analisasse o seu veículo com cuidado 

(Yamamoto et al., 2002). 

A avaliação, comparando as fichas preenchidas remetidas pelos editores e os 

exemplares dos periódicos em análise, aconteceu na biblioteca do Instituto de Psicologia 

da Universidade de São Paulo. Um problema, já existente na primeira edição e 

persistente na segunda, foi a dificuldade de aferição dos exemplares nas bibliotecas 

nacionais. Pela imprecisão das informações, o item foi excluído novamente.

Os resultados surpreenderam e já se pôde constatar uma melhoria expressiva 

dos periódicos em vários itens da pontuação, principalmente no que diz respeito à 

circulação (o número de revistas nacionais subiu de 14 para 24) e qualificação (25 delas 

tiveram seu status incrementado), como pode-se observar na Figura 1: 
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Figura 1. 
Evolução das revistas de Psicologia na base Qualis (segundo o conceito de qualidade). 

Os dados apontam que houve uma melhoria expressiva no quadro editorial da 

Psicologia brasileira entre as duas primeiras avaliações: 25 revistas incrementaram sua 

posição no ranking e apenas cinco, tiveram-na rebaixada. Entretanto, mais da metade

das revistas referidas pelos docentes de pós-graduação ainda foram consideradas de 

âmbito local (52%). 

As avaliações surtiram alguns efeitos no quadro editorial, comprovados não só 

pelos dados que os resultados apontam. Alguns indicadores dessa melhoria são os 

depoimentos de bibliotecários, interesse crescente dos editores por eventos da área de 

Ciências da Informação e inclusão das revistas em bases de dados internacionais. 

Em uma nova avaliação da avaliação, feita pela própria Comissão, foram

destacados alguns aspectos positivos e desafios a serem enfrentados na próxima etapa. 

A transparência do processo (devido à indicação de editores eleitos pela ANPEPP para 
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composição da Comissão de Avaliação), a metodologia específica empregada (com

instrumentos consagrados na área de Biblioteconomia) e a comunicação com os editores 

(tanto para a auto-avaliação quanto na comunicação dos resultados e abertura para 

pedidos de reconsideração) foram os pontos positivos salientados. Quanto aos desafios, 

foram citados a necessidade de revisão de pesos e critérios (a fim de elevar o nível de 

qualidade), a introdução de padrões mínimos de exigência por conjunto de itens (sem

isso, são atendidas mudanças de aspectos menos onerosos para as revistas), a 

viabilidade de análise do conteúdo das publicações (por meio de informações, de caráter 

opinativo, obtidas diretamente dos pesquisadores da área) (Yamamoto et al., 2002).

Dando continuidade ao sistema de qualificação de periódicos científicos de 

Psicologia, em 2002 foi conduzida mais uma iniciativa da Comissão CAPES/ANPEPP, 

avaliando dessa vez os periódicos publicados no ano de 2001 (55 títulos) e com

significativas alterações na sistemática de pontuação. Permaneceram os cinco blocos de 

itens, mas alguns critérios foram alterados e pesos foram revistos. O conjunto referente 

à ‘normalização’ era composto por 12 elementos que totalizavam 20 pontos possíveis. 

Nesta avaliação, ficaram apenas sete critérios que somam, no máximo, 12 pontos. O 

bloco de ‘publicação’ manteve os mesmos critérios, mudando a pontuação máxima

possível de 20 para 16. Quanto à ‘circulação’, a difusão eletrônica foi incluída e os 

pontos foram alterados de 14 para 12. O conjunto de itens referente a ‘autoria e 

conteúdo’ foi o mais alterado: incluiu mais três elementos a serem avaliados (autoria 

interinstitucional, indexação em bases de dados e quantidade de artigos por fascículo) e 

a pontuação máxima passou de 20 para 40 pontos. 

Para classificação dos periódicos foram consideradas as pontuações mínimas

apenas nos conjuntos de itens ‘circulação’, ‘autoria e conteúdo’, gestão editorial’ e ‘total 

de pontos’ (que inclui esses três blocos de pontos mais ‘normalização’ e publicação’). 
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Além disso, foram determinados valores para cada um dos itens que estabeleceram as 

classificações (âmbito e qualidade).

Outra alteração foi a criação da categoria âmbito ‘Internacional’, resultante de 

um acordo da grande área de Humanas. Os critérios utilizados foram a manutenção da 

classificação nacional ‘A’ por três avaliações consecutivas e presença em indexadores 

internacionais importantes, como o PsycINFO. 

O relatório de divulgação dos resultados aponta que três das revistas avaliadas 

foram classificadas como tal (conforme apontado na Figura 2). Outro dado interessante 

é o salto para 62,9% de periódicos classificados como nacional (mais que o dobro do 

percentual obtido na primeira avaliação) e, desses, 41,1% foram avaliados com conceito 
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Figura 2. 
Evolução das revistas de Psicologia na base Qualis (classificação âmbito).

Ao contrário dos outros dois processos de avaliação, a divulgação destes 

resultados não foi tão ampla (as duas primeiras versões foram divulgadas por meio de 
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artigos em publicações de grande visibilidade e foram encaminhados relatórios 

individuais a cada um dos editores) e só aconteceu um ano depois, em 2003, por meio

do site da ANPEPP. 

No ano de 2004, foi feito mais um processo de avaliação, que não foi 

considerada uma quarta versão porque o trabalho da Comissão envolveu avaliação de 

periódicos que ainda não haviam sido avaliados e reavaliação de alguns periódicos, 

caracterizando uma atualização da avaliação anterior. Foi esta atualização que foi 

utilizada para a avaliação da produção de artigos científicos dos Programas de Pós-

Graduação no triênio 2001-2003. Foram incluídos apenas periódicos mencionados nos 

relatórios anuais dos 44 programas de pós-graduação em funcionamento na área e que 

são reconhecidos pela CAPES.

Além de serem aplicados os mesmos critérios adotados na avaliação anterior, 

nenhum periódico teve sua classificação rebaixada, uma vez que o objetivo dessa 

atualização se restringiu ao reconhecimento do esforço dos editores em cumprir os 

critérios de avaliações anteriores. Os periódicos classificados como Nacional A ou 

Internacional A não participaram desse processo e foi mantida a classificação anterior. 

Outros periódicos não foram reavaliados pelos fascículos estarem atrasados (Comissão

Conjunta CAPES/ANPEPP, 2004). 

A reunião para execução da atualização foi realizada na biblioteca do IPUSP, 

como nas versões anteriores, pelo fato dela reunir todos os periódicos listados no Index 

Psi Periódicos. O procedimento de auto-avaliação por parte dos editores não foi feito 

novamente por falta de tempo da Comissão, que precisava cumprir os prazos 

estipulados pela CAPES. 
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Dessa vez, o número total de títulos citados nos relatórios dos programas de 

pós-graduação foi 94, mas 16 títulos estavam em atraso e não foram avaliados (e como

não tinham sido avaliados nas outras edições, ficaram sem classificação). 

Dos 78 periódicos avaliados, 40% (31 revistas) foram classificados como

locais, 56% (44 revistas) como nacionais e 4% são os internacionais. Quanto aos 

conceitos de qualidade, 37% foram classificadas como ‘A’, 12% como ‘B’ e 51% como

‘C’. O grande percentual de revistas avaliadas com conceito C deve-se, em parte, ao 

grande número de revistas que ainda não tinham sido avaliadas, e, portanto, não 

estavam dentro dos padrões exigidos pelo instrumento: das 22 revistas que ainda não 

tinham sido avaliadas, 15 foram classificadas com conceito ‘C’ (Comissão Conjunta 

CAPES/ANPEPP, 2004).

A divulgação desse quarto processo de avaliação foi precária, disponível 

apenas no site da ANPEPP, e somente o ranking final, sem os pontos alcançados por 

cada periódico em cada um dos itens, como nas versões anteriores.

O último procedimento de avaliação empreendido pela Comissão teve início 

em julho de 2005, quando foi remetida correspondência aos editores informando sobre o 

processo e solicitando a auto-avaliação e o envio dos fascículos para serem analisados 

pelos membros da Comissão, e apresentou o relatório final em setembro do mesmo ano. 

A discussão sobre as revistas em avaliação aconteceu novamente na biblioteca do 

IPUSP e contou com a colaboração de um bibliotecário para a classificação inicial dos 

periódicos.

Para essa avaliação, a Comissão considerou algumas críticas e sugestões que 

foram apresentadas pelos editores no Fórum de Discussão sobre Publicações Científicas 

realizado em 2004 durante o X Simpósio de Pesquisa e Intercâmbio Científico 

promovido pela ANPEPP. Dois aspectos foram revistos para essa avaliação: a 
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classificação das revistas publicadas no Brasil como de âmbito Internacional foi retirada 

até que sejam feitos novos estudos que possibilitem essa qualificação e foi revisto o 

item relativo à autoria, que passou a usar o critério de diversidade institucional em

substituição ao critério de diversidade geográfica. Foram mantidos, além disso, os 

mesmos critérios utilizados na atualização relativa ao ano de 2003 (realizada em 2004). 

Para a classificação dos periódicos foram consideradas as pontuações mínimas

de três blocos de critérios – circulação, autoria e gestão editorial – e o total de pontos. A 

classificação em âmbito (Nacional ou Local) e em qualidade (A,B,C) foi assegurada 

pelo cumprimento, simultâneo, de cada um desses itens.

O resultado final da última avaliação permite o delineamento de um quadro 

geral das publicações da área desde o primeiro processo de classificação das revistas. 

Percebe-se que a quantidade de títulos classificados como Nacional A sempre esteve 

crescente, o que confirma o caráter pedagógico e o alcance do objetivo dessa avaliação 

de qualificar os periódicos que passam pelos processos. O número de revistas avaliadas 

como nacional B se manteve pequeno, ainda que constante. E os periódicos com

conceito Nacional C variaram desde então, com menor número nas primeiras avaliações 

e em maior quantidade nos três últimos processos. Quanto a isso, pensa-se que possa ser 

decorrente do aumento na quantidade de títulos avaliados a cada procedimento e estes 

“novatos”, em geral, não estão adequados aos critérios exigidos como aqueles que já 

passam pela avaliação em sua terceira ou quarta vez. 

Quanto aos periódicos científicos de Psicologia avaliados como Local A, estes 

se mantiveram em pequeno número e sem grandes variações. Pode-se identificar esses 

veículos como voltados para uma comunidade restrita, mas que primam pela qualidade, 

daí não ser uma categoria preocupante. Já a quantidade de títulos classificados como

Local B e C tem diminuído drasticamente quando se compara os resultados da primeira
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avaliação com a última, o que atenua a preocupação da comunidade científica em

relação à qualidade das revistas científicas da área.

Encerrado mais esse processo, a Comissão iniciou uma nova etapa da avaliação 

de periódicos de Psicologia. Atendendo às solicitações dos editores, foi constituída uma

sub-comissão composta por três professores para uma discussão sobre alterações no 

modelo atual de avaliação, incluindo critérios, pesos e pontos de corte. Este grupo 

deverá trabalhar em conjunto com editores e com demais interessados da comunidade

científica18.

Também foi dado início, em 2005, mas ainda sem conclusão, aos estudos 

acerca da avaliação de periódicos estrangeiros que publicam material de professores e 

pesquisadores de Psicologia do Brasil. Para empreender esse levantamento, foi 

solicitado que os autores enviassem alguns dados dos periódicos estrangeiros nos quais 

publicaram em 2004 para ser completada a lista das revistas estrangeiras utilizadas pela 

área. Essas informações são necessárias, uma vez que há uma grande diversidade de 

títulos e a Comissão já está de posse de uma relação de 440 títulos, publicados em 24 

países.

3.2.2. Repercussões da Qualis para a comunidade científica de Psicologia 

Diante de tais dados, é evidente a contribuição dessas avaliações para a 

qualificação dos periódicos em questão: o processo de avaliação conduzido pela 

Comissão CAPES/ANPEPP promoveu um salto qualitativo considerável no âmbito da 

publicação científica em Psicologia. Assim, segundo Yamamoto e colaboradores 

(1999), um dos objetivos das avaliações de desencadear “um movimento entre os 

18 Uma proposta preliminar foi apresentada pela Comissão de Avaliação no XI Simpósio de Pesquisa e 
Intercâmbio Científico promovido pela ANPEPP em maio de 2006, na cidade de Florianópolis (SC).
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editores para um aperfeiçoamento das publicações brasileiras da Psicologia” (p. 11), 

pode ser considerado atingido. 

Em um espectro mais amplo, pode-se afirmar, hoje, que a avaliação de 

periódicos se constitui em um processo fundamental para a produção de conhecimento

em Psicologia. Não só presta serviços para integração de dados na base Qualis, como

também auxilia os editores a melhorarem a qualidade de suas revistas e orienta a 

comunidade acadêmica/científica sobre as normas de padronização de publicações. 

Nesse ponto, os referidos editores parecem ter entendido a importância da avaliação e 

estão adequando suas publicações aos critérios adotados. Com isso, promove a 

concorrência para a obtenção de recursos para a publicação, assim como a indexação 

das revistas em bases de dados e, conseqüentemente, maior reconhecimento entre a 

comunidade.

A avaliação feita pelos bibliotecários, a pedido da Comissão, a respeito da 

sistemática de avaliação, entre o segundo e terceiro processos, apontou alguns aspectos 

positivos, como a transparência do processo (já que houve participação de editores no 

grupo avaliador, indicados pela ANPEPP), a aplicabilidade da metodologia empregada

(devido à revisão do instrumento realizada por especialistas) e a aproximação da 

Comissão de Avaliação com os editores (por meio do procedimento de auto-avaliação 

adotado).

Ainda nessa avaliação da segunda versão, foram indicados alguns desafios a 

serem enfrentados numa nova empreitada: estabelecimento de padrões mínimos de 

exigência e utilização de critérios mais rígidos; consideração do aspecto “conteúdo” na 

avaliação, como proposto por Krzyzanowski e Ferreira (1998); ampliação de títulos a 

serem avaliados, como periódicos de outras áreas ou publicados fora do Brasil; e 

tratamento de periódicos disponibilizados eletronicamente (Yamamoto et al., 2002). 
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Dessas sugestões, a única adotada até a última avaliação (em 2005) foi quanto à 

avaliação de periódicos eletrônicos, que já passaram a compor a lista de títulos 

avaliados desde 2001. 

A partir das avaliações para a base Qualis, o quadro atual se apresenta 

promissor, o que pode ser percebido não apenas pelos resultados e rankings das 

avaliações. Outros indicadores são maior conhecimento das revistas por parte da 

comunidade científica, depoimentos de bibliotecários envolvidos com os periódicos 

científicos de Psicologia e, principalmente, o número de títulos que estão sendo 

encaminhados pela biblioteca do Instituto de Psicologia da USP para indexação na base 

de dados LILACS (Sampaio & Sabadini, 2002). Vale ressaltar que, até então, os 

editores não se interessavam ou desconheciam a necessidade de indexar os títulos para 

garantir maior divulgação e acesso.

Além desses efeitos, a avaliação de periódicos científicos de Psicologia tem

mobilizado editores e interessados pela atividade em geral a participar de eventos 

voltados para editoração científica (como as reuniões bi-anuais da ABEC – Associação 

Brasileira de Editores Científicos), promover Fóruns de Discussão (como o realizado no 

X e XI Simpósio de Pesquisa e Intercâmbio Científico da ANPEPP) e compartilhar

experiências (como durante o I Encontro de Editores de Revistas Científicas da Área de 

Psicologia, realizado em agosto de 2004 e em março de 2006 em São Paulo). Isso 

reflete uma maior preocupação com a qualidade dos periódicos científicos da área e o 

acompanhamento de tendências da publicação científica (Serradas, 2004).

Se por um lado, pode-se observar tais impactos positivos e mobilização da 

comunidade científica decorrentes das avaliações realizadas pela Comissão

CAPES/ANPEPP, por outro, existem críticas quanto aos critérios adotados nas 

avaliações. Um dos pontos que promovem esta discussão situa-se no fato de que o 
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aprimoramento dos periódicos tornou obsoletos alguns dos critérios utilizados nas 

avaliações, havendo necessidade de revisá-los para uma próxima etapa de avaliação 

(Menandro, 2002). Se antes não havia parâmetros de qualidade para que os editores 

buscassem alcançá-los, hoje o nível das publicações foi elevado, o que demanda o 

estabelecimento de novos critérios e padrões de exigências.

A própria Comissão reconhece que o sistema apresenta falhas e limitações, que 

é necessário rever alguns critérios e procedimentos, o que é maciçamente apontado 

pelos editores. Não é raro, quando se comenta sobre essa avaliação, surgirem

comentários críticos à proposta, que seja enfatizada a necessidade de aprimoramento do 

instrumento para a condução de resultados que retratem adequadamente o quadro 

editorial de Psicologia (Yamamoto & LoBianco, 2004). Conquanto o esforço da 

Comissão, pioneiro e uma providência útil e necessária, uma vez que promoveu o 

aprimoramento dos periódicos da área, a avaliação é passível de questionamentos,

reformulações e atualizações. 

Essa discordância não se restringe aos editores de Psicologia e aos membros da 

Comissão, mas envolve também a comunidade científica em geral: o tema tem

promovido grandes debates e repercussões acerca dos caminhos pelos quais a editoração 

científica em Psicologia tem seguido. 

Essa polêmica, entre a defesa da avaliação tal qual está sendo conduzida e a 

urgência na revisão dos critérios, é reforçada, sobretudo, em decorrência da ausência de 

consenso sobre a alternativa mais adequada de desenvolver tais avaliações. Não há 

consonância estabelecida nessa esfera e muitas tentativas têm sido feitas na direção do 

estabelecimento de critérios e metodologias de avaliação que satisfaçam a todos os 

envolvidos. Não se pode esquecer que se trata de uma avaliação e, como todo processo 
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de avaliação, implica escolha e estabelecimento de alguns critérios em detrimento de 

outros, o que pode ocasionar desacordo quanto àqueles adotados. 

Tal diversidade de opiniões a respeito da adequação desse sistema de avaliação 

de periódicos não está restrita à Psicologia. Em geral, nas ciências sociais e humanas, a 

avaliação de revistas científicas é complexa, os fundamentos das avaliações são 

delicados e muitas vezes, rebatidos pelas respectivas comunidades acadêmicas. A 

ausência de indicadores ‘objetivos’ da qualidade dos veículos de publicação torna o 

processo ainda mais arriscado e contestado. Quanto a essa questão, por exemplo,

Jeannin (2002) contesta a adoção de índices produzidos por instâncias estrangeiras, 

reforçando a idéia de que as grandes bases de dados internacionais são defeituosas por 

privilegiar as grandes revistas de língua inglesa e que somente os países ricos estão bem

representados e, portanto, elas não refletem bem as atividades de pesquisa de outros 

países. Uma vez que tais indicadores, como aqueles utilizados e fornecidos pelo ISI são 

estéreis, há de se construir um processo de avaliação de revistas condizentes com cada 

realidade nacional. 

É fato que a comunidade científica está adotando e utilizando os resultados das 

avaliações, alterando os padrões de produção de conhecimento em Psicologia que 

existiam: os editores estão fazendo uso de estratégias a fim de elevar a qualidade dos 

periódicos que editam segundo os parâmetros estabelecidos por essa avaliação, os 

pesquisadores consultam o ranking estabelecido para escolher o periódico para o qual 

irão submeter seus trabalhos, confiando os resultados, muitas vezes, de anos de pesquisa 

para aqueles que conquistaram bons conceitos e os consultores passaram a selecionar os 

títulos para os quais irão colaborar e emitir pareceres qualificados. Além disso, os 

leitores (pesquisadores, docentes, alunos e profissionais) levam em conta os resultados 
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apontados pelas avaliações ao optar por uma revista científica ao fazer suas pesquisas e 

estudos.

É nesse ponto que se detecta um efeito negativo dos resultados das avaliações: 

aquelas revistas bem qualificadas vão sendo procuradas pelos pesquisadores mais

experientes, são as escolhidas pelas agências de financiamento e são incorporadas pelas 

bases de dados. Já para os títulos que não se saem bem na classificação, as 

oportunidades são, cada vez mais restritas, o que resulta na potencialização das revistas 

bem avaliadas e na retração daquelas que mais precisam de apoio e estímulo.

É preciso encontrar alternativas, urgentemente, para enfrentar tal situação, a 

fim de não punir exageradamente os periódicos com conceito B ou C (que muitas vezes 

são obtidos por questões alheias ao trabalho do editor como falta de recursos 

financeiros, infra-estrutura, etc.) e valorizar, acentuadamente, revistas com conceito A 

(que podem adaptar seus padrões unicamente para satisfação dos critérios das 

avaliações e não para elevar o nível de qualidade da produção científica). A simples

adoção desse sistema de avaliação, questionável, pode significar uso de escores 

distorcidos, provocando um grande viés nos rankings estabelecidos. 

Uma vez discutida a problemática da pesquisa, serão apresentadas as 

informações para proceder à meta-análise sobre a classificação Qualis na área de 

Psicologia, buscando articular idéias do referencial teórico para desvelar os conceitos 

atribuídos pelos respondentes da pesquisa, suas críticas e sugestões e, também, os 

paradoxos e contradições embutidos nesse processo de avaliação.



97

Parte II 

Elementos para discussão: os dados de pesquisa 
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4. Materiais e método 

4.1. Consulta aos editores científicos 

Participantes

Editores de periódicos científicos que participaram da avaliação de periódicos 

para a base Qualis da CAPES realizada em 2004, o que totaliza 94 participantes. A 

amostra final correspondeu a 38 respondentes, representando uma taxa de devolução de 

40% (Apêndice A). 

Instrumento

Um questionário eletrônico contendo dados gerais de identificação (nome do 

editor, periódico científico que edita e instituição ao qual o periódico está vinculado) e 

quatro questões abertas, a primeira delas subdividida em quatro quesitos (Apêndice C). 

Vale salientar que, à exceção da última questão, eram admitidas múltiplas respostas. 

Procedimento

O questionário foi elaborado e submetido a um teste-piloto com três 

respondentes, que sugeriram alterações ao instrumento que foram incorporadas. A 

segunda versão do questionário foi a enviada aos editores. 

Os endereços eletrônicos dos participantes foram coletados a partir do site da 

Biblioteca Virtual de Saúde – Psicologia. Aqueles que não estavam disponíveis no 

portal foram pesquisados nos sites das instituições dos periódicos e nos currículos 

Lattes dos editores. 
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Foi enviada uma mensagem de solicitação para participação na pesquisa a cada 

um dos editores, com o questionário anexado. A solicitação foi enviada por correio 

eletrônico (e-mail) no dia 22 de março de 2005 e nos dias 25 de abril, 06 de junho e 19 

de julho (todos do ano de 2005) foram enviados nova mensagem e questionário 

anexado. No dia 29 de julho de 2005 foi enviado o questionário por correio para os 

editores que ainda não haviam respondido a pesquisa, com possibilidade de ser 

devolvido por correio, fax ou e-mail. No dia 30 de agosto de 2005 foi encerrado o 

período para recebimento dos questionários respondidos. 

Cada um dos questionários emitidos pelos editores foi impresso e recebeu uma

numeração específica para identificação. 

4.2. Entrevista com bibliotecários 

Participantes

Profissionais da área de Ciências da Informação e Biblioteconomia com

experiência em avaliação de periódicos e conhecimento sobre os periódicos de 

Psicologia:

- André Serradas, bibliotecário responsável pela BVS-Psi, portal de serviços de 

acesso à literatura técnica e científica relevante para o desenvolvimento da Psicologia na 

América Latina e Caribe; 

- Aparecida Angélica Z. Paulovic Sabadini, bibliotecária responsável pelo Sistema

de Biblioteca e Documentação do Instituto de Psicologia da USP, considerado um

centro de referência para a América Latina na área de Psicologia, uma vez que conta 

com um acervo expressivo e dispõe da mais completa coleção de periódicos nacionais e 

internacionais existentes no país; 
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- Fabiana Ramos Montanari, secretária executiva do Comitê Consultivo SciELO 

Brasil, instância responsável por propor a inclusão e exclusão de periódicos científicos 

na coleção SciELO, fazer modificações dos critérios de avaliação para a admissão e a 

permanência de títulos e apresentar indicadores de desempenho dos periódicos da 

coleção SciELO Brasil; 

- Maria Cecília Gonzaga Ferreira, consultora para avaliação de periódicos 

científicos do CNPq, BIREME e FAPESP, atualmente bibliotecária assessora do 

Programa Biblioteca Eletrônica – ProBE/FAPESP; 

- Regina Célia Figueiredo Castro, coordenadora de Comunicação Científica em

Saúde da BIREME, centro especializado da OPAS (Organização Pan-Americana de Saúde), 

estabelecido no Brasil desde 1967 que objetiva responder às demandas de informação

científico-técnica em saúde dos governos, dos sistemas de saúde, das instituições de 

ensino e investigação, dos profissionais de saúde e do público em geral. 

Instrumento

Cada entrevista seguiu roteiro pré-estabelecido próprio (Apêndice D). 

Continham de cinco a dez perguntas, abertas, sobre periódicos científicos e avaliação de 

revistas, além de questões relativas ao trabalho desenvolvido por cada um dos 

entrevistados.

Procedimento

Os bibliotecários foram primeiramente contatados por e-mail e entrevistados 

pessoalmente. As entrevistas aconteceram nos dias 31 de maio e 01 e 02 de junho de 

2004 em São Paulo. O conteúdo foi gravado e transcrito na íntegra.
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4.3. Consulta aos membros das Comissões CAPES/ANPEPP 

Participantes

Membros da Comissão CAPES/ANPEPP que participaram mais de uma vez 

das versões da avaliação Qualis (1998, 2000, 2001, 2004 e 2005) e que responderam ao 

questionário:

- Anna Carolina LoBianco (Universidade Federal do Rio de Janeiro), 

- Cláudio Simon Hutz (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), 

- Marco Aurélio Máximo Prado (Universidade Federal de Minas Gerais), 

- Maria do Carmo Guedes (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), 

- Maria Juracy Filgueiras Toneli (Universidade Federal de Santa Catarina),

- Paulo Rogério Meira Menandro (Universidade Federal do Espírito Santo), 

- Sílvia Helena Koller (Universidade Federal do Rio Grande do Sul). 

Instrumento

Foi enviado um questionário eletrônico, composto por três questões abertas, a 

primeira delas subdividida em quatro quesitos (Apêndice E). Ainda havia a indicação 

para a possibilidade de não restrição às perguntas formuladas.

Procedimento

Os membros da Comissão foram contatados por correio eletrônico (e-mail) no 

mês de agosto de 2005. Dois deles (Silvia H. Koller e Maria do Carmo Guedes) foram

entrevistados pessoalmente (entrevistas gravadas e transcritas na íntegra) e os demais

foram consultados apenas por e-mail.
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4.4. Análise dos dados 

Inicialmente, as respostas dos questionários respondidos pelos editores foram

agrupadas de acordo com cada pergunta do instrumento. Em seguida, foram elaboradas 

categorias de acordo com a recorrência temática das respostas. O mesmo se repetiu para 

as entrevistas transcritas dos bibliotecários e os questionários respondidos pelos 

membros da Comissão.

O passo seguinte foi a articulação entre as categorias elaboradas para cada tipo 

de respondentes, identificando quais se repetiam e quais eram exclusivas de 

determinado grupo (editores, bibliotecários e Comissão de Avaliação), a fim de 

estabelecer categorias temáticas comuns aos três respondentes. A discussão dos 

resultados foi feita de acordo com três temas gerais que abrigam sub-temas. São eles: 

a) Apreciação sobre o processo de avaliação Qualis, que inclui uma discussão 

particular sobre a Comissão de Avaliação de Periódicos Científicos de Psicologia; 

b) Análise sobre critérios de avaliação, que é composta pelos sub-temas

‘Instrumento de avaliação’, ‘Avaliação de aspectos formais e de conteúdo’ e 

‘Posicionamentos sobre critérios específicos da avaliação Qualis’; 

c) Efeitos das avaliações e mudanças percebidas no quadro editorial, cujos sub-

temas são a melhoria das revistas; o estabelecimento de parâmetros; o aumento do 

hiato entre as revistas avaliadas; e a interação com a comunidade

acadêmica/científica.

O material coletado (respostas dos questionários dos editores e membros da 

Comissão e entrevistas com bibliotecários transcritas), então, foi agrupado em um
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quadro sintético, que apontava o tipo de respondente (editor, bibliotecário, comissão) e 

a categoria temática a que se referiam as respostas. 

Como, em geral, as perguntas elaboradas aos editores e aos membros da 

Comissão CAPES/ANPEPP admitiam múltiplas respostas, o percentual de algumas

tabelas foi estabelecido em função do número de respondentes e como a contabilização 

não excluía a participação de um respondente em mais de uma categoria de resposta, a 

soma final não totaliza 100%.

Tomou-se como ponto de partida para as discussões, o material respondido 

pelos editores, ou seja, é a partir do posicionamento destes atores que se situam as 

perspectivas dos bibliotecários e da Comissão de Avaliação. 

Para ilustrar os resultados encontrados, foram utilizados trechos do material

coletado que estão apresentados no texto entre aspas e sem identificação de a qual 

respondente se refere, apenas com indicação se é editor (com a identificação EdXX), se 

é bibliotecário (com indicação BibXX) ou se participou como membro da Comissão de 

Avaliação (cuja identificação é ComXX).
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5. A base de dados Qualis sob a perspectiva dos atores envolvidos 

É necessário tecer algumas considerações gerais sobre o material coletado antes 

da discussão sobre o conteúdo dos elementos obtidos com os questionários e entrevistas. 

Um primeiro dado que se destaca é o grande número de questionários não 

devolvidos. O instrumento foi enviado cinco vezes, por e-mail e por correio 

convencional, com possibilidade de retorno por fax. Os editores das 94 revistas 

submetidas à avaliação de 2004 que constavam da listagem da CAPES foram solicitados 

a participar da pesquisa. Entretanto, apenas 38 devolveram o questionário respondido, o 

que equivale a 40% do total. Assim, essa taxa de retorno não correspondente à 

totalidade dos que foram consultados pode indicar afastamento, desinteresse ou 

desconhecimento dos editores contatados em relação à temática.

Além da dificuldade em relação à participação dos editores, foi constatado nos 

questionários um recorrente padrão de questões não respondidas, de respostas do tipo 

“não sei” ou prejudicadas (que não se referem ao questionamento feito). Isto se torna 

mais evidente principalmente nas questões relativas à avaliação da base Qualis 

(questões 02, 03 e 04), o que leva, mais uma vez, a indicação de que não há uma devida 

apropriação desta avaliação por parte de um dos principais atores envolvidos nesse 

processo que são os editores. 

Em uma primeira apreciação, foram encontradas respostas bastante 

heterogêneas, de naturezas distintas. A diversidade do tipo de informações fornecidas 

aparece tanto em relação à opinião (umas com justificativas fundamentadas e 

argumentos, outras não), quanto ao conteúdo, que variava segundo aspectos diferentes 

de uma mesma questão.fdddffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff
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Essa diferença se deve, principalmente, aos modos diversos de 

contato/conhecimento que os respondentes têm, já que alguns já fizeram parte de 

Comissões de Avaliação, outros são editores experientes e também há aqueles que estão 

participando da realidade editorial recentemente. Essa disparidade provocou algumas

dificuldades para lidar com os dados obtidos, que foram contornadas pela estratégia 

adotada para proceder à análise dos dados, a partir de categorias temáticas.

No que diz respeito à coleta feita junto aos bibliotecários, aconteceu no 

momento inicial (1º semestre) do curso de mestrado. A proposta era conhecer e se 

instrumentalizar para a realização da pesquisa, e não promover debate de idéias, o que 

seria interessante ter ocorrido ao final do curso. 

Quanto ao levantamento realizado com os pesquisadores participantes das 

Comissões de Avaliação, poderia ter sido mais bem aproveitada caso tivessem sido 

feitas entrevistas com todos e não só o questionário eletrônico. Entretanto, devido à 

distância, a solução viável foi o intercâmbio por correio eletrônico, restando o contato 

pessoal direto apenas com dois membros, que foram situações de muito aprendizado e 

troca de informações.

Considerando essas ressalvas, procede-se à apresentação e análise dos dados 

pesquisados.

5.1. Apreciação sobre a adequação da avaliação Qualis 

A avaliação geral que os respondentes fizeram sobre a classificação de 

periódicos de Psicologia para a base Qualis encontra-se dividida entre algumas

categorias de respostas. Os editores foram o grupo que mais discordou, comparando-os

aos bibliotecários e aos membros da Comissão. Conforme a Tabela 2, alguns 
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participantes da pesquisa foram absolutamente categóricos, outros preferiram não 

responder ou viram os dois lados da questão. 

Tabela 2 
 Adequação da classificação de revistas de Psicologia pela base Qualis. 

Editores Bibliotecários Comissão TOTAL

Sim 08 03 04 15

Parcialmente 12 02 02 16

Não 10 - 01 11

Outros* 08 - - 08

TOTAL 38 05 07 50

*Outros: não respondeu, resposta prejudicada ou não sabe. 

No caso dos editores, foram dois tipos de respostas negativas ao 

questionamento. Um deles afirmou que não apreendia a necessidade dessa avaliação: 

“Em primeiro lugar, discordo que haja necessidade de monitoração da produção. As 

revistas já têm seu Conselho Editorial, seus consultores ad hoc, e uma comunidade

inteira acompanhando os resultados e a qualidade de cada revista. Essa história de que 

haja uma avaliação adicional só faz com que pequenos grupos assumam poderes 

duvidosos e aumente uma burocracia centralizadora” (Ed69). 

Tendo em vista as crescentes exigências de produção, a expectativa era de que 

a necessidade de monitoração da produção científica, por meio da avaliação dos 

veículos nos quais ela é publicada, não fosse o foco de desacordo, mas a forma como

tais avaliações acontecem, os modos de se proceder nas avaliações dos periódicos 

científicos. Isso justifica o questionamento feito aos editores sobre como eles pensam

que deve funcionar essa classificação, quem deve participar, o que avaliar, como e 

quando fazê-la. Entretanto, se tal discordância foi levantada, é sinal de que não está 

evidente para os envolvidos essa premissa, seja por considerar mesmo irrelevante, seja 

por duvidar dos objetivos aos quais essas avaliações se propõem.
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É mesmo esperado que cada revista tenha seu próprio processo de arbitragem,

seguindo os padrões recomendados internacionalmente. Todavia, valer-se somente do 

processo interno de avaliação equipara as publicações, deixando a cargo do leitor, 

especialista ou não, julgar a qualidade do conhecimento divulgado. 

Essa posição representa uma das tendências atuais no campo da disseminação

do conhecimento, passando por sistemas de arquivo aberto (open archives), auto-

arquivamento ou de disponibilização de pre-prints. As questões que estão no fundo 

dessa discussão são, de um lado, o questionamento acerca da propriedade do 

conhecimento; de outro, uma crítica ao caráter conservador dos procedimentos usuais 

empregados pela comunidade científica para o crivo da produção, nos moldes das 

análises de Kuhn (1962/2003).

Embora questionável, se o argumento apresentado por Ed69 pode ser 

interpretado como um alinhamento a essas posições, certamente a objeção de que as 

avaliações servem a finalidades específicas, como qualificar, comparativamente, a 

produção de segmentos diversos da comunidade científica (como, por exemplo, dos 

docentes vinculados aos sistemas de pós-graduação) para efeito de estabelecimento de 

hierarquias, articulados ou não com fomento, fica sem resposta. 

O outro tipo de resposta contrária à avaliação, dessa vez mais recorrente, 

argumenta que o processo tem características mais acadêmicas do que científicas. Não 

deixa de ser verdade que esta avaliação está diretamente relacionada aos padrões 

acadêmicos de publicação, uma vez que compõe as avaliações dos programas de pós-

graduação. Mas há de se considerar que os resultados das avaliações de periódicos 

acabam por se refletir também na produção científica indiretamente, ou seja, a partir de 

um conjunto de critérios que as revistas apresentam ou não, é possível estimar o status

científico do que é publicado. 
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Já entre os editores que valorizam a avaliação, ao menos parcialmente, a 

principal queixa refere-se à ausência da apreciação qualitativa dos periódicos e do 

conteúdo dos artigos, aspecto bastante recorrente em todos os pontos da meta-avaliação

feita pelos editores. Apesar de criticar essa limitação da avaliação, um dos editores 

levanta a discussão: “penso que não retrata o conteúdo dos textos. Nem sei se esta é uma

atribuição da base Qualis” (Ed40). 

Como complemento, outros editores salientaram que qualquer tipo de avaliação 

é sempre arbitrário, uma vez que está presente o fator subjetividade e “partindo do 

pressuposto de que nenhuma avaliação pode retratar adequadamente o material avaliado, 

há sempre uma impostura da avaliação” (Ed36). Chegou-se a afirmar que as falhas 

podem ser decorrentes de questões pessoais intencionais como afinidades, afiliações e 

preferências.

Também foi bastante presente nos questionários dos editores a reclamação de 

que o padrão exigido é distante da realidade brasileira. A adoção de medidas criadas 

para outras áreas do conhecimento e a desconsideração das condições materiais foram

mencionadas, como pode ser percebido nesse trecho: “esse padrão não corresponde à 

realidade brasileira, ou seja, a publicação de periódicos no nosso país (em geral sem

subsídio) não consegue acompanhar as exigências, comprometendo a pontuação” 

(Ed44). O fato de a avaliação não considerar os recursos financeiros dos periódicos 

científicos é uma incoerência para muitos editores, já que são esses recursos que vão 

possibilitar ou impedir o desenvolvimento pleno das revistas e, portanto, permitir que 

sejam atendidos certos critérios exigidos. 

Outros editores opinaram que a avaliação é adequada dependendo da subárea 

ou dependendo da revista. Aquelas que não têm tanto vínculo com a academia, mas que 

desempenham um importante papel para a prática profissional, seriam prejudicadas por 
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não atender aos ‘critérios universitários’. Já algumas áreas da Psicologia, como Clínica, 

da Saúde ou Psicanálise, estão insatisfeitas com alguns critérios que afirmam serem

comprometedores dos resultados. Por isso, é importante que o instrumento de avaliação 

possa dar conta dos aspectos mais gerais das revistas, mas com espaço para resguardar 

as peculiaridades de cada área. 

Existem ainda os editores que apóiam firmemente o sistema de avaliação e o 

principal argumento utilizado é que os conceitos são claros e objetivos. Além disso, 

como bem apontou um deles, “precisamos começar por algum lugar” (Ed55). É 

necessário concordar com alguns respondentes de que se trata de um processo ainda em

aperfeiçoamento e que, portanto, é necessário tempo para se consagrar.

O segundo grupo de respondentes, os bibliotecários, não foram tão divergentes 

e, em geral, corroboram esse último posicionamento dos editores. A avaliação que os 

entrevistados fazem em referência ao processo de classificação de revistas científicas de 

Psicologia para a base Qualis é muito positiva, sendo necessários apenas alguns ajustes 

a fim de retratar mais adequadamente o quadro que se propõe a analisar. Essa posição 

pode ser percebida pelos seguintes trechos das entrevistas: “foi uma revolução na área 

da Psicologia, essa avaliação é vista com muito bons olhos(...) Nós sempre elogiamos a 

iniciativa, a iniciativa da ANPPEP com a CAPES, a iniciativa da Comissão de fazer o 

instrumento” (Bib2). A entrevistada Bib4 confirma: “E nas aulas, eu falo mesmo que a 

Psicologia é uma área que tem de se orgulhar por ter um instrumento tão bem elaborado, 

pelos critérios de avaliação de revistas, assim, foi uma coisa muito boa para a área da 

Psicologia”.

Todos esses profissionais de Biblioteconomia foram taxativos ao afirmar que 

esta classificação promoveu melhorias substanciais nas revistas, que o instrumento

utilizado é um dos mais bem elaborados entre as outras áreas da Qualis e que 
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desempenhou um importante papel ao sinalizar para os editores a urgência em aprimorar

os títulos pelos quais são responsáveis. 

A terceira categoria de respondentes, os membros da Comissão de Avaliação, 

respondeu em sintonia e apresentou, basicamente, o mesmo posicionamento: a maioria

dos pesquisadores foi categórica ao afirmar que a avaliação da Qualis atende, sim, aos 

objetivos aos quais se propõe, que é de avaliação qualificada da produção do 

pesquisador e consiste em uma ferramenta eficiente para autores e leitores, além de 

auxiliar editores a melhorarem seus trabalhos. Entretanto, assim como alguns editores 

também apontaram, foi unânime que se trata de um processo que precisa atualizar-se 

constantemente, que deve estar sempre em aperfeiçoamento para atender as novas 

exigências do quadro editorial, como exemplificado por Com5: “é visível o impacto da 

avaliação no sentido da melhoria da qualidade dos periódicos no que diz respeito aos 

cuidados formais. No entanto, na última avaliação discutimos como os critérios 

utilizados já não estão servindo para uma discriminação mais refinada entre os 

periódicos”.

Em outro lado, há aqueles membros que questionaram tanta eficiência da 

avaliação Qualis e apontaram que existem alguns problemas graves que precisam ser 

resolvidos urgentemente. Um dos pesquisadores salientou que a avaliação de periódicos 

está muito centrada na avaliação do escoamento da produção e não da revista científica 

em si. Isso apóia o ponto de vista de outro participante da Comissão, de que a atual 

avaliação pode até cumprir seu objetivo, mas que este deveria ser revisto 

imprescindivelmente e que a idéia não deve ser somente melhorar a qualidade formal

das revistas, mas monitorar efetivamente o conteúdo do que está sendo produzido e 

publicado.
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Aliás, foi recorrente entre a Comissão de Avaliação que os interesses da 

CAPES por um ranking de periódicos estão no fundamento dessa avaliação, o que pode 

comprometer os resultados para a comunidade científica: “Ela (a avaliação) não está 

mais servindo à área de Psicologia, está servindo a CAPES” (Com4). Assim, não se 

deve perder de vista a finalidade maior da base Qualis, de qualificação da produção 

docente: “O objetivo principal da avaliação é gerar informações mais precisas para o 

processo de avaliação da produção dos Programas de Pós-Graduação (...) Não é uma

avaliação direta da qualidade de cada artigo publicado, mas isso não seria factível nas 

condições em que se dá a avaliação dos Programas” (Com7)

Em outras palavras, o que deve ser lembrado e discutido é a validade da 

transposição dos resultados dessas avaliações para outros contextos, que precisa ser 

resguardada e feita com cautela, a fim de não distorcer o quadro real das revistas ou tirar 

conclusões indevidas a respeito do que as avaliações indicam.

É fato que os rankings estabelecidos pelas avaliações têm gerado muita

repercussão no meio acadêmico e têm sido levados em consideração em outras situações 

pela comunidade científica. Quanto a isso, alguns membros do grupo que fazem a 

avaliação aprovaram que a classificação Qualis tem consistência para esse uso diverso e 

que essa prática deveria ser estimulada. Um exemplo claro é o que vem ocorrendo na 

LILACS: “a base de dados LILACS começa a usar a classificação CAPES/ANPEPP 

para a indexação de seus periódicos, numa mostra de que os resultados da avaliação têm

um alcance que vai além da classificação dos periódicos ao fornecer parâmetros para os 

veículos que acabam por influir na própria transmissão do saber na área” (Com2).

Outros pesquisadores que fazem parte das avaliações salientaram que, apesar 

do uso que vem sendo feito dessas classificações, é preciso ter cuidado nessa adoção 

dos resultados em outros contextos, em função da defasagem das avaliações, ocasionais 
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erros cometidos pela Comissão e dificuldades de correção pela falta de indicadores de 

impacto, entre outros fatores. Contudo, ainda que o processo necessite de 

reformulações, esse aperfeiçoamento contribuirá apenas para incrementar a atual 

legitimidade dos resultados. A própria Comissão está ciente dessas falhas e possíveis 

distorções e tem empreendido alguns esforços para aprimorar os procedimentos. Como

exemplos desse esforço, tem-se a composição de uma subcomissão para atualização do 

instrumento e a tentativa de elaboração de um modelo para a avaliação dos periódicos 

eletrônicos e dos internacionais. 

Um dos membros da Comissão apresenta um ponto de vista contrário a estes 

dois (a adesão plena e a adesão com ressalvas) e afirma que, tal qual a avaliação da 

Psicologia se configura hoje, não deveria ser utilizada em outras circunstâncias que não 

seja a solicitação da CAPES, já que o problema não está no instrumento em si, mas o 

objetivo para o qual foi desenvolvido. O consultado Com4 afirma: “Eu acho que a 

gente, ao produzir um instrumento, se arrisca mesmo a que isso ocorra (...) O que nós 

estamos falhando é em deixar que ela seja usada assim. Rapidamente, nós temos que 

fazer outro tipo de avaliação pra eliminar esse ônus errado, de um instrumento que não 

precisa ser usado erradamente” (Com4).

Por outro lado, percebe-se como positivo o alcance que os resultados das 

avaliações obtiveram. A avaliação empreendida para efeito da base Qualis se tornou 

parâmetro para os envolvidos com publicação científica, que não conheciam critérios 

para julgar a qualidade dos periódicos da área. Os rankings fornecidos pelas Comissões

de Avaliação não só embasam a comunidade científica (principalmente autores e 

leitores) no tocante a escolha de títulos, como também apresenta subsídios para 

indexadores e financiadores constatarem quais títulos estão bem conceituados por essa 

avaliação.
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Essa idéia foi confirmada por alguns editores, que ressaltaram a importância de 

a comunidade científica estar atenta para os propósitos da base Qualis, que são 

direcionados pela CAPES para avaliar os programas de pós-graduação. Como afirmado,

“considero que a avaliação Qualis da CAPES é importante para que a própria CAPES 

possa avaliar os PPG e produção dos professores, mas não necessariamente é o critério 

que deveria ser utilizado pela comunidade científica (e nem pretende ser)” (Ed55). 

Mas esse não é um ponto convergente entre todos os respondentes, sejam

editores, bibliotecários ou participantes da Comissão. Ao contrário, foi sugerida a 

criação de um sistema único de avaliação de periódicos científicos, pelo menos no que 

concerne à avaliação dos programas de pós-graduação e concessão de financiamentos

para facilitar o trabalho dos editores para submissão de seus periódicos à avaliação. 

Como aponta um dos editores, “os parâmetros de CNPq e CAPES são muito díspares, 

onerando o editor com o preenchimento de formulários e a submissão a diversos 

processos de avaliação. Se a autonomia dos dois órgãos é desejável, poderia haver 

maior convergência na solicitação de informações sobre os periódicos” (Ed56). 

Essa estratégia de uniformização das avaliações, que poderia auxiliar editores e 

pesquisadores, foi consensual entre os bibliotecários entrevistados. Foi assinalado que a 

existência de um modelo único para diferentes propósitos facilitaria o intercâmbio de 

informações entre a comunidade usuária dos periódicos. 

Além de existirem modelos de avaliação diversos, há divergências dentro das 

próprias áreas do conhecimento. Na avaliação para inclusão na base Qualis, cada área 

tem seu próprio processo de classificação. A biblioteca virtual SciELO também tem os 

seus critérios. Entre esses modelos variados de avaliação de revistas, o processo 

desenvolvido pela Psicologia para Qualis foi bastante elogiado pelos bibliotecários: “eu 
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não conheço outras áreas que têm o instrumento tão bem elaborado e eu acho, sem

dúvida, o da área da Psicologia avançada” (Bib5). 

Algumas sugestões foram feitas para que essa uniformização aconteça. Uma

delas é compor um grupo de discussão com participantes de todas as áreas para a 

elaboração de um modelo único que pudesse ser aplicado em cada disciplina científica 

com pequenas adaptações em relação às características de conteúdo. Outras idéias é que 

a CAPES, por meio da avaliação da Qualis, pudesse garantir essa uniformidade. Ainda 

foi levantado que a BIREME em conjunto com a SciELO poderia coordenar esse 

processo. De fato, o processo para alimentação da base Qualis já aponta um elemento

comum, ao exigir que os periódicos de todas as áreas sejam classificados quanto ao 

âmbito (local, nacional e internacional) e quanto ao conceito (A, B e C). O que varia 

entre os campos do conhecimento são os critérios utilizados para tal classificação.

A adoção de um único modelo de avaliação de periódicos, atendendo a 

diversos objetivos, traz embutidas vantagens e desvantagens. O efeito positivo seria o 

estabelecimento de um parâmetro único que os editores teriam para se embasar e o 

direcionamento das revistas ao atendimento de critérios “universais”. Além disso, a 

comunidade científica – autores, pesquisadores, leitores – teria um único indicador de 

qualidade para orientação, diferente do que acontece atualmente (ter que observar o 

conceito da revista na CAPES, se está indexada e em quais serviços, se tem

financiamento do CNPq ou outras agências de fomento, etc.). Por outro lado, é preciso 

lembrar que as agências responsáveis têm objetivos específicos e nem sempre

convergentes (avaliação para qualificação da produção do Sistema Nacional de Pós-

Graduação e para financiamento de periódicos, por exemplo), dificultando uma eventual 

uniformização.
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No caso de ser possível criar uma metodologia que pudesse ser adotada no país 

como um todo, embora ainda não seja factível, poderia gerar uma massa crítica de dados 

que poderia ser comparada e explorada, a fim de fornecer informações para incrementar

os estudos sobre a produção científica nacional. 

O que se pôde perceber a partir das respostas dos participantes da pesquisa é 

que há uma diversidade de posicionamentos em relação a uma apreciação sobre a 

avaliação de revistas feita pela Psicologia na CAPES. Entre a adesão incondicional e a 

desqualificação da necessidade desse tipo de procedimento, encontram-se aqueles que 

reconhecem a sua importância, mas com ressalvas sobre suas limitações.

De modo geral, o panorama construído indica que os bibliotecários 

entrevistados apóiam a iniciativa da Comissão e concordam sobre a forma como esta 

vem sendo conduzida e os efeitos que têm gerado. Já os membros da Comissão

contatados acreditam que o trabalho realizado está satisfatório, mas reconhecem a 

necessidade de reformulação e atualização dos procedimentos e instrumentos. Quanto 

aos editores, por serem os principais interessados, apontam as falhas e destacam os 

pontos negativos que existem em torno do processo. 

A possibilidade de um sistema único de avaliação, que contemplasse os 

interesses da CAPES, das agências de fomento e da comunidade científica, parece ser 

consensual entre os três tipos de respondentes e é tida como uma alternativa interessante 

para reverter as críticas e os problemas identificados. 

5.2. Análise sobre a Comissão de Avaliação de periódicos de Psicologia 

A partir dos dados coletados, foi possível aferir o posicionamento dos 

consultados sobre a comissão que avalia as revistas de Psicologia para o Qualis. Além

disso, tanto editores quanto bibliotecários opinaram sobre participantes que deveriam
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compor o grupo avaliador e a necessidade de constituição de uma equipe 

multidisciplinar.

É importante ressaltar que, dependendo do objetivo de uma avaliação, os 

encarregados podem ser diversos: as agências de fomento, os indexadores, as 

bibliotecas, cada um tem seu próprio comitê de avaliação. No caso de uma avaliação de 

periódicos que objetive fornecer subsídios para a tomada de decisões por parte da 

comunidade científica – autores, leitores, revisores, editores – quem seriam os principais 

responsáveis? Para os editores, foram citados vários tipos de representantes como

potenciais avaliadores do processo, conforme apresentado na Tabela 3: 

Tabela 3 
Responsáveis pela avaliação de periódicos de Psicologia segundo os editores 

Quem deve se responsabilizar N %

Instituições voltadas a políticas científicas 14 37

Atores vinculados à publicação científica 13 34

Entidades da Psicologia 09 24

Igual a atual (CAPES/ANPEPP/Editores) 05 13

Comissão multidisciplinar 02 05

Resposta prejudicada 01 03

Total de respondentes 38 *

* Múltiplas respostas admitidas.

A maioria dos editores (71%) mencionou dois tipos de possíveis responsáveis 

pelas avaliações de periódicos: as instituições voltadas a políticas científicas e os atores 

vinculados ao processo de publicação de periódicos. 

As instituições citadas relacionadas à avaliação da produção científica e a 

periódicos foram o CNPq, CAPES, ABEC, IBICT, indexadores em geral e SciELO. 

Opinando em uma direção diferente, um dos editores apontou que deveria estar presente 

nessas avaliações apenas entidade independente de tais órgãos de fomento, o que indica 
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sua opinião de que a produção científica deve estar distante de questões relacionadas a 

financiamento.

Já se sabe que tais instituições têm seus próprios processos de avaliação, com

objetivos específicos. Por essa experiência, eles poderiam colaborar, efetivamente, com

uma comissão de revistas de Psicologia. No caso da ABEC e IBICT, que estão em

contato com periódicos científicos de todas as áreas e supõe-se que conheçam o 

funcionamento das revistas brasileiras, poderiam trazer pontos de vista diferentes das 

agências já conhecidas pelos editores – CNPq, CAPES, SciELO. 

Quanto à participação dos principais atores envolvidos com publicação 

científica, houve menção à inclusão dos editores ou profissionais com experiência em

editoração de periódicos e da comunidade científica, tanto aqueles que desempenham

papel de autores quanto de leitores especializados, ou seja, os pesquisadores vinculados 

a instituições acadêmicas e científicas. Vale destacar aqui a sugestão de que fosse 

formada uma comissão de especialistas por área da Psicologia, a fim de abarcar a 

diversidade temática das revistas. 

É bastante coerente a idéia de que os interessados e envolvidos com os 

periódicos científicos tenham experiência útil para contribuir em uma Comissão de 

Avaliação de revistas. Contudo, é necessário que se faça distinção entre aqueles que 

realmente possam colaborar, uma vez que a formação dos editores, autores e revisores, 

salvo raras exceções, é provida pela própria prática. Assim, é preciso tempo para 

adquirir a experiência necessária e conhecimento sobre pesquisa e sobre a área de 

atuação.

E, de fato, é o que acontece na composição da atual Comissão: são 

pesquisadores renomados e reconhecidos por efetiva contribuição à produção científica 

de Psicologia no país. Portanto, são profissionais que lidam com pesquisa (e os produtos 
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de sua comunicação), como autores, leitores e revisores, sendo que alguns desses 

membros são também editores, eleitos pelos componentes da ANPEPP. 

Foram citadas também as entidades da Psicologia para uma possível comissão.

São elas: os Conselhos Federal e Regionais de Psicologia, o Fórum de Entidades 

Nacionais da Psicologia, a Sociedade Brasileira de Psicologia e a ANPEPP, além das 

sociedades e associações científicas especializadas. O envolvimento dessas entidades e 

associações não é consensual, como comentado por um dos editores respondentes: “uma

possibilidade seria uma avaliação das sociedades científicas envolvidas, mas isto 

acarretaria problemas na medida em que elas também são responsáveis por alguns 

periódicos” (Ed23).

Das respostas fornecidas pelos editores, poucos (cinco, ou 13% dos 38 

respondentes) mencionaram que a atual comissão responsável pela avaliação (formada

por representantes da CAPES e da ANPEPP, com colaboração dos editores científicos 

da área) era adequada, sem necessidade de alterações. Isto indica que há uma percepção 

de problemas em torno da atual avaliação, o que resulta na insatisfação dos editores em

relação à comissão que atua no momento. Outras alternativas de entendimento para esse 

posicionamento estão relacionadas à hipótese dos editores não conhecerem ou não 

lembraram dessa Comissão.

Vale destacar, mais uma vez, que a decisão sobre quem realiza uma avaliação 

de periódicos científicos deve estar diretamente relacionada com o propósito dessa 

avaliação. A questão colocada para os editores foi sobre a responsabilidade de 

monitoração da produção científica de Psicologia em virtude do aumento no número de 

veículos de publicação. 

Um outro aspecto destacado por alguns editores foi a composição de uma

comissão multidisciplinar, uma vez que o objeto da avaliação perpassa várias áreas do 
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conhecimento. No caso, os profissionais citados foram do campo da Biblioteconomia e 

Jornalismo, além de pesquisadores de outras áreas, mas com experiência em editoração 

científica, juntamente com os editores científicos e especialistas por sub-área da 

Psicologia. Como partícipes fundamentais desse processo, os pesquisados ressaltaram a 

necessidade de levar em conta a opinião dos autores e leitores nesse tipo de 

procedimento.

Quanto aos bibliotecários, estes também discordaram entre si em relação aos 

profissionais envolvidos para condução da avaliação de periódicos, apesar de endossar o 

posicionamento dos editores sobre a importância de equipes multidisciplinares. O que é 

polêmico entre esses profissionais é a forma de proceder para compor uma comissão.

Por um lado, é comum aos entrevistados que a avaliação da forma deve ser feita por 

bibliotecários e a análise de conteúdo cabe aos especialistas da área em questão. Mas 

também há a controvérsia de que depende da escolha dessas pessoas, ou seja, 

avaliadores que não são de Ciências da Informação ou de Biblioteconomia, mas que 

tenham experiência em publicação e periódicos científicos, poderiam desenvolver essa 

atividade com competência.

Se, por um lado, a verificação da normalização é mensurável e objetiva, por 

outro, é consensual que é preciso ser aplicada por quem tem uma certa experiência em

como medir os parâmetros solicitados, sendo adequado que seja alguém da área 

especializada. Já a avaliação de mérito científico, o conteúdo propriamente dito, requer 

conhecimento especializado das áreas e sub-áreas da Psicologia. Embora, em geral, 

exista o roteiro, ainda assim fica nas mãos do consultor o julgamento final e é preciso 

que haja critérios claros e bem definidos. Para se tornar uma avaliação confiável, são 

necessários, no mínimo, de dois a três avaliadores de conteúdo e, dependendo do nível 

de discordância entre eles, até mais pareceristas. Não há dúvidas, entre os bibliotecários 
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entrevistados, de que a análise do conteúdo dos periódicos deve ser realizada por um

especialista da área.

Ainda foram apontadas pelos bibliotecários outras categorias profissionais que 

poderiam auxiliar na avaliação. A colaboração de estatísticos é importante,

principalmente para análise dos pesos das variáveis e para estabelecimento dos pontos 

de corte. Um dos entrevistados também apontou que a computação dos dados para 

análise da endogenia pode ser feita por um auxiliar técnico, já que estão em voga 

programas auto-analisáveis, no qual só há a descrição de autores e títulos. 

Na avaliação feita por Hutz, em 2000, também sobre os procedimentos da 

avaliação de periódicos de Psicologia para Qualis junto a bibliotecários, foi sugerida a 

convocação de algum profissional com experiência para participar das avaliações nos 

quesitos relativos a normalização dos títulos. Essa sugestão de formação de uma equipe 

multidisciplinar para realizar a tarefa de avaliar os periódicos da área foi atendida e, a 

partir dessa indicação, foi incluído um manual com definição dos itens e critérios 

pontuados e passou a contar com a participação de um bibliotecário especializado em

normalização. Essas ações surtiram efeito e foram percebidas nas entrevistas feitas para 

esta pesquisa: “porque uma coisa que eu achei legal nesse último trabalho (...) definiu o 

que é legenda, porque eu acho que uma pessoa que não é bibliotecária teria dificuldade 

de fazer isso, não iria aplicar direito” (Bib1). 

É fato, então, que para uma avaliação de periódicos científicos consistente e 

eficiente, é necessária a participação de vários tipos de profissionais, cada um atuando à 

sua maneira e contribuindo na área de sua competência. Este processo de avaliação 

termina por se constituir em uma atividade de caráter multidisciplinar, tão característico 

dos tempos atuais. 
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Quanto ao desempenho da atual Comissão de Avaliação de Psicologia, foi 

comentado pelos editores a sua disposição para aperfeiçoamento da avaliação, o sucesso 

na elaboração de um procedimento coerente com a realidade editorial das revistas 

nacionais e a sua busca por objetividade e equidade de oportunidades. Tal Comissão

também foi congratulada pelos editores pela transparência dos critérios, iniciativa e 

pioneirismo, resultado de empenho e dedicação, levando-se em conta que se trata de 

profissionais de Psicologia e não especializados em periódicos científicos. 

Como um exemplo desse esforço, tem-se que, para a construção do instrumento

utilizado, a comissão analisou modelos de avaliação anteriores, já consagrados e 

produziu uma ficha de avaliação objetiva, que permite resultados precisos da produção 

científica da área. 

A atuação dos membros da Comissão também foi elogiada pelos bibliotecários. 

Vale ressaltar que afirmaram que deve haver a exigência de que os participantes de 

comissões de avaliações de periódicos terem comprovada experiência em editoração 

científica e com os processos de pesquisa e comunicação. Além disso, é importante que 

sejam especialistas bem representados e reconhecidos nacionalmente na área de 

atuação, o que tem acontecido na composição das sucessivas comissões que têm

passado pela Psicologia. 

Não foi solicitado aos profissionais de Psicologia que fizeram/fazem parte da 

Comissão de Avaliação que se posicionassem em relação à composição e desempenho

da própria equipe, o que levou à não identificação nos questionários de qualquer 

menção relacionada a esse tópico. 
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5.3. Elementos complementares: periodicidade e procedimentos 

Os editores de Psicologia consultados opinaram sobre qual deveria ser a 

periodicidade deste processo. Conforme a Tabela 4, as respostas sugerem que não há 

consenso entre os pesquisados, apesar da predominância da opinião de que a avaliação 

deve ser anual ou bianual.

Tabela 4 
Periodicidade para avaliação de periódicos de Psicologia, segundo os editores 

Periodicidade da avaliação N %

Anual 15 39

Bianual 12 33

Continuada (a cada fascículo) 03 08

Anual ou bianual 02 06

Trienal 01 03

A cada cinco anos 01 03

Resposta inadequada 03 08

TOTAL 38 100

Por solicitação da CAPES, as avaliações devem ocorrer anualmente, a fim de 

atualizar os dados e acompanhar a classificação dos programas de pós-graduação, que 

acontecem a cada ano e uma atualização ao final de três anos. Essa medida evita que 

revistas que façam alterações para atender aos parâmetros da avaliação sejam

reconhecidas de imediato, sem a necessidade de esperar longos períodos para 

eventualmente mudar de categoria na classificação. 

Uma sugestão dada é que as revistas fossem avaliadas durante encontros anuais 

de editores de Psicologia e que ao final de três anos, 100 revistas da área (em média)

tivessem passado por uma avaliação qualitativa, em que seriam apreciados sua história, 

seu desenvolvimento, suas tendências e sua comunidade-alvo. Ou seja, a idéia é que 
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haja um monitoramento que seja mais próximo da realidade e evolução desses títulos, 

podendo compreender realmente o seu funcionamento.

É fato que seria mais educativo e apresentaria resultados mais justos se tal 

procedimento fosse posto em prática, com participação de grande número de editores. 

Entretanto, a viabilidade de um empreendimento dessa natureza, frente à exigüidade do 

tempo e as distâncias entre os participantes, é questionável.

A avaliação continuada, realizada a cada fascículo publicado das revistas se 

apresenta como uma alternativa conveniente, uma vez que possibilita que os ajustes 

feitos pelas revistas sejam considerados com presteza. Segundo um dos editores, 

“poderia ser estudado um processo de fluxo contínuo para editores que desejassem a 

inclusão de novos periódicos ou uma reavaliação, após um determinado número de 

edições” (Ed46). A avaliação em fluxo contínuo também se aplica às novas revistas, que 

não ficariam sem conceito até acontecer uma nova avaliação. 

Já uma avaliação a cada três anos, ou a cada cinco anos, como mencionado por 

alguns editores, permitiria a observação da revista por um período de tempo maior, o 

que poderia gerar um retrato mais fiel das publicações. 

Os bibliotecários e membros da Comissão de Avaliação não se posicionaram

em relação a esse aspecto da avaliação. 

Outro ponto questionado aos editores foi sobre os procedimentos que seriam

mais adequados para a realização de uma avaliação de periódicos de Psicologia. A 

diversidade das respostas levou ao agrupamento nas categorias apresentadas na Tabela 

5.
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Tabela 5 
Procedimentos adequados para uma avaliação de periódicos de Psicologia, segundo os 
editores

Procedimentos mais adequados N %

Aspectos operacionais 12 32

Ética da avaliação 07 18

Procedimentos atuais 06 16

Contatos/divulgação 05 13

Reconhecimento dos avaliadores 04 11

Não respondeu/ Resposta prejudicada 07 18

Total de respondentes 38 *

* Múltiplas respostas admitidas.

Os aspectos operacionais referem-se às etapas que deveriam ser seguidas na 

avaliação. Os procedimentos apontados pelos editores foram a necessidade de avaliação 

dupla, o exame detalhado dos fascículos de cada periódico a ser avaliado, a análise do 

conteúdo da revista, a emissão de um parecer avaliativo e a possibilidade de recursos 

aos resultados apresentados. 

Também foi destacado que uma Comissão de Avaliação não deveria fazer uso 

de estudos estatísticos: “após a definição de quais critérios compõem uma boa revista, 

elas devem ser classificadas sem a utilização de curva normal ou qualquer outro 

procedimento matemático, que inflacione as produções e, conseqüentemente, as tornem

superficiais” (Ed22). Já o uso de indicadores fornecidos por órgãos desvinculados dos 

periódicos em avaliação foi estimulado, como SciELO e ISI. 

Essas ações citadas em muito se assemelham aos procedimentos atualmente 

adotados pela Comissão CAPES/ANPEPP, também mencionados pelos editores: auto-

avaliação por parte dos editores, avaliação dupla dos últimos exemplares de cada 
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periódico, análise dos recursos solicitados pelas revistas e divulgação ampla dos 

resultados.

A categoria intitulada Ética da avaliação agrupou as respostas que se referiam

à atitude que a comissão deve ter em relação às revistas avaliadas. A opinião é que haja 

respeito às condições e características de cada periódico, ou seja, à sua política editorial, 

à história e ao desenvolvimento da revista e às dificuldades encontradas. Essa sugestão 

seria de difícil implementação, dada a complexidade para executar uma avaliação que 

seja simultaneamente comum para mais de 90 revistas e que resguarde características 

particulares dessa mesma quantidade de títulos.

Ademais, foi bastante recorrente a idéia de que é necessário conceder prazos 

para que os periódicos se adeqüem aos parâmetros colocados pelas avaliações. Quanto a 

isso, atualmente os títulos dispõem de um intervalo (em geral, de um ano) entre duas 

avaliações para apresentar seus avanços e principais mudanças.

A composição da equipe de avaliadores julgados competentes para 

desempenhar tal avaliação foi citada como importante etapa deste trabalho. Desta vez, 

foi destacada a importância de contar com profissionais especializados, no caso, 

bibliotecários, para a realização da etapa técnica-normativa da avaliação. Além de 

apontarem os editores científicos e especialistas por sub-área da Psicologia como

partícipes fundamentais desse processo, os pesquisados ressaltaram a necessidade de 

levar em conta a opinião dos autores e leitores. 

Cinco editores ainda apontaram que é preciso maior interação entre eles e a 

Comissão de Avaliação. Esta comunicação precisa acontecer não só para divulgação

dos resultados, mas que seria importante promover debates sobre os critérios e os 

rankings obtidos, sob a forma de fórum permanente e encontros de editores, como

afirma um dos respondentes: “procedimentos mais democráticos e participativos deviam
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ser encorajados e discutidos com a comunidade em encontros nacionais de editores 

científicos da Psicologia” (Ed34). 

Nesse sentido, os pesquisadores responsáveis pelas avaliações da Psicologia 

(membros da Comissão de Avaliação) apontaram importantes estratégias para 

empreender esse processo. Uma primeira sugestão é que a lista de títulos a serem

classificados seja composta a partir da indicação dos editores que se interessam por tal 

resultado. De acordo com Com4: “Não é a CAPES ou a Comissão (quem vai dizer que 

vai ser avaliado). Também pediria para as revistas dizerem se queriam ser avaliadas em

seu conteúdo, para a gente não ir avaliando qualquer uma. Faria o que a Educação está 

fazendo: escreve e a revista que diz se quer ser avaliada ou não”. 

Esse posicionamento entra em desacordo com o objetivo da base Qualis. Se por 

um lado é justo que sejam avaliados apenas os periódicos que queiram participar do 

processo, por outro isso poderia excluir títulos que publicam a produção científica dos 

docentes de pós-graduação, o que acarretaria uma parcela dessa produção sem indicação 

de qualidade. Ao mesmo tempo, é importante lembrar que um dos interessados diretos 

nos rankings emitidos pela CAPES são os próprios editores, que passam a ter um

parâmetro para suas publicações e podem atrair bons autores e leitores. 

Outro ponto que foi citado por seis dos sete membros da Comissão consultados 

foi a consulta aos pares como um procedimento de avaliação essencial: “A idéia de 

estender a consulta a outros opinadores relevantes, que já é adotada por outras áreas de 

conhecimento, é interessante como alternativa para captar elementos da experiência dos 

consultados no trato com os periódicos (como pareceristas e como autores avaliados)” 

(Com7). Devido a extensão e profundidade da questão, será discutida em mais detalhes 

no capítulo seguinte. 
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Uma sugestão para a realização da avaliação diz respeito ao tipo de material a 

ser analisado. Um primeiro ponto refere-se à necessária diferenciação entre periódico 

científico e outros, como os de divulgação. E corroborando o que foi apontado por 

alguns editores, também foi levantada a necessidade de propor alternativas para lidar 

com os periódicos especializados e aqueles multidisciplinares.

Quanto a isso, a BVS-Psi apresenta essa distinção e disponibiliza os periódicos 

de acordo com esse critério, entre técnico-científicos e de divulgação, o que poderia 

auxiliar a Comissão. Já para distinguir os títulos temáticos e os generalistas, ou que 

abrangem várias áreas do conhecimento, seria necessário mapear os critérios que 

caracterizam de forma diferente esses periódicos.

Por fim, também foi indicado por um dos membros da Comissão de Avaliação 

que seria interessante se os pontos de corte pudessem ser estabelecidos de forma

conjugada com os demais critérios de pontuação. Entende-se com isso que a idéia é que 

o limite entre uma revista conceituada como A, B ou C não seja apenas quantitativo, 

mas que condicione a um número mínimo de pontos em certos itens da avaliação. 

Uma vez discutidos os posicionamentos de editores, bibliotecários e 

pesquisadores avaliadores a respeito da avaliação Qualis em seus aspectos mais centrais 

e outros complementares, será empreendida uma análise mais detalhada sobre o 

instrumento e os critérios de avaliação adotados pela Psicologia (capítulo 6) e os efeitos 

e as principais mudanças percebidas no quadro editorial a partir dessas avaliações 

CAPES/ANPEPP (capítulo 7). 
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6. Considerações sobre os critérios de avaliação 

O instrumento de avaliação e alguns critérios específicos do modelo utilizado 

pela classificação Qualis de Psicologia foram alvos de questionamentos, críticas e 

sugestões por parte dos respondentes da pesquisa. Serão discutidos tais 

posicionamentos, confrontando as diversas opiniões que giraram em torno do modelo

adotado, da concentração nos aspectos formais e da pontuação e pesos de itens como

diversidade de autoria, gestão editorial e indexação. 

6.1. Instrumento de avaliação e atualização do processo 

Existem muitos entraves para a elaboração de um instrumento de avaliação de 

periódicos que seja eficiente. Um dos aspectos apontados pelos bibliotecários 

entrevistados é a dificuldade de precisão quanto à ponderação adequada dos critérios. 

Devido à complexidade da tarefa, é perfeitamente possível que nem sempre as melhores

alternativas sejam adotadas. A estratégia comumente utilizada pelos profissionais da 

área para definição dos pesos das variáveis é o esquema ‘tentativa-e-erro’: atribuem-se

as pontuações e faz-se o teste. Algumas variáveis podem apresentar um peso muito forte 

indevidamente, o que leva à observação mais detalhada da situação. Um dos 

entrevistados afirma: “As ponderações, é tentativa e erro, quer dizer, você ajustar essa 

ponderação é o grande problema. São testes estatísticos que você vai fazendo para poder 

chegar a ter uma curva normal de distribuição que é o que o teste estatístico sempre

mede” (Bib4). 

Além dessas experiências, que determinam se uma variável tem importância

maior do que outra, os bibliotecários informaram que é essencial o conhecimento
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teórico e prático sobre a temática, para poder identificar se os pesos dos 

critérios estão adequados, proporcionais. E mais: algumas definições a priori auxiliam

na definição das ponderações, como é o caso dos critérios obrigatórios (ou critérios 

mínimos). As características que são esperadas das revistas de qualidade já recebem, de 

imediato, um peso maior, como regularidade, normalização e diversidade de autoria. 

Nesses casos, é avaliado se a revista apresenta ou não as variáveis estabelecidas 

como indicadores de qualidade. Para avaliação desses critérios mínimos, procura-se 

identificar os aspectos que, obrigatoriamente, o periódico científico deve apresentar. Se 

estes não estiverem presentes, outras variáveis nem são ponderadas. Quanto aos 

critérios que não são obrigatórios, também baseado na experiência dos profissionais, é 

definido o grau de importância da variável como determinante de qualidade de uma

revista científica. 

A questão a respeito da exigência do atendimento de certos critérios para 

viabilizar a participação nas avaliações é polêmica. Os bibliotecários Bib1 e Bib5 

afirmaram que a composição dos ‘critérios mínimos’ abrange os itens referentes à 

normalização. Entretanto, esses aspectos da avaliação são facilmente contornáveis, o 

que perde o sentido se forem estabelecidos como exigências preliminares. Pelo 

contrário, a entrevistada Bib4 afirma que esses são aspectos avaliados por último, já que 

se uma revista apresentar artigos relevantes e tiver participação de bons autores, a 

padronização é uma etapa simples de adequação, o que privilegia realmente o conteúdo 

do periódico. 

Já a bibliotecária Bib3 afirmou que deve haver um maior controle da parte 

técnica dos periódicos, uma vez que as revistas de Psicologia já tiveram tempo

suficiente para adaptação aos critérios exigidos desde a primeira avaliação. Como

ilustrado nesse trecho, “principalmente esse primeiro bloco aqui da avaliação ser 
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considerado como critério mínimo, uma exigência mínima para ser avaliado. As revistas 

já tiveram um tempo suficiente para essa adaptação. Para ser avaliado, (deve) estar bem

normalizada” (Bib3). 

No outro grupo de respondentes, um dos editores chamou a atenção para este 

fato, que já acontece em algumas avaliações de certas áreas, como na Educação, 

afirmando que “(...) aspectos inerentes a uma publicação científica, tais como corpo 

editorial e aspectos técnicos, são questões primárias sem os quais não podemos chamar

a publicação de periódico científico. Quer dizer, são quesitos eliminatórios para 

concorrer a uma avaliação” (Ed31). Pensando nessa questão, muitos indexadores, 

incluindo a biblioteca virtual SciELO, adotam tal procedimento, visando definir um

padrão e sinalizar um parâmetro de qualidade mínimo necessário para um periódico ser 

avaliado.

Outros dois entrevistados (Bib2 e Bib3) concordaram que já houve muita

indicação por parte da Comissão do que é considerado nas avaliações, mas apontaram

que não há necessidade de estabelecer pontos de corte. Na verdade, a exclusão de 

revistas do processo de avaliação só prejudica a comunidade científica, que fica sem

informações a respeito do maior número de títulos da área. 

Apesar de já definidos desde 1998 no quadro de Psicologia, muitas revistas não 

preenchem os requisitos estabelecidos e, quando uma revista não cumpre esses aspectos 

técnicos, que são mais facilmente atendidos, é prejudicada na avaliação, o que já pode 

ser considerado uma punição.

Além disso, de acordo com um dos bibliotecários entrevistados, o modelo

adotado conduz a avaliação a privilegiar ou punir certos aspectos, pontuando 

duplamente. Como exemplo, citaram que uma revista é avaliada duas vezes quanto ao 
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atraso da publicação, no item ‘regularidade’ e no item referente a ‘proposta de 

periodicidade’, já que só é atribuído pontos se essa periodicidade for cumprida.

Outra crítica apontada aos modelos de avaliação é que muitos instrumentos não 

permitem a identificação das gradações, que as ponderações são muito rígidas. Existem

alguns critérios que são avaliados segundo uma pontuação máxima e uma mínima, sem

considerar uma pontuação intermediária. Um dos bibliotecários aponta que deveria 

haver um meio termo, a avaliação poderia considerar as nuanças, estabelecendo pesos 

proporcionais em cada situação apresentada. 

Quanto a isso, dois dos bibliotecários consultados que têm contato com os 

editores da área afirmaram que estes estão insatisfeitos com essa maneira como o 

questionário mede e pontua os critérios estabelecidos. Foi discutido que o instrumento

salienta aspectos importantes de um periódico científico, mas que muitas vezes não 

considera as gradações. Isto significa que em alguns itens a pontuação atribuída segue o 

esquema ‘tudo-ou-nada’, sem considerar situações intermediárias.

Uma alternativa para essa questão é trabalhar com um modelo que não leve em

conta a pontuação, ou seja, realizar uma avaliação que considere as características da 

revista sem apresentar resultados quantitativos. Essa já é uma realidade em algumas

instituições, como BIREME e SciELO e vem apresentando êxitos. A dificuldade 

encontrada é que o resultado final recai na avaliação subjetiva por parte dos avaliadores. 

Em uma apreciação geral, os três grupos de respondentes apontaram que o 

modelo atual da Psicologia tem a potencialidade de ser baseado em ampla revisão da 

literatura e abranger tópicos que são extremamente relevantes em uma avaliação de 

periódicos, como citado por um dos membros da Comissão: “(o instrumento) já provou 

por seus efeitos a sua capacidade de medir a normalização, a regularidade das 
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publicações (item que era muito problemático na imensa maioria dos periódicos) e a 

gestão editorial” (Com2).

Na verdade, os critérios adotados pela Comissão são sempre um dos pontos 

mais polêmicos e que geram tantas discussões nos encontros de editores e interessados 

em publicação científica. Não há consenso entre os envolvidos e as críticas e sugestões 

aparecem, mas não satisfazem a todos. De fato, desde a primeira avaliação, existem

alguns itens da ficha de avaliação que foram modificados, tiveram a pontuação alterada 

ou foram excluídos, em virtude da opinião dos editores, autores, leitores ou da própria 

Comissão.

O posicionamento dos editores em relação aos critérios atuais é paradoxal: 

foram citados tanto como aspecto negativo (com maior freqüência), como positivos e 

ainda houve aqueles que indicaram a necessidade de serem feitos apenas alguns ajustes, 

como bem explicado aqui: “Os critérios que a comissão original formulou são 

relevantes, adequados e suficientes. É necessário recalibrar pesos e ponderações, tendo 

em vista mudanças que ocorreram (para melhor) na qualidade editorial das revistas” 

(Ed5).

Os aspectos positivos citados em relação aos critérios atuais foram o 

levantamento de parâmetros acadêmicos como normalização, exigência de 

representatividade e diversidade do conselho científico e editorial, a adoção de peer

review, a impressão das datas de tramitação e periodicidade e regularidade. 

Por outro lado, o uso de variáveis pouco claras e mudanças no sistema de 

pontuação após a publicação dos números que ainda serão avaliados foram questões 

emergentes, assim como a idéia de que itens como qualidade gráfica e normas de 

publicação são dispensáveis. Além disso, o peso atribuído à periodicidade, diversidade 
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geográfica da autoria, regularidade e representatividade do conselho editorial foram

alvos de críticas por parte dos editores.

Os pesquisadores que responderam como participantes da Comissão de 

Avaliação também ressaltaram alguns problemas em torno do processo classificatório 

que precisam ser revistos para as próximas edições, principalmente no que diz respeito à 

homogeneização dos títulos. Segundo Com7: “falta uma política de reconhecimento

heterogêneo da lógica de produção de áreas distintas, especialmente em um campo

como a Psicologia que transita entre tantas distintas áreas acadêmicas (...) Penso que 

deveríamos ter instrumentos distintos para realidade de periódicos distintos”.

É consenso entre membros da Comissão e editores que deve haver discussões 

em relação à lógica de pontuação que fere as revistas temáticas ou centradas em

determinadas sub-áreas. De acordo com os editores, há um elenco de periódicos cujo 

objetivo é publicar contribuições no âmbito de uma única orientação teórica, como a 

Psicanálise, assim como publicações que acolhem contribuições de várias áreas. 

Essa diversidade temática foi defendida por grande parte dos editores, o que 

suscita uma questão polêmica. Os periódicos tiveram em sua origem um caráter 

generalista, pluralista, que objetivava contemplar as diversas perspectivas e temas de 

interesse. Hoje, o que se percebe, é a tendência à especialização das revistas. Trata-se de 

um aspecto controverso, não só na Psicologia, sobre a migração das revistas de uma

apresentação generalista para uma especialista, portanto, difícil de ser julgado como

positivo ou negativo. 

A consideração de diferentes tipos de periódicos na avaliação também promove

distorções, ou seja, o conjunto de critérios que vem sendo considerado não permite uma

avaliação apropriada tanto dos periódicos eletrônicos como dos periódicos estrangeiros, 

cuja classificação atual é frágil. Como informa um dos consultados, para as revistas 
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diretamente relacionadas às neurociências é possível contar com o Fator de Impacto do 

JCR, mas para os periódicos das demais áreas da Psicologia e das Ciências Humanas e 

Sociais, tal possibilidade não existe. O avaliador comenta: “É preciso lembrar que o 

Qualis afeta, de forma marcante, as características das publicações nacionais, mas

dificilmente teria reflexo desse tipo sobre as publicações estrangeiras” (Com7).

Diante das críticas e problemas apontados pelos consultados, identifica-se uma

necessidade de adaptação do instrumento para um modelo mais coerente com o quadro 

editorial da área. Foi sugerido por todos os participantes da pesquisa – editores, 

bibliotecários e membros da Comissão de Avaliação - o re-estudo do questionário, dos 

pesos e pontuações, com possibilidade de auxílio de profissionais de Estatística, que 

poderiam apontar os desajustes dos itens. 

Na verdade, essa revisão parece imprescindível, uma vez que o processo de 

avaliação foi construído para atender uma necessidade de um dado momento, sendo 

preciso revê-lo e adaptá-lo às novas circunstâncias. Trata-se de um instrumento cuja 

base não apresentou grandes mudanças ao longo dos anos, embora tenha incorporado 

atualizações. A própria comissão reconhece essa urgência: “há uma necessidade urgente 

de revisão do instrumento já que ele deixou de representar o salto qualitativo que muitos

periódicos já tem feito” (Com6).

É consenso entre os profissionais que lidam com periódicos científicos que o 

modelo e os instrumentos utilizados precisam estar em constante adaptação, para 

conseguir avaliar adequadamente as características das revistas científicas. Todo 

processo de avaliação tem de sofrer ajustes e melhorar, analisando os processos 

anteriores para corrigir, eventualmente, o modelo. A evolução dos modelos de avaliação 

também deve acontecer para acompanhar as mudanças percebidas nos periódicos. A 

forma de avaliar deve evoluir junto com os periódicos que estão sendo avaliados. Como
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exemplifica o entrevistado Bib4: “o instrumento, ele tem de ser avaliado e tem de ser 

sempre atualizado. Tem de ter mudanças mesmo, não poderia dar a mesma classificação 

que dava na primeira, se não, todas as revistas seriam nacionais, nacionais A”. 

Apesar das mudanças observadas desde as primeiras avaliações de periódicos 

aos dias atuais, ainda não há um modelo satisfatório. Segundo um dos entrevistados, 

“(...) a coisa está melhorando, mas não existe ainda um modelo” (Bib3). O sistema

desenvolvido pela biblioteca virtual SciELO foi apontado como o mais completo

existente no Brasil atualmente19.

É esse o princípio apontado pelos bibliotecários, que o nível de exigência nas 

avaliações deve ser sempre crescente. Uma vez que as revistas avaliadas atingiram um

determinado patamar, ou seja, melhoraram e conseguiram atender o mínimo estipulado, 

esse grau de cobrança aumenta. Os periódicos e seus editores têm sempre um degrau 

para galgar e o ranking é sempre mutável. Essas alterações em relação ao padrão 

mínimo requerido das revistas são inevitáveis uma vez que é incoerente atribuir o 

conceito máximo ao universo total de revistas: dentro de um conjunto de títulos, há 

aqueles que mais se destacam.

6.2. Aspectos formais versus mérito científico 

A discussão sobre avaliação quantitativa e qualitativa, consideração de aspectos 

formais e de conteúdo, foi um dos principais pontos que permeou toda a meta-avaliação,

entre os três grupos de respondentes. O argumento estabelecido pela comunidade

19 O processo de avaliação dos periódicos para compor a coleção SciELO começa com a análise das 
chamadas pré-condições, ou seja, o formato da revista e a endogenia, que inclui normalização,
distribuição, se recebe financiamento do CNPq e o conceito obtido na base Qualis. Em seguida, são 
enviados fascículos da revista para dois ou três especialistas da área para emissão de parecer sobre o 
conteúdo publicado. Por fim, são anexados os relatórios dessas duas etapas e submetidos a avaliação pelo 
Comitê Consultivo da SciELO, que pode aprovar, reprovar ou requerer mais elementos para subsidiar a 
avaliação.
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acadêmica é que um periódico científico para ser considerado de qualidade deve 

apresentar algumas características formais, mas é a qualidade do seu conteúdo o retrato 

mais fiel do mérito acadêmico e científico do título. Em outras palavras, para definição 

do grau de importância que os periódicos desempenham para a comunidade científica, a 

qualidade dos artigos é o item que deve merecer maior atenção e que tem maior peso na 

avaliação geral do periódico. 

Entretanto, foi unanimidade entre os bibliotecários entrevistados que os 

aspectos formais e de conteúdo se complementam para indicar um bom periódico. Ou 

seja, a qualidade dos títulos deve estar centrada em suas duas faces: além de 

apresentarem a normalização satisfatória, as revistas científicas precisam ter também

um conteúdo relevante e inovador para a comunidade científica. Um dos entrevistados 

apontou que “todo tipo de recurso que facilite o acesso aos conteúdos publicados são 

indicadores de qualidade” (Bib5) e entre eles, pode-se citar a apresentação física e 

identificação, indexação em bases de dados, presença em bibliotecas e regularidade da 

publicação.

Alguns profissionais de Ciências da Informação consultados afirmaram que, 

em muitos casos, há consonância entre as revistas que apresentam conteúdo de 

qualidade e que também estão dentro dos padrões de forma requeridos. Um dos pontos 

que conduzem a esse quadro é o interesse cada vez maior pela normalização, não 

tentando suplantar o conteúdo, mas com maior valorização dos aspectos de forma,

principalmente entre os editores preocupados em indexar em bases de dados. Mas, 

algumas vezes, o mérito científico e a normalização são aspectos bem distintos e a 

avaliação de apenas um dos dois lados, pode fazer diferença. 

Existem periódicos considerados de alto nível de qualidade, mas que não 

cumprem os critérios de padronização e normalização. Como esclarece um dos 
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entrevistados: “quando você aplica esses nossos modelos, em que a gente fala ‘é 

obrigatório ter o resumo bilíngüe, sumário bilíngüe, título traduzido, descritores 

traduzidos, etc’, ele perde. Mas aí, a gente sabe que a revista perde nesses critérios 

formais, o editor reclama bastante por isso, que diz que isso não tem nada a ver, etc., 

mas é uma característica que a revista não tem, ele assume isso, é uma opção do editor, 

mas que prejudica essa contagem” (Bib1). Outro entrevistado completa essa idéia, 

afirmando que “os editores estão bastante conscientes de tudo que eles têm que fazer. Se 

não fazem é porque não querem, mas a parte de citação independe de você fazer uma

boa avaliação de forma” (Bib4). 

No caso da avaliação que é feita pela Comissão de Psicologia para a base 

Qualis, existem dois pontos centrais a serem discutidos, resultantes da opinião dos 

envolvidos no processo: primeiro, o ganho sem precedentes decorrente do maior

controle da formalização das revistas e, segundo, a concentração na avaliação dos 

aspectos formais em detrimento da análise do conteúdo publicado. 

Alguns editores (29%) fizeram menção ao critério Padronização em resposta 

aos critérios que julgam mais importantes para uma avaliação dos títulos da área. Isso 

representa um avanço significativo da comunidade editorial de Psicologia. Se até há 

pouco tempo muitos desconheciam os aspectos técnicos necessários, como presença de 

ISSN, resumo bilíngüe e legenda bibliográfica, hoje, reconhecem a importância da 

padronização dos periódicos para facilitar a comunicação entre os interessados. O que 

se percebe é que revistas mais antigas, embora já consolidadas e com prestígio 

reconhecido, apresentam graves problemas técnicos, de normalização, por terem surgido 

em um momento em que não se priorizavam tais aspectos. 

Por outro lado, há críticas à valorização apenas desses aspectos, como bem

pontua uma das integrantes da Comissão de Avaliação: “o tópico ‘Normalização’ não se 
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justifica mais, pois o caráter pedagógico do instrumento inicial já foi compreendido

pelos editores e incorporado. No entanto, uma avaliação mais qualitativa e consulta à 

comunidade sobre o impacto do periódico são urgentes” (Com2). Em consonância com

essa idéia, situam-se os editores, que apontaram a concentração em aspectos formais

como a terceira categoria de respostas mais recorrentes entre os aspectos negativos em

torno dessa avaliação, como observado aqui: “excessiva concentração em aspectos 

formais, avaliados de forma um tanto rígida. Por exemplo, a idéia de que as revistas 

publiquem autores de todo Brasil é boa. Já estabelecer o percentual em 60% e tirar 

ponto na avaliação caso o percentual em uma revista seja 50%, acho empobrecedor,

melhor seria uma média por vários números” (Ed45). 

O que é questionado é o fato dessa avaliação não contribuir para uma

apreciação do conteúdo, da qualidade propriamente dita dos periódicos, se limitando a 

pontuar itens formais, técnicos, que podem ser facilmente adequados pelos editores: “os 

critérios determinados poderão ser atingidos, subindo o conceito, sem que haja 

qualidade dos artigos e da qualidade do periódico” (Ed22). 

O ponto em discussão é o uso de indicadores meramente quantitativos, quando 

se poderia observar outros itens, qualitativamente. Como exemplo, foi apontado que 

seria importante considerar a linha editorial das revistas, mas sem pontuação. 

Entretanto, caso assim procedesse, surgiriam outros questionamentos: como tornar essa 

avaliação qualitativa objetiva, traduzida em conceitos possíveis de serem apreendidos 

por todos? Como isentar o caráter subjetivo desse tipo de avaliação? O debate entre 

avaliação quantitativa/qualitativa está longe de ser suprimido, já que os argumentos são 

vários e fundamentados de ambos os lados. 

Quanto a essa questão, os bibliotecários foram enfáticos, ao afirmar que o 

instrumento da Psicologia precisa ser re-elaborado a fim de contemplar a avaliação de 
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conteúdo. Esta se apresenta, para três dos entrevistados, como um elemento essencial 

para uma avaliação de periódicos científicos completa e que a não inclusão desse 

aspecto faz diferença nos resultados. Já os outros dois apontam que o conteúdo é uma

questão complexa para ser abordada, principalmente por ser uma avaliação muito

subjetiva e não ter um instrumento a ser seguido. 

Atualmente, com muitas revistas em nível semelhante de 

apresentação/padronização, a avaliação do conteúdo seria o aspecto diferencial entre 

elas. Como as avaliações de periódicos já estão se firmando em suas áreas, com critérios 

e procedimentos já consolidados, o próximo passo a ser testado, segundo os 

entrevistados, seria a verificação da qualidade do conteúdo. Apesar de ser considerado 

um elemento essencial para compor uma avaliação mais completa das revistas, fica 

constatado pelos próprios bibliotecários a dificuldade de se elaborar um modelo eficaz e 

confiável para avaliar esse aspecto. Contudo, contando com uma Comissão de 

Avaliação composta por membros qualificados e experientes, como bem apontado por 

um dos entrevistados, a tentativa deve ser empreendida.

Essa inserção de elementos qualitativos na avaliação foi um ponto muito

requisitado pelos editores. Uma possibilidade sugerida para a Comissão de Avaliação é 

estimular a diversidade do conteúdo publicado (não só artigos, mas resenhas, relatos de 

experiência, sessões de entrevistas, notícias etc.), apontada como positiva por alguns 

editores. A publicação de material diverso é bem vista por esse grupo, uma vez que faz 

a revista cumprir uma de suas funções, que é promover o debate e informar o leitor. 

Entretanto, especialistas em editoração científica defendem que o maior peso de um

periódico, para ser considerado de qualidade, está nos relatos de pesquisa sob a forma

de artigos originais, e não nos outros tipos de material, como resenhas, notas técnicas, 

entrevistas.
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Foi mencionada pelos editores com freqüência a importância de avaliar a 

qualidade dos artigos quanto à relevância, originalidade e rigor metodológico. Quanto a 

esse ponto, questiona-se o papel desempenhado pelo peer review: se por um lado, uma

revista já adota esse sistema de arbitragem, não haveria necessidade de mais uma

avaliação por parte de uma comissão de avaliação de periódicos. Por outro, tem-se que 

se considerar as falhas, éticas e operacionais, relacionadas à avaliação duplo-cego, o que 

poderia ser corrigido com uma nova avaliação, externa à revista.

A coerência e originalidade da linha editorial da revista e sua adequação com

os artigos foram citadas por alguns respondentes. É um aspecto complexo de se avaliar, 

pois prescindiria, necessariamente, de especialistas em cada sub-área da Psicologia, 

aptos a participar de tal julgamento.

A Comissão de Avaliação também pactua dessa idéia e assume a questão da 

verificação do conteúdo publicado: “Os (aspectos) negativos dizem respeito justamente

à dificuldade que se teve até agora de controlar diretamente a qualidade das revistas. Ou 

seja, esse controle se dá por meio da análise de aspectos que podem ser considerados 

mais formais do que de conteúdo, ainda que em absoluto se possa aceitar a crítica de 

que a avaliação é meramente formal e perfunctória” (Com2).

Diante do desafio que é a apreciação qualitativa dos periódicos, a alternativa 

encontrada por alguns sistemas de avaliação é acionar o mecanismo do peer review,

semelhante para avaliação dos artigos submetidos (Ferreira & Krzyzanowski, 2003). 

Para que haja maior isenção do caráter subjetivo presente na tarefa, os consultores 

convidados seguem um roteiro e um formulário, no qual eles podem ser instruídos sobre 

os procedimentos e o tipo de análise que deve ser feita sobre os fascículos das revistas. 

Em geral, são chamados dois ou três pesquisadores da área, que possam opinar com
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fundamento a partir de sua experiência, do seu conhecimento sobre as instituições e as 

pessoas da comunidade científica envolvida. 

A maior queixa em relação a esse aspecto entre todos os entrevistados é que 

não existe nenhum treinamento para revisão por pares, nem para artigos nem para 

revistas. Apesar de ter um instrumento para orientação dos consultores existe a 

possibilidade do avaliador deixar aparecer seu posicionamento pessoal, e não acadêmico

ou cientifico. É uma área em que os pesquisadores precisam receber um determinado

treinamento e é a partir da prática que vão acumulando experiência para desempenhar a 

atividade. Um dos bibliotecários sugeriu uma forma de garantir que essas avaliações 

sejam feitas por profissionais qualificados, que é a partir da verificação da produção 

científica desses pesquisadores. Partindo do pressuposto de que o profissional é bastante 

produtivo e publica muitos trabalhos, espera-se que ele tenha mais conhecimento e 

familiaridade de como é o processo, podendo emitir pareceres mais fundamentados.

Além da análise dos fascículos por meio de consultores convidados, foram

apontadas outras maneiras de avaliar o conteúdo dos periódicos científicos. O 

julgamento pela própria comunidade científica e o número de citações que a revista 

alcança no seu meio são formas de perceber se os artigos que uma revista está 

publicando têm peso na comunidade científica. Esse endosso da comunidade só 

acontece quando a revista oferece conteúdo de qualidade, se ela publicar material

inovador para ser citado e conteúdo de interesse para os pesquisadores. 

A avaliação pelos autores é outra alternativa para comprovar a qualidade dos 

artigos publicados. Pesquisar sobre o desempenho dos autores em bases como ISI e 

Medline, para averiguar sua produção cientifica, pode fornecer indicadores indiretos 

sobre a qualidade da publicação. É necessário, entretanto, cautela para não confundir a 

performance dos pesquisadores e critérios de avaliação da produção científica com os 
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elementos para subsidiar a avaliação dos periódicos científicos. Outro problema

decorrente dessa idéia é a escassez de bases de dados que possam prover informações

para todas as áreas – a área médica em geral é mais simples por ter disponíveis muitas

bases de dados. Já as disciplinas de Humanas encontram mais dificuldades para fazer 

essa verificação. 

O método mais comumente utilizado para aferição direta da qualidade de um

periódico é a consideração do impacto da publicação, sugestão bastante recorrente entre 

os editores. Quanto a esse indicador, foram sugeridos não apenas as citações, mas

também o impacto por meio do uso em sala de aula e na subárea de conhecimento e 

atuação, a relevância do periódico avaliado, nos âmbitos acadêmico e profissional e a 

responsabilidade social que a revista assume. É fato que seria enriquecedor avaliar se as 

revistas têm dado respostas às demandas, não só acadêmicas e científicas, mas também

conhecer o impacto social dos artigos publicados, o quanto eles atingem a comunidade

de serviços. 

Outro ponto que chama a atenção quanto à citação é que os próprios 

pesquisados salientaram que este não é um índice facilmente exeqüível nem suficiente, 

de acordo com Ed18: “(...) a penetração que a revista conquistou, embora não saiba 

como medir isso (citações resolvem apenas em parte essa medida)”. A polêmica em

torno do Fator de Impacto e das citações aparece nas respostas dos editores, que se 

mostram indecisos entre a utilidade do índice e os problemas decorrentes dessa 

medição: “Na Psicologia, o grau de impacto não é uma medida assim tão simples e 

relevante, embora seja uma medida relevante o quanto os artigos de um periódico são 

lidos e citados por uma comunidade de pesquisa. É importante, portanto, entender as 

medidas e analisar suas limitações para a sub-área em que o periódico está inserido para 

avaliação” (Ed34).
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A Comissão de Avaliação concorda que a inclusão de um índice de impacto

poderia potencializar os resultados obtidos com as avaliações: “uma melhoria talvez 

devesse passar pelo controle efetivo do conteúdo, que provavelmente teria que ser 

medido pelo nível de impacto do periódico nas dissertações e teses da área, por 

exemplo” (Com2). A citação é considerada o grande indicador que se tem atualmente, já 

que é vista como reforço ou endosso dos pares da comunidade científica ao trabalho 

publicado. Assim, o fluxo esperado de um processo de produção científica é a 

realização da pesquisa, sua publicação e, posteriormente a citação por outros membros

da área de conhecimento. Desta forma, não levar em conta o uso de um trabalho na 

comunidade científica em uma avaliação de periódicos científicos pode comprometer os 

resultados.

Um exemplo citado por um dos bibliotecários explica a questão: “você tem dez 

revistas da área (no ISI) e você tem sete que têm um bom impacto e duas ou três que 

não têm, você já sabe que, nesse universo, você já tem um problema com aquelas 

revistas (...) porque se ela está dentro da SciELO ou da ISI e não tem Fator de Impacto,

é uma medida que você já está usando” (Bib2). Em outras palavras, é um indicador útil 

e necessário e é desejável que seja aproveitado para complementar as avaliações dos 

periódicos que estão disponibilizados nas bases de dados.

Um grande problema surge ao se comparar com as revistas que não têm esse 

indicador disponibilizado. No caso do universo das revistas brasileiras (considerando 

todas as áreas), são apenas 26 títulos incluídos na base de dados internacional que 

fornece o Fator de Impacto. A saída apontada pelos bibliotecários é não prejudicar 

aquelas que não tem esse índice definido e não privilegiar as que estão no ISI. Para não 

punir muitas revistas, é preciso considerar tal fator, mas sempre recorrendo a uma

medida alternativa. 
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Além da necessidade de criar indicadores a fim de complementar as avaliações 

de periódicos, existe a necessidade de elaborar tais mecanismos em respostas às críticas 

feitas à adoção de um indicador internacional para avaliar a produção nacional. Há de se 

ressaltar que os resultados obtidos por meio das avaliações de periódicos científicos 

estão sendo usados para outras avaliações, como pesquisadores, cursos, etc. É preciso, 

pois, elaborar estratégias que possam responder à realidade nacional, em vez de 

continuar utilizando o Fator de Impacto do ISI que não foi criado para essa finalidade. 

Faz-se premente pensar na relação entre um indicador específico e o contexto no qual 

ele está sendo utilizado, sem recorrer a relativismos extremos que possam comprometer

a utilidade e ampla difusão dos dados. 

Foram citadas algumas estratégias diferenciadas para avaliar o impacto de uma

publicação que não seja o indicador fornecido pelo ISI. A existência dessas alternativas 

é uma grande prova do crescimento da temática de publicação científica e da 

preocupação em criar soluções a fim de aperfeiçoar as avaliações de periódicos. Uma

delas, em andamento já há algum tempo, é a tentativa da SciELO em reproduzir o Fator 

de Impacto para as revistas de sua coleção. Como ainda assim o número de títulos é 

muito limitado em todas as áreas, outras alternativas se fazem necessárias no Brasil. 

Os trabalhos científicos da área de Biologia têm passado por uma experiência 

enriquecedora nesse sentido, intitulada F1000 (Fator 1000). Uma associação científica 

internacional da área selecionou mil pesquisadores em todo o mundo e esses 

profissionais estão constantemente avaliando revistas da área ao indicar os artigos mais

relevantes publicados nas revistas. Não está sendo considerado, portanto, o impacto por 

citação formal em revistas, mas decorrente da indicação de uma comunidade de 

usuários. Na verdade, trata-se de uma indicação de pares, mesmo que eles não tenham
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citado o trabalho em artigos científicos, mas é um reforço da importância das 

publicações a partir de sua leitura. 

Outra experiência presente em algumas áreas de avaliação da CAPES é a 

citação pelos cursos de pós-graduação. Cada programa indica as publicações que estão 

sendo adotadas em disciplinas, nos processos de seleção ou que os alunos estão 

adotando em suas dissertações e teses. É uma alternativa mais formalizada e representa 

mais do que indicações – é um retrato fiel do quanto os artigos e as revistas científicas 

estão sendo utilizados pela comunidade acadêmica.

Mais duas estratégias de avaliação do impacto de uma produção científica 

foram apresentadas pelos bibliotecários: a citação em outros documentos e o impacto

social. Ainda não é comum fazer análise de citações em documentos oficiais que não 

sejam artigos, não há estudo das referências bibliográficas de outros produtos que fazem

citações que não sejam revistas científicas. Poderiam ser explorados documentos

publicados por órgãos governamentais, trabalhos apresentados em eventos, jornais e 

revistas de divulgação, entre outros. Os artigos científicos podem estar sendo citados em

outras fontes de produção que poderiam ser mais bem aproveitadas como indicadores. 

Já o outro caso, o impacto social, é medido pelo uso que a comunidade de 

serviços faz das revistas científicas: uma vez que muitos artigos não são destinados para 

a comunidade científica, os usuários dessas produções são os profissionais que estão no 

mercado de trabalho e não na academia, é quem está no atendimento direto à população 

que vai adotar ou não os métodos publicados nos artigos. Assim, não é a comunidade

científica que reforça a relevância do trabalho publicado. A questão para avaliar esse 

tipo de impacto é que esses profissionais não publicam e, conseqüentemente, não fazem

citações. Trata-se de um mérito social de impacto nos serviços que não é medido, por 

exemplo, o quanto refletiu em políticas públicas, em mudança de serviços.
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Essas são experiências inovadoras e, enquanto não forem formalizadas e 

provado que não são tendenciosas, mas pelo contrário, que podem fornecer indicadores 

seguros e confiáveis, o Fator de Impacto continua sendo a grande referência para 

avaliação do impacto dos trabalhos científicos. Uma vez criados esses mecanismos, que 

podem ser complementares, somados podem dar uma medida melhor do que seja 

qualidade.

6.3. Alguns critérios específicos da avaliação Qualis 

Foi perguntado aos editores quais critérios de avaliação eles julgam relevantes 

para a classificação dos periódicos científicos de Psicologia. As respostas obtidas foram

diversas, desde aspectos muito amplos, como “critérios qualitativos e quantitativos, na 

preferência do qualitativo, embora seja muito difícil esta avaliação” (Ed26) até aspectos 

bem específicos como “presença de ISSN na capa” (Ed16) ou “regularidade da 

publicação, sem atraso” (Ed33). Isto pode ser melhor observado na Tabela 6: 

Tabela 6 
Critérios julgados relevantes para uma avaliação de periódicos de Psicologia 

Critérios relevantes N %

Conteúdo 18 47

Publicação 17 45

Gestão editorial 13 34

Autoria 12 32

Impacto 11 29

Normalização/Padronização 11 29

Circulação 07 18

Critérios atuais 07 18

Critérios mínimos 01 03

Resposta prejudicada 05 13

Total de respondentes 38 *
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Alguns desses critérios já foram abordados em sessões anteriores, como a 

importância atribuída a uma apreciação do conteúdo das revistas (critério citado por 

quase 50% dos editores consultados), o papel do item padronização, alternativas de 

medição do impacto das publicações e a possibilidade de elaboração de critérios 

mínimos.

A categoria intitulada Publicação (que teve o segundo maior percentual de 

respostas de editores, muito próximo às indicações de conteúdo) diz respeito às 

indicações de periodicidade, regularidade e tempo de publicação. Os respondentes 

demonstraram atribuir importância especial à periodicidade para ser avaliada, mas

destacam que é preciso considerar a estrutura das revistas e a produção de conhecimento

da área para estimar a periodicidade desejável, como afirmam esses editores: “a 

periodicidade é fundamental, mas na área das Humanidades, não dá pra pensar em uma

periodicidade trimestral, por exemplo, por falta de recursos” (Ed81) e “assiduidade e 

pontualidade dão credibilidade ao periódico e devem ser consideradas, levando-se em

conta a realidade do país” (Ed44). 

O item ‘periodicidade’ é sempre polêmico. Muitos afirmam que a produção de 

trabalhos e pesquisas nas áreas de Humanas ou Sociais demandam mais tempo e maior

elaboração do que nas outras áreas. Isso afetaria a periodicidade estipulada pelas 

revistas, uma vez que o fluxo de submissão de manuscritos é mais lento. Além disso, em

geral, não há um número razoável de artigos por cada periódico que garanta um fluxo 

freqüente e ininterrupto da publicação. 

Um aspecto consensual é que a regularidade é imprescindível, apesar de as 

revistas da área de Humanas, em geral, apresentarem problemas nesse quesito devido, 

sobretudo, às dificuldades financeiras e falta de estrutura de apoio. A realidade das 

condições do quadro editorial brasileiro é crítica, tornando difícil manter a periodicidade 
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regular, sem atrasos. Muitas vezes são fatores externos aos periódicos, como

financiamento, falta de estrutura e recursos humanos deficitários para cumprir os 

prazos. As revistas muito atrasadas têm que ser consideradas e penalizadas por isso nas 

avaliações, mas há de se conceder uma margem para esse atraso. A própria Comissão

defende esse ponto: “cria um rótulo nem sempre totalmente justo quando penaliza 

revistas por atrasos, por exemplo” (Com6).

Na categoria Gestão editorial foram contabilizadas as respostas que se 

referiam ao conselho editorial das revistas, ao conselho científico e corpo de consultores 

ad hoc, ao fluxo das revistas (e índice de rejeição) e aos mecanismos utilizados pelas 

revistas para arbitragem dos artigos, como o peer review.

Os editores que responderam a pesquisa destacaram não só a importância da 

diversidade desses gestores das revistas, mas também sua representatividade, ou seja, 

que sejam pesquisadores renomados da área da Psicologia. Ora, não restam dúvidas de 

que a presença de pesquisadores bem conceituados pode elevar o padrão de qualidade 

de um periódico, uma vez que se trata de profissionais experientes. Mas como bem

lembrado por um dos respondentes, “o corpo de consultores é importante, mas a 

exigência de que sejam doutores de diferentes instituições acaba não fazendo muito

sentido, quando se tem pessoas (que não são doutores renomados) que realmente

trabalham e fazem uma avaliação séria dos manuscritos encaminhados enquanto muitos

consultores externos não correspondem aos prazos e demandas dos editores” (Ed44). 

Haja vista a quantidade de revistas que temos no país e a quantidade de pesquisadores 

de ponta, torna-se impraticável a presença de tais pesquisadores nos quadros de todas 

elas. E se o fazem, há sempre o risco de uma participação apenas formal, sem

participação efetiva nas decisões editoriais. 
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Outra categoria que ganhou atenção por parte dos editores foi Autoria. A 

referência mais recorrente nesse quesito foi a pontuação quanto a diversidade e 

reconhecimento do corpo de autores publicado no periódico. Um dos editores, 

entretanto, não compartilha dessa idéia e afirmou que “devem excluir a computação

quanto à origem territorial dos artigos” (Ed61). Vale salientar que a heterogeneidade de 

autores não deve se limitar a vínculos com diferentes instituições e originados de 

diversas regiões geográficas, mas também quanto à postura científica dos pesquisadores. 

Desta forma, a exogenia é estimulada a fim de promover perspectivas diferenciadas 

sobre o mesmo fenômeno, possibilitar trocas e permitir renovação de idéias. 

Se é consenso que é necessário cumprir o que é preconizado, qual seja, publicar 

artigos de vários autores e de distintas instituições, há discordância quanto ao peso que 

esta variável deve apresentar. Tomando o exemplo da avaliação para composição da 

coleção SciELO Brasil, a revista deve publicar mais de 60% de artigos de autores de 

outros estados da federação que não o estado de origem da revista. Caso o periódico não 

alcance esse percentual é considerado endogenia e o título pode não ser aprovado nessa 

avaliação.

Foi levantado também que o modelo de avaliação da base Qualis não leva em

consideração a distribuição da produção científica do país: “outro ponto que acaba 

ficando comprometido em função da realidade do país refere-se à distribuição da 

produção científica, uma vez que os manuscritos são, em sua maioria, de autores de um

mesmo pólo (o circuito sul/sudeste é consideravelmente mais expressivo)” (Ed44). 

Um dos bibliotecários concorda com a questão e apontou que o percentual 

exigido para pontuação máxima pela avaliação Qualis de Psicologia era muito alto para 

ser alcançado pelas revistas, principalmente aquelas situadas no sudeste, onde há maior

concentração da produção científica e acadêmica de Psicologia no país. Quando 
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perguntada sobre a possibilidade de intercâmbios com revistas de outros estados, a 

bibliotecária respondeu: “agora, a questão de publicar trabalhos em outros estados, eu 

acho, eu acho ótimo também, você está divulgando pesquisas de outros lugares, outras 

regiões estão publicando o que está sendo pesquisado em São Paulo, eu sou totalmente a 

favor disso também. Mas também está muito, eu acho que os 75% acho difícil mesmo

se firmar, mas 50%, eu acho que a revista consegue sim (...)” (Bib4). 

Que a produção científica/acadêmica esteja concentrada no eixo sudeste-sul 

não é um fato novo, já que também é onde se localiza a maioria dos programas de pós-

graduação e grupos de pesquisa. Contudo, essa produção não precisa ficar restrita a esse 

público, pode e deve ser publicada por revistas de outros estados e regiões. Afinal, a 

divulgação ampla dos achados de pesquisa é o objetivo maior da ciência. 

Com o advento da Internet, barreiras foram derrubadas, distâncias encurtadas e 

o tempo de transporte de material diminuído. Na há motivos para não incentivar o 

intercâmbio de informações entre os grupos e as regiões geográficas. É importante

considerar, contudo, que o padrão exigido pela avaliação da Qualis pode não estar de 

acordo com a realidade editorial brasileira por outros motivos, como não levar em conta 

as dificuldades financeiras das revistas, mas não por desconsiderar a concentração da 

produção.

Com relação a este aspecto, a Comissão de Avaliação de Psicologia mudou os 

pesos e a definição desse item ao longo do tempo. Em 2000, os periódicos eram

pontuados em três categorias referentes a endogenia: aqueles que publicavam, pelo 

menos, 75%, 50% ou de 20 a 50% de artigos de autores de duas ou mais Unidades da 

Federação (UF). Em 2001, a diversidade de autoria nacional foi avaliada em dois tipos: 

a pontuação máxima era atribuída para os periódicos com um mínimo de 75% de 

artigos/ensaios originais de autores de duas ou mais UFs e uma pontuação mínima para 
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as revistas que publicavam entre 50% e 74% de artigos/ensaios originais de autores de 

duas ou mais UFs. A partir daí, devido a muitas reclamações por parte dos editores, que 

consideravam abusiva essa exigência e uma meta irreal para as revistas nacionais de 

Psicologia, na última avaliação, realizada em 2005, a endogenia de autoria foi medida

apenas por um item, que pontua a publicação de artigos/ensaios originais de cinco ou 

mais instituições, ainda que no mesmo estado. 

Ainda em relação a esse critério, um dos editores reclamou da inexistência de 

um espaço que contemple a produção discente da graduação, que não é bem vista no 

meio acadêmico. Ao mesmo tempo em que se atribui à prática o acúmulo de experiência 

que caracteriza os bons pesquisadores, também não se reconhece ou valoriza a produção 

de alunos em início de sua carreira acadêmica. Agora, uma vez que um periódico se 

proponha a publicar seriamente artigos de alunos, de graduação ou pós-graduação, ele 

pode ser bem avaliado levando em conta esta característica, se consagrar como um

importante veículo de comunicação para esse público e sem concorrer com os 

periódicos de ponta. Essa discussão remete a necessidade  de maiores esclarecimentos

sobre a diferenciação entre o que seja, de fato, um periódico científico e outras 

modalidades de publicações seriadas, como de divulgação ou técnicos. 

Também foi lembrada a quantidade de autores por artigo, referindo-se aos 

artigos assinados por dezenas de autores, mas que são precariamente fundamentados. O 

que acontece, muitas vezes, é a fragmentação de uma pesquisa para ser publicada em

vários periódicos, prática rechaçada, mas necessária, ao se considerar a demanda por 

produtividade que é tão exigida nos dias atuais. 

A Circulação da revista, quanto à indexação, as formas de difusão, a 

abrangência e o acesso que a comunidade científica tem ao periódico foi apontado por 

alguns editores (18%) como relevante para um processo de avaliação. Sem dúvida, 
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pouco adianta que a revista publique material relevante e inovador se ela não está 

disponível facilmente para os seus leitores. 

Também é consenso entre os bibliotecários que a indexação é realmente

importante como indicador de qualidade para os periódicos científicos. Como os 

serviços de indexação são, em geral, bastante seletivos, as revistas que estão indexadas 

são consideradas de alto nível, uma vez que conseguiram atender aos rígidos critérios de 

seleção adotados, ou seja, já passaram pelo crivo do indexador. Ser disponibilizado em

uma base de dados significa ter passado por mais um processo de avaliação, é um

indicador de que ela foi aceita por uma outra comunidade, muitas vezes internacional.

E é principalmente quanto a esse aspecto que as revistas nacionais apresentam

suas maiores dificuldades. Para figurar em bases de dados internacionais, o idioma

português se apresenta como uma barreira, que dificulta a inclusão dos títulos. Ou seja, 

que os periódicos inseridos nos bancos de dados têm qualidade, não há muitas dúvidas. 

Entretanto, o fato de alguns não conseguirem ser indexados não significa que não 

tenham esse mesmo nível de qualidade. Em outras palavras, ser disponibilizado por um

indexador pode (e deve) mesmo ser considerado como um elemento a mais e quanto 

maior o número de serviços aos quais o periódico está indexado, certamente, significa 

que a revista tem o recurso do endosso da comunidade científica. Mas é preciso analisar 

o motivo pelo qual as revistas que estão fora desses serviços não entraram, se é devido 

ao não cumprimento de outros critérios das bases de dados que não a qualidade do 

conteúdo.

Por essa razão, nem a indexação é garantia de qualidade, tanto por inclusão 

quanto por exclusão de títulos. Na maioria das vezes os indexadores explicitam os 

critérios que utilizam e têm objetivos próprios de seleção que vão além da questão 

‘qualidade’ da revista. Há críticas ao fato de muitos avaliadores de periódicos, não só 
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dos sistemas nacionais de avaliação científica, tomarem o fator indexação como um

indicador de qualidade total, sem levar em conta o critério de seleção que é adotado por 

essas bases de dados.

Existem serviços cujos critérios estão relacionados a temas que a base de dados 

está precisando completar, daí incluir títulos que até não cumprem outros requisitos e 

nem apresentam conteúdo original, mas por publicar artigos do tema esperado pela base. 

Ainda há critérios de seleção de bases de dados que são bastante amplos. Em algumas

áreas, além do viés temático, há um viés geográfico. Assim, muitas vezes, as avaliações 

de periódicos científicos acabam punindo revistas que não entraram nessas bases de 

dados porque elas não cumpriram esses critérios, considerando-as sem qualidade, 

quando, na verdade, elas nem foram avaliadas por não cumprirem um requisito mínimo

que é a área temática, por exemplo.

Segundo um dos bibliotecários, atualmente, não basta estar indexado em uma

base de dados, existem os passos a evoluir e o editor de periódico deve estar sempre

buscando o aprimoramento da revista. Hoje, os títulos começam tentando ser incluídos 

em uma base de dados local, depois em uma base nacional e, posteriormente, devem

buscar um serviço internacional. São as etapas esperados que um editor cumpra e o mais

almejado é conseguir ser incluído pelas bases de dados do ISI, por ser o único que 

fornece o Fator de Impacto como indicador. Agora, ISI e SciELO (em âmbito latino-

americano), são duas referências para os editores científicos. 

O processo da SciELO foi considerado pelos bibliotecários o mais completo do 

Brasil, atualmente. Há um comitê formal bem definido, responsável por todo processo 

de avaliação. A avaliação da SciELO evoluiu bastante a cada reunião desse comitê e, 

em termos de organização de trabalho, a BIREME é vanguarda, já que procede às 

classificações sem pontuação, diferentemente dos outros modelos.
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Diferentemente dos dois serviços anteriormente citados (ISI e SciELO), a base 

Sociological Abstracts foi considerada um serviço questionável como indicador de 

qualidade. É uma base de dados que afirma fazer seleção, mas inclui todos os títulos que 

apresentam a palavra sociologia. Então, ela não está fazendo uma seleção de qualidade 

porque não tem critérios de seleção estrito, que averigua a qualidade dos periódicos 

submetidos.

Entre esses dois extremos, foi citada a avaliação da LILACS. Utilizam

basicamente os mesmos critérios presentes na ficha de avaliação da Qualis para 

Psicologia, como periodicidade e gestão editorial, mas sem tanta exigência para os itens 

relativos a autoria e a parte de normalização não tem tanto peso. 

A seleção dos títulos para indexação em serviços internacionais reflete, em

grande medida, o grau de qualidade da produção científica que circula pela comunidade

científica. Com a ajuda da Internet e ampliação da difusão da informação científica, os 

leitores especializados tornam-se cada vez mais exigentes, fazendo com que vários 

fatores influenciem a aceitação de um periódico em uma base de dados, dependendo do 

público-alvo, dos propósitos e da comunidade produtora de ciência. 

A outra forma de disseminação dos periódicos científicos é a distribuição de 

suas coleções em bibliotecas, apesar de ser um critério que está sendo revisto nos 

modelos de avaliação mais recentes. É um item difícil de averiguar, pois precisa contar 

com a sinceridade dos informantes, mas é um importante indicativo da circulação do 

periódico no meio acadêmico, com a identificação do número de assinantes, de permuta,

doação e as bibliotecas nas quais está catalogada a revista. 

Com o desenvolvimento da tecnologia e a tendência a pesquisas em banco de 

dados eletrônicos, a tiragem (e as formas como ela é distribuída) está deixando de ser 

considerada. A tese usual é de quanto maior a tiragem mais a revista é divulgada e 
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maior o seu alcance ao público, o que nem sempre é verdade. É possível um periódico 

ter uma tiragem de mil exemplares e estes ficarem estocados, sem serem distribuídos. 

Por outro lado, a indexação é um critério que vem sendo cada vez mais valorizado, 

considerado um retrato mais fiel da abrangência dos periódicos. Se for um serviço 

internacional, a visibilidade adquirida pode superar qualquer tiragem.

Quanto à abrangência dessa circulação, os limites nacionais ou estrangeiros são 

questionáveis. Segundo um dos editores, “(a revista) pode ser muitíssimo importante

para o Brasil e não para o exterior e isso é suficiente, porque o impacto se dará aqui e 

não lá” (Ed34).

Essa classificação quanto ao âmbito das revistas é um ponto controverso nas 

avaliações. A questão aparece como aspecto negativo, uma vez que há falta de clareza 

na compreensão do que vem a ser uma revista local, nacional e internacional. Um dos 

bibliotecários chamou a atenção que para avaliar periódicos segundo sua cobertura deve 

se levar em conta a situação da área que o periódico se refere. Um exemplo citado por 

um dos entrevistados foi o caso das revistas de Fonoaudiologia: como só existem cursos 

de pós-graduação em quatro ou cinco estados, se uma revista da área publica trabalhos e 

está distribuída por esses estados, ela já tem a cobertura nacional. Entretanto, revistas de 

outras áreas precisam cobrir todos os estados brasileiros para serem consideradas de 

âmbito nacional. 

Os três grupos de consultados levantaram a questão da classificação de 

periódicos na categoria internacional. Vale a pena diferenciar, aqui, o que é considerado 

âmbito internacional e padrão internacional. O âmbito (ou abrangência) de um periódico 

está relacionado a sua distribuição por vários países, que pode ser medido pelos serviços 

aos quais está indexado e se recebe contribuição de autores de outros países. A 

publicação com padrão internacional refere-se à internacionalização da produção 
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científica especificamente. Segundo Gutiérrez e López-Nieva (2001), os aspectos que 

caracterizam as revistas científicas de padrão internacional estão relacionados à 

publicação de artigos avaliados por consultores internacionais e escritos por autores de 

vários países; composição de uma comissão editorial por membros com reconhecimento

internacional e de diferentes países de origem; e publicar para uma audiência 

internacional e alcançar um alto índice de impacto (ser citado por trabalhos produzidos 

em diversas nações). Porém, poucos são os periódicos que apresentam realmente tal 

perfil de padrão internacional. 

As revistas que pretendem alcançar esse nível, de padrão internacional, têm que 

cumprir requisitos que a própria comunidade científica define. Não são todos os títulos 

que conseguem cumprir e nem são todas as revistas que têm esse objetivo. É necessário 

que existam periódicos que publicam trabalhos de autores que ainda não são 

experientes, revistas que terão citação nacional por ser esse seu objetivo. Nas avaliações 

de periódicos é importante ressaltar essas diferenciações, identificar no país quais são as 

linhas editoriais e os objetivos pretendidos pelas revistas. 

Essa é uma questão que merece maior esclarecimento por parte da Comissão. O 

depoimento de um bibliotecário conduz a discussão da questão: “eu acho assim que no 

PsycINFO tem mais periódicos indexados, não é só (...) é um critério, é lógico, você 

estar no PsycINFO, você tem uma visibilidade internacional mesmo, agora tem de ver 

também onde mais eles se basearam na literatura, para classificar como internacional” 

(Bib4).

De fato, a própria Comissão parece ter dificuldade em justificar os critérios que 

alçam um periódico de Psicologia para a categoria ‘Internacional’, quais sejam, ter sido 

classificada como ‘Nacional A’ por três avaliações consecutivas e estar indexada em

base de dados internacional como PsycINFO. De acordo com o pesquisador Com4: “Eu 
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discordo profundamente do critério para chamar de Internacional as nossas ‘nacionais 

A’. Eu acho que a gente não tem nada que avaliar revista internacional. Prefiro chamá-

las de estrangeiras e continuar avaliando as nossas revistas nacionais”. A inconsistência 

a respeito desses itens e a polêmica levantada por muitos editores fizeram com que na 

última avaliação, empreendida no ano de 2005, esta classificação fosse eliminada e as 

revistas brasileiras foram consideradas apenas como âmbito ‘Local’ ou ‘Nacional’. 

Além disso, os membros da Comissão fizeram algumas sugestões quanto a isso, como o 

levantamento de condições para que uma revista científica seja considerada Nacional, 

tais como estar relacionada a alguma sociedade científica nacional ou estrangeira, estar 

vinculada a algum órgão de representação nacional ou a alguma editora ou órgão de 

imprensa de âmbito nacional, ou ainda a algum Programa de Pós-Graduação stricto

sensu.

Os critérios atualmente utilizados pela Comissão de Avaliação 

CAPES/ANPEPP também foram lembrados, com indicação de que é necessário fazer 

alguns ajustes, como explicitado aqui: “além dos existentes, talvez utilizar alguns 

índices de citações e longevidade dos artigos” (Ed46). Outra necessidade é conceituar 

melhor cada item utilizado a fim de facilitar a compreensão por parte dos editores: “Os 

critérios atuais (2004) propostos pela Comissão CAPES/ANPEPP parecem relevantes, 

mas merecem um aprimoramento na sua operacionalização (definição), pois em

algumas ocasiões geram dúvidas” (Ed56). 

Excluídos os cinco editores cujas respostas não diziam respeito ao 

questionamento, todos indicaram critérios de avaliação de periódicos científicos 

consagrados no meio da editoração, o que pode indicar a sintonia com relação às 

discussões atuais em torno do tema.
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7. Efeitos das avaliações e mudanças percebidas no quadro editorial 

As avaliações de periódicos científicos de Psicologia surtiram significativos 

efeitos tanto para a comunidade científica quanto para os próprios títulos avaliados. Tais 

mudanças foram um aspecto bastante comentado pelos três grupos de participantes da 

pesquisa. Como já apontado anteriormente, é fato que existem outras instituições que já 

realizavam essas classificações. No entanto, o processo empreendido pela CAPES para 

subsidiar os programas de pós-graduação e composição da base Qualis foi a avaliação 

que teve grande impacto para todos os envolvidos com a publicação das revistas 

científicas da área. 

Mais uma vez, não houve homogeneidade entre as respostas dos editores, 

quando questionados sobre tais conseqüências e transformações, conforme demonstrado

na Tabela 7. 

Tabela 7 
Mudanças percebidas nas revistas de Psicologia decorrentes da base Qualis 

Editores Comissão de Avaliação Mudanças percebidas 
N % N %

Melhoria na qualidade das revistas 12 31 05 71

Avaliação qualitativa versus normalização 07 18 - -

Aumento da preocupação dos editores 06 16 02 28

Grande hiato entre as revistas 05 13 - -

Estabelecimento de parâmetros 05 13 04 57

União entre os profissionais envolvidos 02 05 01 14

Revistas com números temáticos 01 03 - -

Não há / Não respondeu / Não sabe 07 18 - -

Total de respondentes 38 * 07 *

* Múltiplas respostas admitidas.ggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggggg



159

Dentre as respostas mais gerais, houve tanto colocações positivas, como

destacam esses editores: “(as mudanças são) perceptíveis a olho nu” (Ed47), “positivas, 

não resta dúvidas” (Ed27), assim como afirmações negativas, como “não percebi até o 

momento” (Ed72). 

Para essa discussão, serão também considerados os aspectos positivos 

mencionados pelos editores e pelos membros da Comissão de Avaliação nos 

questionários da pesquisa. A Tabela 8 apresenta esses dados. 

Tabela 8 
Aspectos positivos da avaliação para a base Qualis 

Editores Comissão de Avaliação
Aspectos positivos 

N % N %

Estabelece parâmetros 10 26 03 43

Melhoria na qualidade dos periódicos 08 21 06 86

Os critérios utilizados 06 16 - -

Desempenho da Comissão de Avaliação 02 05 - -

Especialização das revistas 02 05 - -

Quadro objetivo dos periódicos 01 03 01 14

Controle maior da formalização das revistas - - 02 28

Debate público - - 01 14

Não respondeu / Não sabe / Resposta prejudicada 13 34 - -

Total de respondentes 38 * 07 *

* Múltiplas respostas admitidas.
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Além dos pontos positivos indicados pelos respondentes, foi solicitado que 

apontassem os problemas percebidos em torno da avaliação de periódicos da Qualis da 

área de Psicologia. 

Como demonstrado nas Tabelas 8 e 9, tanto editores quanto membros da 

Comissão de Avaliação encontraram-se bastante divididos apesar de terem sido 

mencionados aspectos comuns aos dois grupos de respondentes. 

Tabela 9 
Aspectos negativos da avaliação para a base Qualis 

Editores Comissão de Avaliação
Aspectos negativos 

N % N %

Critérios utilizados 10 26 01 14

Padrão exigido distante da realidade brasileira 06 16 - -

Uniformização das revistas 06 16 03 43

Concentração em aspectos formais 05 13 01 14

Desperta a concorrência 04 10 02 28

Não é educativo 03 08 - -

Classificação quanto ao âmbito - - 01 14

Falta divulgação dos resultados 01 03 - -

Não há uma avaliação de fato 01 03 01 14

Não respondeu / Não sabe / Resposta prejudicada 08 21 01 14

Total de respondentes 38 * 07 *

* Múltiplas respostas admitidas.

O conjunto de dados expostos nessas três tabelas (7, 8 e 9) representa as 

principais implicações (efeitos e mudanças) das avaliações Qualis identificadas pelos 

respondentes. Tais informações foram agrupadas em quatro categorias de análise: 

melhoria na qualidade das revistas científicas da área, concorrência gerada entre os 
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títulos e os editores, o estabelecimento de parâmetros e a promoção de debate público 

sobre o processo de produção e avaliação dos títulos. 

7.1. “As revistas melhoraram substancialmente” 

A melhoria na qualidade dos periódicos científicos de Psicologia foi a categoria 

mais recorrente entre as principais mudanças apontadas pelos editores (representando 

quase um terço dos respondentes). Estes apontaram que a avaliação promoveu a 

visibilidade dos periódicos, obrigou os editores a um constante aperfeiçoamento das 

revistas que editam e incentivou a inserção da produção num fórum internacional. Além

disso, a boa classificação na avaliação para a base Qualis significa um crescimento

considerável no número de artigos submetidos, o que leva à revista a possibilidade de 

selecionar apenas os artigos que mais se alinhem a sua proposta editorial. Percebe-se, 

assim, um alto índice de editores que atribuem às avaliações da Qualis os créditos por 

um incremento na publicação de periódicos científicos de Psicologia. Isso leva a afirmar

que, a despeito dos aspectos negativos das avaliações, elas provocaram um avanço nas 

revistas da área e se trata de uma providência útil e necessária. 

Sem dúvida, o ranking apresentado desde a primeira avaliação da Comissão

CAPES/ANPEPP despertou os editores e passou a existir uma cultura de preocupação 

com a manutenção e aprimoramento dos títulos, o que resultou em expressivo 

incremento das publicações. A avaliação provocou os editores no sentido de fazer 

perceber que a editoração de um periódico científico vai além da reunião de um

conjunto de artigos, é necessário atenção para muitos aspectos que podem comprometer

a publicação. Esse cuidado se reflete não só quanto aos aspectos formais e de 

padronização, mas também em relação à qualidade dos periódicos de uma forma geral. 
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Como já mencionado, os editores se viram obrigados a adequar os títulos à 

avaliação a fim de obter uma boa classificação e não se prejudicar com baixo conceito, 

demonstrando interesse em atender aos critérios estabelecidos pelas Comissões de 

Avaliação. Os pontos mais citados na categoria aumento da preocupação dos editores

foram o esforço pela regularidade das revistas, o aumento da periodicidade, a busca pela 

indexação, a composição de conselhos editorias significativos, a melhoria na 

distribuição e divulgação das revistas e a abertura das revistas a autores de outras 

instituições. De acordo com o avaliador Com1: “Os editores dos periódicos, em sua 

grande maioria, souberam se valer dos critérios estabelecidos pelos avaliadores para 

promover alterações em vários aspectos das publicações sob sua responsabilidade para 

torná-las mais criteriosas e mais confiáveis”.

Esses ganhos apontados pelos editores são percebidos também por outras 

instâncias e podem ser visualizados por indicadores objetivos, como a disponibilidade 

nas bibliotecas, maior participação dos editores em congressos voltados para a temática

da publicação científica e indexação das revistas em bases de dados internacionais. A 

própria Comissão de Avaliação aponta, em artigos e em eventos da área, a melhoria das 

revistas, demonstrando os avanços alcançados entre uma avaliação e outra. De acordo 

com alguns pesquisadores da referida Comissão, os maiores ganhos da avaliação, no 

entanto, foram em relação ao aumento da visibilidade, do cumprimento de normas de 

padronização e melhoria da apresentação e estética, o que possibilitou às revistas 

ganharem em qualidade e credibilidade. É importante ressaltar que tais avanços estão, 

também, vinculados ao crescimento da área, principalmente no que refere a expansão da 

pós-graduação.

Uma opinião contrária à predominante é de um dos editores, que comentou que 

muitas das mudanças percebidas nas revistas se devem mais às exigências dos 
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indexadores do que apenas à base Qualis. Contudo, há de se considerar que as 

avaliações da Qualis potencializaram nos editores o reconhecimento da necessidade e 

interesse por indexação de suas revistas (Hutz, 2000; Sampaio, 2002; Yamamoto et al., 

2002).

Aliás, para os bibliotecários, um dos itens que obteve maior resolutividade foi a 

indexação. Segundo um dos entrevistados, muitos editores até desconheciam a 

importância da inclusão dos periódicos em bases de dados, e, a partir das avaliações 

Qualis, passaram a se preocupar com essa questão, gerando crescimento no número de 

títulos indexados. De acordo com esses profissionais, a avaliação de periódicos 

científicos de Psicologia também promoveu a qualidade da apresentação das revistas, no 

que se refere à parte técnica de normalização. Pela análise do instrumento utilizado, não 

é possível aferir diretamente a qualidade do conteúdo que é veiculado, mas em relação 

aos aspectos de apresentação, padronização e normalização, os processos de 

classificação empreendidos pela CAPES promoveram um salto qualitativo sem

medidas.

Essas duas contribuições da avaliação em questão – estímulo à indexação e 

promoção da padronização – ficaram evidentes nas entrevistas com os bibliotecários e 

são os dois aspectos mais salientados. O seguinte depoimento é ilustrativo: “muitos

editores começaram a se preocupar com a qualidade e com a indexação que até então 

não se tinha essa preocupação. Com a qualidade sim, mas essa questão de normalizar,

de estar indexado em uma base de dados, foi a avaliação mesmo, que fez com que os 

editores ficassem preocupados com isso e conseguisse melhorar as revistas” (Bib4). 

Na verdade, adequar os títulos aos critérios exigidos pelo instrumento não é 

tarefa difícil. Foi preciso apenas a sinalização do que é esperado e os editores buscaram

atender a essas exigências. Esse cenário é comum aos outros títulos da publicação 
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científica nacional: as revistas estão conseguindo ser publicadas segundo os parâmetros

de um periódico cientifico, estão sendo veiculadas de acordo com o padrão esperado. 

Uma vez alcançado esse padrão, surgem as novas exigências, os novos parâmetros a 

serem alcançados. E, segundo um dos entrevistados, a etapa seguinte a ser atingida é o 

impacto, é conseguir se destacar na comunidade científica pelo conteúdo e ser citado 

pelos pares da academia.

Os membros da Comissão de Avaliação de Psicologia também concordam que 

o processo qualificou as revistas, deixando explícito a partir dos seguintes depoimentos:

“a mudança que houve nas revistas foi um senhor sucesso” (Com4), “trouxe mudanças

fundamentais” (Com6) e “as revistas melhoraram substancialmente” (Com1).

Entretanto, é posicionamento generalizado entre os participantes da pesquisa 

que, a despeito dessa melhoria da qualidade das revistas, é preciso atualizar o 

instrumento a fim de contemplar outros aspectos no que diz respeito à qualidade de 

periódicos científicos. Não resta dúvidas de que do cenário anterior à primeira avaliação 

da base Qualis para o quadro atual, o salto qualitativo que os títulos científicos de 

Psicologia experienciaram foi imenso e inédito. Contudo, em relação aos dois últimos

processos de classificação, não se pode perceber tantos avanços, fruto de um

instrumento esgotado e ultrapassado. 

Ademais, de acordo com o último ranking apresentado, os próprios membros

da Comissão de Avaliação reconhecem que a ficha de avaliação não está mais sendo 

capaz de fazer uma diferenciação entre os títulos, o que explica a classificação de quase 

60% dos periódicos com conceito A e mais de 75% com âmbito Nacional, na última

avaliação.

Com isso, o que está sendo sinalizado é que a avaliação CAPES/ANPEPP 

provocou importantes melhorias nas revistas de Psicologia, mas que tais mudanças têm
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um limite de alcance. Uma vez atingido este nível de qualidade, os diferenciais 

apresentados por cada periódico científico passam a não mais ser identificados e 

avaliados pelo processo da base Qualis. 

7.2. Parâmetros para publicação em Psicologia 

Em consonância com o que foi comentado na sessão anterior, a uniformização

das revistas foi citada pelos editores como uma das conseqüências das avaliações da 

base Qualis. Este ponto é outro aspecto paradoxal para os respondentes: se por um lado, 

é indispensável a padronização dos periódicos para tornar possível a circulação de 

informações entre a comunidade científica, por outro lado essa padronização pode gerar 

perfis muito semelhantes entre as revistas e limitar a diversidade.

A sinalização de modelos-padrão e a uniformização das revistas são essenciais 

para a comunicação entre uma área de conhecimento e entre esta e as demais, uma vez 

que facilita e agiliza o acesso e recuperação das informações disponíveis, mesmo diante 

do crescente volume de informações. Ou seja, a padronização dos periódicos científicos 

está relacionada à efetivação do objetivo desses veículos, qual seja, disseminar a 

produção científica entre a comunidade de pesquisadores e contribuir para o avanço do 

conhecimento. Não há dúvidas de que essas avaliações da CAPES em conjunto com a 

ANPEPP tiveram sua contribuição para a comunidade científica de Psicologia, 

facilitando o diálogo e intercâmbio de idéias. Como aponta um dos editores, “tem

havido um cuidado maior com certos aspectos formais, que são importantes porque 

facilitam as citações, como as legendas bibliográficas, por exemplo” (Ed45). 

Além de facilitar o diálogo entre a comunidade científica, a padronização dos 

títulos facilita a tomada de decisões, tanto para os editores, quanto para os leitores e 

autores. Primeiro, os editores conheceram um padrão de exigência para qualidade 
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científica e receberam informação sobre o que é esperado dos periódicos científicos. 

Quanto aos autores potenciais e leitores, agora têm mais dados sobre os títulos mais

adequados para submissão de seus trabalhos e/ou assinatura. Além disso, os resultados 

da base Qualis permitiram melhoria na qualidade da avaliação dos cursos pela CAPES e 

a avaliação da produtividade dos pesquisadores pelo CNPq e FAPs. 

É fato que antes da avaliação Qualis as revistas já passavam por outros 

processos, como indexadores e agências de fomento, mas foram os critérios das 

avaliações para a CAPES que passaram a figurar como parâmetro para os pesquisadores 

das diversas áreas do conhecimento. Sem dúvida, foi a avaliação Qualis que atingiu uma

ampla dimensão e alcançou um grande público, servindo de orientação sobre publicação 

de periódicos científicos de qualidade. Os rankings estabelecidos a partir dos resultados 

obtidos são apresentados com tamanha objetividade que permitem reunir uma série de 

informações sobre todos os periódicos nacionais e divulgar aos usuários um quadro 

comparativo que até então inexistia. Os pesquisadores que realizam a avaliação 

salientam esse ganho da avaliação: “(como aspecto positivo), o próprio resultado da 

avaliação, uma vez que a qualificação dos periódicos tornou possível a realização de 

aferições mais precisas e menos subjetivas da qualidade da produção dos vários 

Programas” (Com7).

Mas não só benefícios foram trazidos pela padronização. Os participantes da 

pesquisa também apontaram distorções, como no caso de revistas que priorizam a 

diversidade em relação à divisão de conteúdo. De acordo com alguns editores, “não 

abrimos mão, por exemplo, de (editar) um número (do periódico) a partir do resgate da 

teoria via debates, relatos de experiência, testemunhos (...)” (Ed81). 

Em contraposição a essa idéia, os bibliotecários foram unânimes ao conferir 

peso maior para publicação de artigos originais. De acordo com a literatura, um
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periódico é considerado importante quando publica grande parte de seu material sob a 

forma de artigos originais. Porém, no caso das revistas da área de Humanas, os ensaios 

também são considerados trabalhos relevantes, e, portanto, devem ser valorizados nas 

avaliações também. A despeito dessa importância atribuída pelos especialistas em

Ciências da Informação à publicação de uma maior proporção de artigos inéditos, a 

variedade da produção é uma característica de muitos periódicos científicos de 

Psicologia. Ao serem penalizados nas avaliações por não cumprirem essa exigência, se 

sentem injustiçados e consideram a pontuação arbitrária. 

Essa excessiva padronização se torna potencialmente mais grave tratando-se de 

revistas de subáreas menos representadas no cenário científico. Neste caso, as subáreas 

com comunidades científicas restritas ou subáreas dedicadas a um método específico de 

trabalho ou de atuação são prejudicadas por não atenderem aos critérios que são padrão 

a todas as áreas. Segundo um dos editores, “a avaliação formal deveria fazer uma

distinção entre as áreas, suas dinâmicas e especificidades” (Ed35). E um membro da 

Comissão corrobora: “(um aspecto negativo) é que homogeneizou as revistas, tentou 

imprimir um parâmetro e acabou perdendo as especificidades de algumas revistas”.

Outra resposta que surgiu como aspecto negativo da uniformização dos títulos é 

que o processo de avaliação para composição da classificação Qualis não é educativo e 

não indica para o editor os pontos mal avaliados relativos à revista. Tal opinião destoa 

de uma afirmação reiteradamente feita desde o inicio dos trabalhos pela Comissão de 

Avaliação de que o processo a ser empreendido tinha esse caráter educativo, de 

estabelecer parâmetros e apontar para a comunidade científica as características que 

devem ser seguidas para um bom periódico científico. 

Desde as primeiras avaliações de periódicos em todas as áreas há uma grande 

agitação entre a comunidade científica relativa aos aspectos de normalização. Como as 
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revistas, em sua maioria, não conheciam os padrões de forma, a falta de uniformização

dos títulos apareceu nos resultados, comprometendo a situação de muitos periódicos 

reconhecidos pela qualidade do conteúdo. Como afirmou um dos bibliotecários 

entrevistados: “a primeira vez que a gente fez essa análise eles (os editores) 

‘bombardearam’, porque a maioria das revistas, daqueles que estavam lá, não atendiam

as partes de normalização e eles fizeram desconsiderar, foi uma coisa muito

desagradável” (Bib1). 

Editores e pesquisadores vinculados há mais tempo à academia não entendiam a 

importância da normalização e não tomavam os devidos cuidados com os seus 

periódicos. Foi a partir disso que se iniciou um processo educativo, cursos e consultorias 

sobre aspectos de padronização dos periódicos, ou seja, com as avaliações, os 

envolvidos passaram a se preocupar com essas questões. Os membros da Comissão que 

foram consultados para esta pesquisa acreditam que o resultado pedagógico é um dos 

principais aspectos positivos e que foi realmente capturado pela comunidade.

Na verdade, para se efetivar esse propósito educativo, deve existir um

movimento em via dupla: tanto a avaliação promover a conscientização dos editores 

para os aspectos falhos de seus periódicos quanto os editores se disponibilizarem a 

aprender com as avaliações. Como bem aponta um dos respondentes, “outro aspecto 

negativo (...) é a própria resistência e, em alguns casos, a incompreensão sobre o 

processo de avaliação demonstrada pela categoria. Penso, todavia, que se colocadas (a 

resistência, a incompreensão e coisas do gênero) em debate pode resultar em benefícios 

para o processo, caso contrário desgastes inúteis podem ser resultante” (Ed47). 
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7.3. O ciclo vicioso que prende as revistas científicas 

Um dos efeitos mais drásticos da avaliação não foi esquecido: quatro editores 

enfatizaram o despertar da concorrência como um dos aspectos negativos da base 

Qualis. Os seguintes depoimentos esclarecem a questão: “acredito que a não inclusão de 

um periódico no Qualis pode diminuir o interesse de pesquisadores em publicar no 

periódico. Por outro lado, a inclusão e a boa classificação significam um aumento

importante no número de artigos submetidos” (Ed55) e “os periódicos que não são 

conceito A ou B estão condenados a desaparecer, pois têm muita dificuldade em superar 

a avaliação. O número de submissões diminui, pois todo pesquisador quer publicar em

revistas A e B” (Ed23). E a Comissão completa: “outro aspecto negativo que não citei 

antes é o ranqueamento e o aumento da competição entre periódicos, pesquisadores e 

programas de pós, burocratizando a produção a partir de critérios excessivamente

produtivistas” (Com5).

A dinâmica provocada pelos resultados das avaliações implica o aumento do 

hiato entre as revistas consideradas muito boas e aquelas nem tanto. Os periódicos 

científicos classificados como Nacional A, por exemplo, se tornam bem vistos pela 

comunidade científica e passam a receber artigos de pesquisadores renomados da área, 

elevando ainda mais o padrão de qualidade dessa revista. Já as revistas avaliadas como

de âmbito Local, ou com conceito C, sofrem com o decréscimo de artigos submetidos,

com a perda de financiamentos e vão tendo cada vez mais dificuldades para se manterem

e superarem o conceito recebido na avaliação. O que os editores afirmam é que foi 

criada uma lacuna entre as revistas bem conceituadas e aquelas que se saíram mal nas 

avaliações, lacuna esta que parece instransponível, uma vez que a tendência é as 

melhores ficarem cada vez melhores e as mal avaliadas lutarem para conseguir se 

manter.
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Na área de publicação científica essa é uma evidência clara do Princípio de 

Mateus, postulado em referência à passagem do evangelho de São Mateus que diz: 

“àqueles que têm, mais ainda lhes será dado e aos que pouco têm, ainda este pouco lhes 

será tirado” (Mueller, 1999, p. 5). Com os resultados das avaliações, percebe-se uma

busca dos autores pelas revistas bem conceituadas, ou seja, se um periódico é bem

conceituado, ele é procurado pela comunidade científica. Já os novos periódicos e os 

mal avaliados batalham por bons autores, sem muito sucesso. 

Na verdade, as próprias revistas bem classificadas acabam se prejudicando com

o decorrer do tempo: com um bom conceito e conseqüente crescimento de submissões, a 

revista demandará mais tempo para gerenciamento e tramitação, o que pode levar a 

atrasos e, talvez, perda da qualidade. Ou seja, essa avaliação faz com que cada revista 

tenha que desenvolver estratégias para lidar com as conseqüências indesejáveis, a fim de 

não sucumbir e se esgotar. 

Além dessa dinâmica colocada entre as revistas bem e mal classificadas, um dos 

editores criticou a avaliação por manter sempre um pequeno número de revistas com

bons conceitos, uma vez que o patamar de exigência está continuamente se elevando: 

“Não concordo com a correção que costuma ser feita pelos avaliadores quando o número

de revistas bem colocadas aumenta. Não vejo razão para manter um número pequeno de 

boas revistas. Se o número de boas revistas aumenta, aumenta a qualidade da produção 

científica do país” (Ed18). 

A idéia de elevar o padrão de qualidade nas avaliações pretende manter os 

periódicos em constante aprimoramento e ter sempre um objetivo a ser alcançado, já que 

não existe um nível de qualidade estático, ou seja, estar em um último estágio e não 

precisar de aperfeiçoamento. Uma vez que todas as revistas atingem um certo patamar

de qualidade e conseguem ultrapassar os parâmetros estabelecidos, esse parâmetro
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necessariamente se eleva, se torna mais exigente. O objetivo dessas avaliações também é 

estimular os periódicos a buscarem sempre uma melhoria contínua de qualidade, é tentar 

que as revistas não fiquem estagnadas, esgotadas. 

Isso conduz a outro aspecto, desta vez apontado pelos bibliotecários: a 

necessidade de controle da proliferação das revistas científicas. Durante um

determinado período, a CAPES estimulou, indiretamente, a criação de revistas pelos 

cursos de pós-graduação, uma vez que publicar uma revista científica vinculada ao 

programa significava maior pontuação. Isso resultou em uma infinidade de títulos 

científicos que hoje estão envolvidos em uma grande competição nesse mercado. É 

comum na literatura encontrar material sobre o ciclo vicioso que prende os periódicos 

nacionais: quanto maior financiamento, mais a revista recebe e publica artigos de 

qualidade e quanto mais qualidade, maior chance de bons financiamentos.

Em relação a essa questão, existem duas deliberações primordiais que 

poderiam ser tomadas. A primeira delas refere-se ao controle quanto ao surgimento de 

novas revistas. Isso poderia ser feito por algum órgão ligado a periódicos científicos, 

como ABEC ou IBICT, por meio de uma análise das revistas existentes e a viabilidade 

de criação de novos títulos voltados para um determinado contexto. A outra alternativa é 

a fusão de revistas que estão mais fragilizadas no mercado. Segundo dois dos 

bibliotecários entrevistados, a união entre revistas que apresentam políticas editoriais 

semelhantes é uma idéia atual e crescente. Uma vez que a quantidade de revistas 

existente atualmente é considerada desnecessária, a tendência é chegar a um número

mais reduzido de periódicos, seja por meio do fim de algumas revistas, seja por meio de 

fusões e associações. 

Além disso, a comunidade acadêmica precisa estar preparada para o fato de que 

nem todas as revistas podem ter o melhor conceito, sempre existe um ranking. Um
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periódico pode ser muito bom para um determinado nicho no mercado científico, 

mesmo sem ser o melhor entre todos os periódicos. Uma grande dificuldade encontrada 

hoje em dia é que algumas revistas, por não serem avaliadas como as mais importantes,

acabam deixando de cumprir um objetivo intermediário com sucesso, deixa de atender a 

um público que poderia conquistar.

Assim, percebe-se que nem a área de publicação científica foge à competição

de mercado. Segundo o bibliotecário Bib2, os periódicos têm que buscar serem criativos 

o suficiente ou mostrar vantagens para os pesquisadores submeterem seus trabalhos, 

levando a revista a conseguir publicar os melhores trabalhos e conquistar um público 

definido.

Dentre o conjunto de estratégias que uma revista pode adotar para melhorar sua 

divulgação e se tornar reconhecida na comunidade internacional, são consideradas as 

mais promissoras, pelos bibliotecários entrevistados, o estabelecimento de parcerias, 

recebimento de colaboração de outras revistas de maior impacto e a busca por 

publicações afins em outros países. O editor deve buscar que sua revista seja citada mais

freqüentemente ao investir no marketing do periódico, de preferência 

internacionalmente, uma vez que quanto mais autores de outros países publicando em

uma revista, seja em artigos em co-autoria, seja porque decidiram submeter os trabalhos 

a esses títulos, essa revista automaticamente vai adquirindo um maior status

internacional.

Além de melhorar o aspecto da divulgação internacional, é esperado que as 

revistas tenham um diferencial, como a especialização temática. De acordo com os 

bibliotecários, o estímulo à especialização é, cada vez mais, uma realidade nacional e a 

ABEC tem como proposta que sejam criadas revistas em áreas carentes de títulos 

especializados.
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Nesse sentido, os editores valorizam a avaliação Qualis, afirmando que a 

iniciativa proporcionou a publicação de números temáticos, promovendo maior

diversificação de temas publicados nas revistas. Não se pode atribuir à avaliação da 

Qualis a exclusividade pelo estímulo à tematização de revistas consideradas 

generalistas, mas o que se percebe atualmente é maior freqüência de fascículos 

publicados com sessões especiais, dossiês, números temáticos e por editores convidados 

para publicarem sobre uma determinada sub-área. Talvez esse seja um passo inicial em

direção à especialização dos periódicos científicos de Psicologia. 

As revistas especializadas em uma temática ou em uma área específica de 

atuação representam uma tendência no cenário da publicação científica. É fato que 

algumas revistas internacionais de grande impacto são gerais (ou ainda, gerais em

relação a uma área do conhecimento), mas as vantagens de um periódico especializado 

são várias: mais facilidade para se tornar referência no tema no país ou em âmbito

internacional, público-alvo bem definido, diminuição da concorrência, orientação para 

os autores no momento de escolha de um título para submissão de seus trabalhos, entre 

outros fatores. 

Apesar desses benefícios, existem algumas desvantagens que fazem com que 

haja resistência entre a comunidade científica para abandonar o modelo generalista, 

tradicional, e investir em novas estratégias, tais como restrição a um público muito

específico o que dificulta a socialização das novas descobertas para os outros campos

dentro da própria área, diminuição na quantidade de artigos ou insuficiência para a 

publicação com periodicidade mais freqüente, dificuldade de compor um quadro amplo

de especialistas qualificados na temática, etc.
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7.4. Comunidade acadêmica/científica: interação e mobilização

A reunião de diversos profissionais da área em torno desse sistema de avaliação 

foi uma conseqüência desejável, segundo os editores: “houve uma valorização da 

qualidade editorial dos periódicos e uma mobilização para a indexação e para a 

editoração científica, culminando com a criação da BVS-Psi e da Associação Brasileira 

de Editores de Psicologia, em São Paulo” (Ed34). 

De fato, as avaliações de periódicos científicos provocaram uma mobilização

em torno da questão, promovendo eventos e encontros desses editores e da Comissão de 

Avaliação, permitindo a troca de experiências e opiniões a respeito das publicações. A 

ABECiP e a Biblioteca Virtual de Psicologia surgiram nesse contexto, de preocupação 

com a produção científica da área e sua divulgação. Os efeitos da avaliação da base 

Qualis foram além da classificação dos periódicos de Psicologia, geraram oportunidades 

para a discussão do assunto e fortalecimento da área. 

Não foi incomum entre os depoimentos dos membros da Comissão que um

aspecto positivo importante foi o debate público sobre a produção dos periódicos que 

pouco se discutia anteriormente, ou seja, que as revistas se tornaram objeto de reflexão 

pública o que acarretou uma melhor compreensão do uso dos periódicos e das formas de 

sua produção. A avaliação Qualis acabou sendo uma referência para a comunidade

acadêmica, passou a ser uma preocupação de editores, professores e até de alunos, 

principalmente de pós-graduação. Os pesquisadores mais renomados, dependendo da 

área, já procuram publicar em revistas de grande divulgação, principalmente

internacionais ou se estão catalogadas na SciELO, objetivando alcançar a maior

visibilidade possível. Também existem alguns programas de pós-graduação de 

Psicologia que oferecem disciplinas sobre normalização de documentos, publicação em
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periódicos científicos, avaliação de revistas, fruto do interesse dos alunos como futuros 

autores que querem conhecer a qualidade dos veículos para escolher onde publicar. 

Apesar desse efeito, os editores apontaram que ainda é preciso maior interação 

entre eles e a Comissão de Avaliação. Esta comunicação precisa acontecer não só para 

divulgação dos resultados, que foi descrita como falha. A apresentação do ranking final

existe atualmente, embora não de forma tão ampla como nas primeiras avaliações, que 

foram discutidas em eventos científicos, por meio de correspondência a cada um dos 

editores, com a publicação de artigos e disponível em páginas na Internet. Hoje, a 

divulgação do processo de avaliação e dos resultados dos periódicos brasileiros de 

Psicologia acontece pelos sites da ANPEPP e da CAPES, onde são veiculadas também

as classificações conduzidas pelas diversas áreas do conhecimento.

Não há dúvidas de que as avaliações de periódicos empreendidas pela CAPES, 

em articulação com a ANPEPP, tomou uma dimensão muito ampla e grande 

repercussão na comunidade científica de Psicologia. Antes desses processos, não havia 

tanta preocupação em relação à qualidade dos periódicos e, atualmente, todos os 

envolvidos com pesquisa se interessam pelos conceitos recebidos pelas revistas. 
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8. Base de dados Qualis: produção acadêmica retratada em conceitos? 

A partir do levantamento bibliográfico e da discussão dos resultados, faz-se 

necessário tecer algumas considerações sobre o objeto da pesquisa. Para empreender tal 

tarefa, a análise partirá de pontos mais específicos para aqueles mais gerais: primeiro,

serão retomados os principais aspectos encontrados na pesquisa para contextualização 

em relação ao conjunto do processo de avaliação de periódicos e, em seguida, toma-se

esse modelo de avaliação Qualis para discussão sobre o seu papel no cenário mais

amplo da produção científica. Ainda, ao final, é feita uma avaliação geral sobre esta 

pesquisa, são apontados os avanços e as dificuldades do trabalho e sugeridas 

possibilidades de pesquisas futuras.

Os principais pontos emergentes do levantamento junto aos editores de revistas 

de Psicologia, bibliotecários experientes em avaliação de periódicos científicos e 

membros das Comissões de Avaliação CAPES/ANPEPP são a adequação da avaliação 

para base de dados Qualis, a composição da Comissão de Avaliação, os procedimentos

adotados na área de Psicologia, os critérios e instrumento de avaliação e os efeitos 

decorrentes dos processos avaliativos de periódicos científicos de Psicologia. 

O primeiro aspecto a ser retomado diz respeito à viabilidade do modelo de 

avaliação da Qualis em retratar adequadamente a realidade dos periódicos científicos da 

área e se esta atende aos objetivos aos quais se propõe. Percebeu-se que há divergência 

entre os três grupos de respondentes em relação a este ponto, havendo também

discordância dentro de cada grupo consultado. Os editores são a categoria que mais se 

dividem, basicamente entre apoio à iniciativa e críticas severas ao processo. Entre esses 

dois extremos, encontram-se aqueles que ressaltam a importância deste tipo de prática, a 

despeito das falhas existentes. Os bibliotecários consultados foram o grupo mais
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homogêneo, valorizando este processo de avaliação da Psicologia, pontuando os 

aspectos positivos e as alternativas para o aprimoramento do modelo. Já os membros

que participaram ou participam da Comissão de Avaliação também foram mais

enfáticos no que diz respeito aos ganhos obtidos com a iniciativa e sua adequação ao 

objetivo a que se propõe. Quanto a isso, apenas um dos respondentes desse grupo foi 

taxativo ao afirmar que a base de dados Qualis alcançou tal dimensão, que necessita 

revisar seus propósitos e oferecer um trabalho mais substancial à comunidade científica, 

uma vez que da forma como vem sendo desenvolvida, a atividade encontra dificuldades 

em diferenciar os títulos quanto à sua qualidade.

Em relação ao alcance dos objetivos, é verdade que, em Psicologia, o papel 

atribuído aos rankings alcançados pela avaliação de periódicos da Qualis pela 

comunidade científica é desproporcional em relação ao seu escopo original. 

Considerando o objetivo primordial de tal avaliação, este se situa em três pontos 

centrais: qualificação dos periódicos científicos onde está publicada a produção dos 

programas de pós-graduação da área, criação de mecanismos voltados à manutenção dos 

periódicos melhor conceituados e estabelecimento de parâmetros para melhoria da 

qualidade dos títulos da área. 

Com exceção do segundo ponto, que até então não foi operacionalizado, pode-

se afirmar que a Comissão de Avaliação CAPES/ANPEPP atendeu aos objetivos 

estipulados. Os periódicos científicos estão sendo classificados continuamente, desde a 

primeira edição e os editores, agora, são capazes de visualizar os parâmetros exigidos 

para os títulos da área. Quanto a esse aspecto, os respondentes da pesquisa foram

contundentes e deixaram explícito que endossam essa posição. Tanto editores quanto 

bibliotecários e membros das Comissões de Avaliações apontam a sinalização de 
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parâmetros como um dos principais ganhos alcançados a partir da classificação de 

periódicos.

Contudo, na esteira dessas metas, outros efeitos foram obtidos e se fazem

presentes na comunidade científica de Psicologia atualmente. O mais intenso, talvez, 

seja a adoção de tais resultados em vários contextos, absorvendo o ranking que objetiva 

qualificar a produção dos programas de pós-graduação para outras finalidades, inclusive 

como retrato da produção científica da área. 

O ponto seguinte relaciona-se à composição das equipes que desempenham

papel de avaliadores dos periódicos. Para tanto, é preciso considerar que para eleger 

membros que possam participar de um comitê avaliador de revistas científicas, deve-se 

levar em conta dois aspectos centrais: a competência para desenvolvimento da atividade 

e a isenção na atribuição dos resultados. 

A competência pode ser julgada pela experiência em publicação e, mais

especificamente, em editoração científica e também amplo domínio da área de 

conhecimento em que está inserido. Como a maioria dos títulos de Psicologia ainda são 

generalistas, são poucos os pesquisadores que poderiam responder sobre o quadro da 

produção científica da área de forma efetiva, conhecendo os avanços e as demandas

vigentes em cada sub-área. 

Com relação à isenção necessária, sabe-se que a total imparcialidade desejável 

é impossível de ser alcançada. Entretanto, o que deve estar em jogo é a neutralidade no 

que diz respeito a não beneficiar algum título em detrimento de outros e o interesse 

maior em um resultado justo e real para todas as partes. Independente de sua vinculação 

institucional ou pessoal, o avaliador deve buscar apresentar dados confiáveis e 

resguardar, acima de tudo, o seu profissionalismo e ética para com seus pares. 
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Um percentual significativo de editores que participou da pesquisa (95% das 

respostas) apontou que quem deve empreender tal avaliação de periódicos são os atores 

vinculados à publicação, as instituições voltadas às políticas científicas e entidades da 

Psicologia interessadas no progresso da área. Analisando-se a composição da atual 

Comissão, verifica-se que existem membros desses três grupos indicados: editores que 

são eleitos pelos programas de pós-graduação, avaliadores da CAPES e representantes 

da ANPPEP, o que se supõe que sejam pesquisadores (competentes e isentos), 

endossados pelo nicho da comunidade científica diretamente interessada no processo. 

Importante também considerar a necessidade de inserir membros de outras 

áreas no grupo avaliador, compondo equipes multiprofissionais de trabalho, conforme

apontado pelos bibliotecários consultados. A participação de jornalistas, estatísticos, 

cientistas da informação e bibliotecários, entre outras categorias profissionais, é 

imprescindível para a realização da atividade de forma completa, eficiente e fiel à 

realidade dos periódicos científicos, o que já vem ocorrendo, em parte, nos grupos 

atuais de avaliação dos periódicos de Psicologia. 

O próximo tópico refere-se aos procedimentos da avaliação. Uma estratégia 

comentada por um dos membros da Comissão de Avaliação aborda a composição dos 

títulos que devem participar do processo. Atualmente, como a avaliação está voltada 

para os programas de pós-graduação, são classificados os periódicos que publicam a 

produção dos docentes de tais programas.

Quanto a isso, tem-se duas implicações: a primeira refere-se à exclusão de 

títulos, talvez importantes para a área, por, simplesmente, não terem publicado material

da pós-graduação de Psicologia no período a que se refere à avaliação. A segunda 

implicação diz respeito à classificação de revistas que não tenham interesse em serem

avaliadas pela CAPES, caso dos periódicos voltados para outros espaços (de atuação, 
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por exemplo) que não o contexto acadêmico. É preciso levar em conta que os critérios 

adotados atualmente pela Comissão de Avaliação de Psicologia privilegiam certos 

aspectos que podem prejudicar as revistas caracterizadas pela produção da prática 

profissional e não da pesquisa científica propriamente dita. Nesse caso, o título recebe 

um conceito não satisfatório (B ou C, ou Local), o que pode afastar autores em potencial 

bem qualificados e leitores interessados. 

Uma alternativa viável para esses problemas pode ser o convite para 

participação na avaliação para todas as revistas da área (cadastradas pela BVS-Psi, com

auxílio da ReBAP, por exemplo), e a efetivação da avaliação para aquelas que 

acusassem interesse em ser classificada pela Comissão. Essa prática já vem sendo 

corrente na área de Educação e tem obtido grande sucesso entre os editores20.

Ainda em relação à definição do grupo de periódicos a serem avaliados, é 

importante discutir a estratégia de estabelecimento de critérios mínimos para os que se 

submetem à avaliação. Existem certos aspectos das revistas científicas que podem ser 

consideradas indicadores universais de qualidade, como o bloco de normalização,

presente na Ficha de Avaliação da Qualis de Psicologia (conferir anexo 2) e a 

regularidade da publicação. É consenso entre os atores consultados para esta pesquisa 

que essas exigências já foram amplamente divulgadas e que não são aspectos difíceis de 

serem obtidos. Portanto, a restrição da avaliação às revistas que não cumprirem com

esses requisitos essenciais funcionaria como punição, mas, principalmente, chamaria a 

atenção dos editores para a conceituação e funcionalidade de um periódico científico. 

Essas duas alternativas, de ser avaliado o título que tem interesse e fazer uso de 

critérios mínimos, podem parecer contraditórias, já que a primeira é marcada por um

caráter inclusivo e a segunda, eliminatório. Entretanto, o objetivo maior de pensar em

20 M. C. Guedes, comunicação pessoal, 05 de agosto de 2005, Natal-RN.
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novas estratégias para a avaliação Qualis é respeitar as singularidades de cada título e, 

ao mesmo tempo, efetivar uma atividade qualificada, além de acentuar o aspecto 

pedagógico do processo. 

O quarto aspecto emergente da pesquisa são as considerações feitas sobre o 

instrumento de avaliação, principalmente no que diz respeito à dualidade 

forma/conteúdo e os critérios adotados. 

O ponto mais marcante dessa discussão (na verdade, de toda a meta-avaliação),

refere-se à necessidade de inclusão de elementos de cunho mais qualitativo, voltados 

para avaliação do conteúdo dos periódicos científicos. Inserir nesse processo a 

apreciação do mérito científico das revistas é uma urgência sinalizada por todos os 

atores envolvidos: não é à toa que este foi o principal critério julgado relevante pelos 

editores consultados, foi o aspecto que os bibliotecários afirmaram como necessário 

para uma avaliação mais completa e a própria Comissão de Avaliação reconhece como

imprescindível.

 A avaliação do conteúdo pode ser uma alternativa à crítica feita ao processo de 

que já não há mais um refinamento dos títulos, que o instrumento utilizado pela 

Comissão CAPES/ANPEPP já não faz uma clara distinção entre os periódicos, pois 

muitos deles conseguiram melhoria no conceito fazendo alterações representativas no 

aspecto técnico, de normalização, mas pouco substanciais do ponto de vista científico. 

É importante ressaltar que é desejável que todas as revistas alcancem um nível 

ótimo de apresentação, que sejam capazes de atender às exigências no que diz respeito à 

padronização e as normas de publicação de periódicos científicos. Nesse sentido, o que 

poderia diferenciá-las, de fato, seria o material veiculado, ou seja, a edição de artigos de 

qualidade oferecidos aos leitores. 
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Quanto a essa averiguação da qualidade do conteúdo publicado, pode-se 

recorrer à consulta que é feita aos pares, de caráter opinativo, mas fundamentado em

dados concretos. Semelhante ao processo de peer review utilizado para arbitrar 

manuscritos submetidos à publicação, descrito detalhadamente por Pessanha (1998), a 

avaliação dos periódicos pode ser feita mediante análise de exemplares dos fascículos e 

emissão de parecer sobre a relevância e originalidade do periódico para a área a que se 

destina.

Os outros critérios mencionados na pesquisa e discutidos nessa dissertação são 

a gestão editorial, o critério ‘publicação’ (regularidade e periodicidade), a questão da 

autoria e a circulação, incluindo também aqui a classificação quanto ao âmbito do 

periódico. De modo geral, os editores reconhecem a importância da utilização desses 

critérios como indicadores de qualidade das publicações. A crítica principal reside na 

forma como tais aspectos são avaliados, por meio da pontuação, o que leva a 

desconsiderar a singularidade de cada periódico. 

A necessidade de levar em conta uma realidade tão heterogênea como é o caso 

dos títulos da área foi apontada em diferentes pontos da pesquisa e pelos diferentes 

atores consultados que afirmam que, em muitas circunstâncias, os periódicos podem ser 

prejudicados por não se encaixarem em um determinado padrão e, portanto, não 

atenderem a certos critérios muito específicos. Os títulos podem variar de características 

de acordo com a sub-área de interesse, com o formato de apresentação (impresso ou 

eletrônico), com o público-alvo, com os objetivos a que se propõe e com os recursos 

disponíveis (físicos, orçamentários e humanos), entre outros fatores. 

Tanto editores quanto bibliotecários salientaram que é preciso haver espaço no 

processo de avaliação para considerar essas diferenças e não prejudicar os conceitos dos 

títulos que tenham particularidades em relação aos demais. Pelo contrário, deve-se 
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estimular a criação e desenvolvimento de revistas que apresentem diferenciais, em vez 

daqueles que podem ser substituídos por qualquer outro semelhante. Na verdade, é 

desejável que existam periódicos que cubram as várias finalidades, que atendam a 

diferentes públicos. 

Quanto a essa diversidade, a Comissão de Avaliação responde apontando que 

não há meios de se produzir e efetivar um mecanismo de avaliação que seja 

simultaneamente objetivo e não quantitativo. Em outras palavras, a ponderação destes 

critérios em pesos pré-determinados foi a saída encontrada para fugir dos vieses 

possíveis da avaliação subjetiva humana, fazendo uso de tais instrumentos

quantificáveis e normativos.

Entretanto, uma alternativa possível seria se a Comissão de Avaliação 

observasse a linha editorial de cada revista e a coerência desta com o conteúdo 

publicado. Por exemplo, se um periódico assume que faz parte de sua missão a 

divulgação de material de qualidade para alunos de graduação e pós-graduação, ela não 

deveria ser punida por não publicar artigos de autores estrangeiros ou estar indexada em

serviços internacionais, mas seria cobrada a sua presença em um grande número de 

bibliotecas e um espaço maior para publicação de relatos de experiência, resenhas 

bibliográficas e notas técnicas, trabalhos essenciais para a formação do corpo discente. 

Esse é apenas um exemplo de respeito à diversidade de linhas editoriais e como

a Comissão pode inserir esse aspecto na avaliação dos periódicos. É fato que pode recair 

em uma apreciação subjetiva, mas os editores e bibliotecários pesquisados estão 

dispostos a colaborar com o grupo avaliador e elaborar mecanismos para orientação 

desse aspecto. 

Por fim, um último ponto abordado na pesquisa trata dos efeitos provocados 

pelo sistema de avaliação dos periódicos científicos nas próprias revistas e na 
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comunidade científica de maneira geral. As principais mudanças citadas por todos os 

atores foram a melhoria das revistas, o estabelecimento de parâmetros, o acirramento da 

competição e o diálogo com a comunidade de interessados. 

Foi consenso entre os três grupos de respondentes que a avaliação foi eficiente 

em estabelecer parâmetros para a área e que provocou mudanças positivas no quadro de 

revistas de Psicologia, apesar dessas mudanças, como bem apontou um dos 

bibliotecários, se situarem basicamente em relação à busca por indexação e 

normalização adequada dos títulos. A Comissão de Avaliação é a principal testemunha

desse fato, que pode ser percebido a partir da análise entre uma avaliação e a seguinte. 

Já a concorrência despertada em função dos rankings apresentados foi apontada 

apenas pelo grupo de editores, que atualmente sofrem com o ciclo vicioso decorrente 

das avaliações, que atingem tanto as revistas bem classificadas como aquelas que 

receberam conceitos B ou C. Para auxiliar a reverter esse efeito negativo, pode-se 

estimular a divulgação e valorização de periódicos desconhecidos pelos docentes de 

pós-graduação, em geral por restrições financeiras e carências administrativas, mas com

grandes possibilidades de publicar material de qualidade devido ao profissionalismo,

interesse e sólidas relações institucionais. Assim, os pesquisadores podem tomar

conhecimento de um leque maior de títulos da área e ter à sua disposição mais

possibilidades para publicação de seus trabalhos, permitindo também que os periódicos 

que atualmente são bem conceituados diminuam o fluxo de recebimento de manuscritos

e, conseqüentemente, os prazos de tramitação dos trabalhos submetidos e os atrasos da 

publicação.

Um último efeito considerado tanto pelos editores quanto por um dos membros

da Comissão de Avaliação refere-se à mobilização da comunidade acadêmica em torno 

da temática. A divulgação deste processo de avaliação atingiu diversos setores da 
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academia e da categoria profissional, tornando as revistas de Psicologia objetos de 

reflexão pública. 

Este aspecto conduz à segunda parte deste capítulo, a saber, a contextualização 

da avaliação Qualis em relação ao fenômeno da produção científica. Uma vez feitas as 

devidas considerações sobre o processo de avaliação em si, ou seja, a meta-avaliação do 

modelo de classificação de periódicos Qualis/Psicologia, passa-se agora a discutir seu 

papel no cenário mais amplo da pesquisa. 

É importante relacionar a avaliação de periódicos Qualis com o atual cenário da 

produção de conhecimento, uma vez que esse vem adquirindo novas e mais marcantes

características com o passar dos anos. Uma delas é o aumento exponencial de produtos 

científicos, retratado pelos índices cada vez maiores de publicações, projetos de 

pesquisa, eventos científicos e teses e dissertações de programas de pós-graduação, 

entre outros aspectos. 

Parte-se do pressuposto de que o fundamento que deve embasar a construção 

do conhecimento é a promoção de alternativas às demandas apresentadas pela 

sociedade, ou seja, a solução de problemas em torno do bem estar deve ser o fim maior

das pesquisas científicas (Forattini, 1996). Entretanto, como bem aponta Madel Luz 

(2005), “a produção contínua de proposições inovadoras (...) só é possível quando há 

uma certa liberdade no produzir que possibilita o surgimento do novo, com a criação, 

que está na origem da inovação científica, tanto quanto na arte” (p. 42). 

Em virtude da exigência crescente por parte das agências financiadoras e 

reguladoras da ciência por produtividade, nem sempre essa produção científica 

inovadora, relevante e útil aparece nas comunidades acadêmicas/científicas. Percebe-se, 

ao contrário, a necessidade de cumprir solicitações, crescentes, em relação à quantidade 
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e qualidade, sendo, muitas vezes, mais valorizado o aspecto quantitativo da ciência do 

que o conteúdo e objetos-alvo da produção científica. 

Visando atender essa cobrança por altos índices de produtividade, os 

pesquisadores buscam desenvolver o maior número de projetos e atividades que 

resultem em produtos quantificáveis. E são esses indicadores de resultados que vão 

fornecer elementos para o registro, contabilização e avaliação do conjunto da produção 

entre estes cientistas.

O aspecto numérico da produtividade relaciona-se à quantidade de produção 

intelectual, principalmente bibliográfica, considerada em um espaço de tempo

específico, crescente de acordo com a qualificação acadêmica. Já a vertente qualitativa 

das exigências institucionais nacionais é estipulada em termos de artigos científicos

publicados em periódicos bem conceituados pela base Qualis (Luz, 2005). 

Em decorrência desses números crescentes da produção científica, se faz 

necessário distinguir entre a informação de qualidade e o conhecimento reproduzido, 

desvalorizando, assim, um conjunto considerável do material apresentado pelos 

programas de pós-graduação e centros de pesquisa, que foi exigido pelas próprias 

agências de fomento ser produzido. Entre os artigos publicados, produções apresentadas 

em eventos, orientações de trabalhos científicos, livros e outras publicações, é 

imprescindível sinalizar para a comunidade acadêmica o mérito científico de tais 

produtos.

As avaliações de periódicos científicos, em especial aquela para alimentação da 

base de dados Qualis, tornam-se uma possibilidade para prover tal diferenciação ao 

classificar os títulos segundo a sua circulação, padronização e outros aspectos, 

permitindo uma avaliação indireta do conteúdo e autoria neles veiculados. Contudo, a 

avaliação Qualis não aprecia a qualidade concreta destes produtos, “a real contribuição 



187

ao avanço do conhecimento ou inovação tecnológica de que é capaz” (Luz, 2005, p. 54), 

questão crucial que não é levada em consideração pelos órgãos de financiamento da 

pesquisa.

Mesmo com essa limitação, os resultados desta base se tornaram, em algumas

áreas do conhecimento, um verdadeiro “dogma”, que acaba tendo grandes repercussões 

de natureza política, econômica, psicossocial (no que diz respeito aos atores envolvidos 

e seus campos acadêmicos de inserção, pois resultam na desqualificação de 

pesquisadores e de programas de pós-graduação) e, sobretudo, acadêmicas e científicas, 

uma vez que passa a interferir nas formas de se produzir conhecimento.

A grande questão que está por trás desse fenômeno é se esta classificação dos 

veículos científicos de Psicologia, tal como vem sendo desenvolvida, tem condições de 

ser utilizada amplamente pela comunidade científica da área, se ela consegue atender a 

essa demanda que surgiu entre os diversos pesquisadores, que são produtores e 

consumidores do conhecimento publicado. 

O que é preciso pensar, atualmente, é que a Comissão de Avaliação de 

periódicos Qualis poderia oferecer uma grande contribuição ao campo da pesquisa e 

ensino de Psicologia, caso levasse em conta essas outras circunstâncias de uso dos 

resultados ao proceder o processo de classificação, em vez de se ater, unicamente, às 

solicitações da CAPES. Em outras palavras, o sistema de avaliação iniciado por uma

agência reguladora de pesquisa e do ensino superior poderia se converter, oficialmente e 

devidamente, em parâmetro de qualidade da produção científica da área, como vem

sendo considerado, de fato. E como bem aponta Guedes (2004), “(...) talvez baste 

assumirmos a avaliação como um processo, por isso, contínuo. Por isso, também, com

objetivos constantemente revistos, parte da permanente postura de autocrítica 

indispensável ao pesquisador e à instituição universitária” (p. 251). 
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É importante acentuar este ponto, uma vez que os métodos e procedimentos

utilizados, tais como escolha dos critérios, freqüência da avaliação, grupo avaliador 

responsável e instrumento adotado, entre outros aspectos, são definidos em função do 

objetivo a que se propõe a avaliação. Não se deve transpor de contexto os resultados 

obtidos desprezando tal questão. 

Uma vez considerado legítimo esse processo de avaliação de periódicos como

elemento de contribuição para o progresso científico de um campo de conhecimento, e 

não apenas instrumento de monitoramento de programas de pós-graduação, há de se 

construir alternativas para a elaboração de um modelo sólido, consistente e completo,

capaz de fornecer respostas adequadas às demandas das comunidades científicas e 

acadêmicas.

Foram muitos pontos levantados junto aos principais atores envolvidos no 

processo de avaliação de periódicos de Psicologia, em que muitas críticas e sugestões 

foram consideradas. Os debates em torno da qualificação da produção científica da área 

revelaram alguns aspectos divergentes e outros similares, mas, acima de tudo, percebeu-

se uma necessidade urgente de aperfeiçoamento do modelo a fim de colaborar para a 

melhoria da publicação nacional de Psicologia. 

Nesta análise sobre a avaliação Qualis, o aspecto mais marcante foram os 

paradoxos e contra-sensos detectados em grande parte dos temas discutidos, ou seja, a 

percepção de que um mesmo ponto pode trazer benefícios e desvantagens, de acordo 

com o ponto de vista adotado. Cada estratégia tem seu lado positivo e negativo, cada 

crítica tem um fundamento e uma resposta, cada item de avaliação representa uma

contribuição e um prejuízo ao processo. Mas isso não significa que só existam essas 

duas formas estanques para cada fenômeno observado, pelo contrário, no mínimo essas 
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alternativas têm que estar presentes na discussão, que, em geral, se apresentam sob 

várias configurações distintas. 

Apesar desses pontos, de divergências e contradições, a avaliação dos 

periódicos em Psicologia para a base Qualis é o principal instrumento atualmente

utilizado que objetiva assegurar um padrão mínimo de qualidade nas publicações da 

área.

Por isso, é preciso que a Comissão de Avaliação esteja atenta aos desvios que 

uma tomada de decisão pode sofrer e preparada para lidar com a diversidade de 

posicionamentos e características do quadro editorial, mantendo, ao mesmo tempo, a 

flexibilidade para incorporar sugestões e a firmeza necessária, adquirida em virtude da 

experiência.

Ficam aqui registradas as indicações de trabalhos futuros que podem ser 

realizados para complementação e aprofundamento desta pesquisa. A consulta aos 

usuários dos periódicos científicos é de fundamental importância para uma apreciação 

completa do processo de avaliação. Acredita-se que os pesquisadores, considerados 

autores e leitores das revistas, têm importantes informações para incrementar este 

debate.

Além disso, a idéia de retornar aos bibliotecários e profissionais de Ciências da 

Informação de posse desses dados seria de grande valia para especificar, com mais

detalhes, cada item do modelo de avaliação considerado. As entrevistas foram

realizadas no início do curso de mestrado, com caráter exploratório, portanto, um novo 

debate com esses profissionais traria outros posicionamentos e reflexões. 

O contato com os membros das Comissões de Avaliação de Psicologia ficou 

um pouco prejudicado em virtude do método empregado (questionário via e-mail). Sem
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dúvida, entrevistas presenciais com todos esses pesquisadores enriqueceria ainda mais a 

pesquisa.

Considera-se que o objetivo da pesquisa foi alcançado, levantando informações

que possam contribuir, também, para o aprimoramento do modelo de avaliação adotado. 

Os respondentes proporcionaram a discussão de questões fundamentais, sendo possível 

fazer uma análise precisa sobre a temática. Desde aspectos específicos como pontuação 

do item ‘autoria’, existência do critério ‘indexação’ e o modo de definição do âmbito

dos títulos, até debates mais gerais como a utilização de instrumentos de avaliação 

distintos para periódicos de naturezas diferentes ou padronização excessiva em

detrimento da apreciação qualitativa, este trabalho abordou de forma ampla o objeto-

alvo da pesquisa, oferecendo sugestões e alternativas para a comunidade científica. 

Além da análise propriamente dita do processo de avaliação de periódicos 

científicos, outros objetivos, não explicitados, foram alcançados. A expectativa é que a 

divulgação destes resultados possa auxiliar no debate público sobre o tema,

esclarecendo aos interessados e divulgando a avaliação de periódicos científicos. 

Entende-se que, quanto melhor a apropriação do processo pelos envolvidos, maiores as 

chances de ser bem recebido e desenvolvido eficientemente.

Por fim, esta pesquisa empreendeu uma tentativa, ainda que incipiente, de 

questionar os valores vigentes na “sociedade do conhecimento”, que decreta a criação 

de (bons) trabalhos em um ritmo acelerado a fim de atender aos preceitos da 

produtividade e da qualidade da produção científica. Diante dessa comunidade

acadêmica que cresce a cada dia e, portanto, publica cada vez mais, o próprio sistema

exige e, ao mesmo tempo, exclui, provando que a lógica da construção do conhecimento

não está isenta dos princípios mercantilistas atuais. 



191

9. Referências bibliográficas 

Antunes, M. A. M. (2004). A Psicologia no Brasil no séc. XX: desenvolvimento
científico e profissional. In M. Massimi & M. C. Guedes (Orgs), História da 
Psicologia no Brasil: novos estudos (pp. 109-152). São Paulo: EDUSP. 

Arends, T. (1968). Las revistas médicas venezolanas: evaluación de su calidad. Acta
Cientifica Venezolana, 19, 118-151. 

Barros, F. A. F. (2000). Os desequilíbrios regionais da produção técnico-científica. São
Paulo em Perspectiva, 14, 12-19. 

Biojone, M. R. (2003). Os periódicos científicos na comunicação da ciência. São Paulo: 
EDUC/FAPESP.

Braga, G. M., & Obherhofer, C. A. (1982). Diretrizes para a avaliação de periódicos 
científicos e técnicos brasileiros. Revista Latinoamericana de Documentación, 2,
27-31.

Buela-Casal, G. (2001). La psicología española y su proyección internacional. El 
problema del criterio: internacional, calidad y castellano y/o inglés. Papeles del 
Psicólogo, 79, 53-57. 

Buela-Casal, G. (2003). Evaluación de la calidad de los artículos y de las revistas 
científicas: propuesta del factor de impacto ponderado y de un índice de calidad. 
Psicothema, 15, 23-35. 

Buela-Casal, G., Carretero-Dios, H., & Santos-Roig, M. (2002). Estudio comparativo de 
las revistas de Psicologia em castellano con factor de impacto. Psicothema, 14,
837-852.

Castro, R. C., Negrão, M. B., & Zaher, C. R. (1996). Procedimentos editoriais na 
avaliação de artigos para publicação em periódicos de ciência da saúde da 
América Latina e Caribe. Ciência da Informação, 25, 352-356. 

Castro, R. C., Ferreira, M. C. G., & Vidili, A. L. (1996). Periódicos latino-americanos:
avaliação das características formais e sua relação com a qualidade científica. 
Ciência da Informação, 25, 357-367. 

Comissão Conjunta CAPES/ANPEPP. (2004). Relatório da reunião da Comissão 
Conjunta CAPES/ANPEPP para avaliação dos periódicos da área de Psicologia.
Disponível em http://www.anpepp.org.br, acessado em 16 de agosto de 2004. 

Elkis, H. (1999). Fatores de impacto de publicações psiquiátricas e produtividade 
científica. Revista Brasileira de Psiquiatria, 21, 231-236........................................



192

Enserink, M. (2001). Peer review and quality: a dubious connection? Science, 293,
2187-2188.

Feitosa, M. A. G. (1993). A ética do processo de revisão de manuscritos: a expectativa 
do editor em relação ao papel do consultor. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 9, iv-
vi.

Feitosa, M. A. G. (1994a). A responsabilidade do autor de manuscritos submetidos a 
publicação. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 10(1), iv-viii.

Feitosa, M. A. G. (1994b). A responsabilidade ética do editor de um periódico 
científico. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 10(2) iv- viii.

Ferreira, M. C. G., & Krzyzanowski, R. F. (2003). Periódicos científicos: critérios de 
qualidade. Pesquisas de Odontologia Brasileira, 17, 43-48. 

Forattini, O. P. (1996). A tríade da publicação científica. Revista de Saúde Pública, 30,
3-12.

Freitas, M. H. A. (1998). Avaliação da produção científica: considerações sobre alguns 
critérios. Psicologia Escolar e Educacional, 2, 211-228.

Guedes, M. C. (2004). Escrever e editar: compromisso com a disseminação de 
conhecimento. Psicologia USP, 15, 249-256.

Guedes, M. C., Zannon, C., & Luna, S. V. (1996). O cenário da publicação científica em
Psicologia no Brasil [Editorial]. In Sociedade Brasileira de Psicologia (Org.), 
Encontro de editores de Psicologia. Ribeirão Preto: Autor. 

Gibbs, W. W. (1995). Lost science in the third world. Scientific American, Agosto, 76-
83.

Gurgel, N. M. C., & Maia, O. L. (2003). Política de desenvolvimento do acervo para o 
sistema de bibliotecas da Universidade Federal do Ceará. In Núcleo Organizador 
(Org.), XIII Seminário Nacional de Bibliotecas Universitárias (pp. 15). Natal: 
Autor.

Gutiérrez, J., & López-Nieva, P. (2001). Are international journals of human geography 
really international? Progress in Human Geography, 25, 53-69. 

Hill, D. L. (2004). Latin America shows rapid rise in S & E articles. Disponível em
http://www.nsf.gov, acessado em 02 de novembro de 2004.

Hutz, C. S. (2000). Avaliação dos periódicos brasileiros em Psicologia – 2000. Estudos
de Psicologia (Natal), 5, 471-487. 

Institute for Scientific Information (1999). About ISI. Disponível em
http://www.isinet.com, acessado em 12 de novembro de 2004. 



193

Jeannin, P. (2002). Pour une ‘revuemétrie’ de la recherché en Sciences socials.
Disponível em http://www.iut-tarbes.fr/enquete/, acessado em 20 de outubro de 
2004.

King, D. W., & Tenopir, C. (1998). A publicação de revistas eletrônicas: economia da 
produção, distribuição e uso. Ciência da Informação, 27, 176-182. 

Krzyzanowski, R. F., & Ferreira, M. C. G. (1998). Avaliação de periódicos científicos e 
técnicos brasileiros. Ciência da Informação, 27, 165-175. 

Krzyzanowski, R. F., Krieger, E. M., & Duarte, F. A. M. (1991). Programa de apoio às 
revistas científicas para a FAPESP. Ciência da Informação, 20, 137-150. 

Kuhn, T. S. (2003). A estrutura das revoluções científicas (8ª ed, B. V. Boeira, Trad.). 
São Paulo: Perspectiva. (Obra original publicada em 1962) 

Lawrence, P. A. (2003). The politics of publication. Nature, 422, 259-261. 

Lemos, A. M. A. (1978). Modelo para avaliação de periódicos científicos brasileiros: 
estudo baseado na área de radiologia. Dissertação de mestrado não-publicada, 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, Rio de Janeiro. 

Luz, M. T. (2005). Prometeu acorrentado: análise sociológica da categoria 
produtividade e as condições atuais da vida acadêmica. Physis, 15, 39-57. 

Macedo, L., & Menandro, P. R. M. (1998). Considerações sobre os indicadores de 
produção no processo de avaliação dos programas de pós-graduação em
Psicologia. Infocapes, 6, 34-38. 

Macias-Chapula, C. A. (1998). O papel da informetria e cienciometria e sua perspectiva 
nacional e internacional. Ciência da Informação, 7, 134-170. 

Meadows, A. J. (1999). A comunicação científica. Brasília: Briquet de Lemos/Livros.

Mello, P. M. A. C. (1996). A citação bibliográfica no contexto da comunicação: um
estudo exploratório na área de botânica. Ciência da Informação, 25, 387-395. 

Menandro, P. R. M. (2002). Uma nova etapa na avaliação de periódicos científicos 
utilizados por pesquisadores brasileiros em Psicologia. Mudanças, 10, 202-203. 

Mendes, I. A. C. & Marziale, M. H. P. (2001). Avaliação por pares em divulgação 
científica. Revista Latino-Americana de Enfermagem, 9, 3-5. 

Miranda, D. B., & Pereira, M. N. F. (1996). O periódico científico como veículo de 
comunicação: uma revisão de literatura. Ciência da Informação, 25, 375-382. 

Mueller, S. P. M. (1999). O círculo vicioso que prende os periódicos nacionais.
Disponível em http://www.dgzero.org, acessado em 11 de novembro de 2003.

Netto, S. P. (1979). A Psicologia no Brasil. In M. G. Ferri & S. Motoyama (Orgs.), 
História das Ciências no Brasil (pp. 235-276). São Paulo: EDUSP. 



194

Packer, A. L., Biojone, M. R., Antonio, I., Takenaka, R. M., García, A. P., Silva, A. C., 
Murasaki, R. T., Mylek, C., Reis, O. C., & Delbucio, H. C. R. F. (1998). Scielo: 
uma metodologia para publicação eletrônica. Ciência da Informação, 27, 109-
121.

Paula, M. C. S. (2002). A base Qualis e sua utilização no projeto Inserção. In J. Velloso 
(Org.), Formação no País ou no exterior? Doutores na pós-graduação de 
excelência. Um estudo na Bioquímica, Engenharia Elétrica, Física e Química no 
País (pp. 217-237). Brasília: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior. 

Pessanha, C. (1998). Critérios editoriais de avaliação científica: notas para discussão. 
Ciência da Informação, 27, 226-229.

Pinto, A. C., & Andrade, J. B. (1999). Fator de impacto de revistas científicas: qual o 
significado deste parâmetro? Química Nova, 22, 448-453. 

Sampaio, M. I. C., & Peixoto, M. L. (2000). Periódicos brasileiros de Psicologia 
indexados nas bases de dados LILACS e PsycInfo. Boletim de Psicologia, L, 65-
73.

Sampaio, M. I. C. (2001). Ata da primeira reunião do Comitê Consultivo Nacional da 
Biblioteca Virtual em Saúde. Disponível em http://www.bvs-psi.org.br/atas.htm,
acessado em 02 de setembro de 2004. 

Sampaio, M. I. C., Sabadini, A. A. Z. P., & Linguanotto, A. R. J. (2002). Periódicos 
científicos: características e exigências. Mudanças, 10, 184-200. 

Santos, D. D. (1979). Resultados preliminares do projeto de avaliação de periódicos em 
ciência e tecnologia. Trabalho apresentado na Reunião Brasileira de Ciência da 
Informação, Rio de Janeiro. 

Seglen, P. O. (1997). Why the impact factor of journals should not be used for 
evaluating research. Biological  and Medical Journal, 7079, 314-322. 

Serradas, A. (2004). Relatório do I Encontro de Editores de Revistas Científicas da 
Área de Psicologia. Disponível em http://www.bvs-psi.org.br/, acessado em 05 de 
outubro de 2004.

Silva, J. A., & Baffa Filho, O. (2000). A centralização do saber. Paidéia – Cadernos de 
Psicologia e Educação, 10, 8-11. 

Silva, J. A., & Bianchi, M. L. P. (2001). Cientometria: a métrica da ciência. Paidéia – 
Cadernos de Psicologia e Educação, 11, 5-10. 

Souza E. P., & Paula, M. C. S. (2002). Qualis: a base de qualificação dos periódicos 
científicos utilizada na avaliação CAPES. Infocapes, 10, 06-24. 

Stumpf, I. R. G. (1996). Passado e futuro das revistas científicas. Ciência da 
Informação, 25, 383-386.



195

Targino, M. G., & Garcia, J. C. R. (2000). Ciência brasileira na base de dados do 
Institute for Scientific Information (ISI). Ciência da Informação, 29, 113-117. 

Testa, J. (1998). A base de dados ISI e seu processo de seleção de revistas. Ciência da 
Informação, 27, 233-235. 

Valerio, P. M. (1994). Espelho da Ciência. Brasília: FINEP/IBICT. 

Volpato, G. L., & Freitas, E. G. (2003). Desafios na publicação científica. Pesquisas de 
Odontologia Brasileira, 17, 49-56. 

Yahn, V. G. (1985). Avaliação de periódicos brasileiros de agricultura. Revista
Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, 18, 39-53. 

Yamamoto, O. H. & Gouveia, V.V. (Orgs) (2003). Construindo a Psicologia brasileira: 
desafios da ciência e prática psicológica. São Paulo: Casa do Psicólogo. 

Yamamoto, O. H., & LoBianco, A. C. (2004). Fórum de publicações científicas e 
produtividade em Psicologia. Disponível em http://www.anpepp.org.br, acessado 
em 20 de junho de 2005. 

Yamamoto, O. H., Koller, S. H., Guedes, M. C., LoBianco, A. C., Sá, C. P., Hutz, C. S., 
Bueno, J. L. O., Macedo, L., & Menandro, P. R. M. (1999). Periódicos científicos 
em Psicologia: uma proposta de avaliação. Infocapes, 7, 5-11. 

Yamamoto, O. H., Menandro, P. R. M., Koller, S. H., LoBianco, A. C., Hutz, C. S., 
Bueno, J. L. O., & Guedes, M. C. (2002). Avaliação de periódicos científicos 
brasileiros da área da psicologia. Ciência da Informação, 31, 163-177.

Yamamoto, O. H., Souza, C. C., & Yamamoto, M. E. (1999). A produção científica na 
psicologia: uma análise dos periódicos brasileiros no período 1990-1997. 
Psicologia: Reflexão e Crítica, 12, 549-565. 

Youdeowei, A. (2001). A guidebook on journal publishing for agriculture and rural 
development. United Kingdom: INASP. 



196

Apêndices



197

A. Lista de editores que responderam a pesquisa 

REVISTA RESPONDENTE
Alethéia Mauro Magalhães

Marysandra Carlotto 
Avaliação Psicológica Cláudio S. Hutz 
Cadernos de Psicanálise - SPCRJ Luiz Ricardo Prado de Oliveira 

Doxa Paulo Rennes Marcal Ribeiro 

Estilos da Clínica Maria Cristina M. Kupfer
Leandro de Lajonquière 
Rinaldo Voltolini 

Estudos de Psicanálise Carlos Perktold 
Estudos e Pesquisas em Psicologia Anna Paula Uziel 

Ariane Ewald 
Eleonora Prestrello 
Deise Mancebo 

Estudos Interdisciplinares sobre o Envelhecimento Sergio Antonio Carlos 
Griphos Instituto de Estudos Psicanalíticos 
Imaginário Maria de Lourdes Beldi de Alcântara 
Interação (Curitiba) Lídia Natalia Dobriansky Weber
Mal-estar e Subjetividade Henrique Figueiredo Carneiro 
Memorandum Miguel Mahfoud

Marina Massimi
Mudanças Luciano Sathler Rosa Guimarães

José Tolentino Rosa 
Natureza Humana Zeljko Loparic 
Opção Lacaniana Angelina Harari 
Paidéia Zélia Maria Mendes Biasoli-Alves 
Perfil Sonia Aparecida Moreira França 

Psicologia & Sociedade Cleci Mareschin 
Psicologia Argumento Elizabeth Veiga 

Andréa Silveira 
Psicologia Clínica Ana Maria Rudge 

Bernardo Jablonski 
Psicologia em Estudo Maria Lucia Boarini 
Psicologia em Revista José Newton G. Araújo 
Psicologia: Ciência e Profissão Acácia Aparecida Angeli dos Santos 
Psicologia: Reflexão e Crítica Lisiane Bizarro 
Psicologia: Teoria e Pesquisa Tereza Cristina C. Ferreira de Araújo 
Psicologia: Teoria e Prática Maria Cristina Trigueiro Veloz Teixera 
Psychê Daniel Delouya
Reverso Carlos Perktold
Rev. Bras. Crescimento e Desenvolvimento Humano Elaine Pedreira Rabinovich 
Rev. Bras. de Terapia Comportamental e Cognitiva Roberto Alves Banaco 
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Revista da SBPH Julieta Quayle 
Rev. da Soc. de Psicologia do Triângulo Mineiro Fernando Antonio Leite de Oliveira 
Revista de Psicologia Izabel Cristina Ferreira Borsoi 
Revista de Psicoterapia da Infância e Adolescência Catia Olivier Mello 
Revista Kairós Beltrina Corte 

Suzana Rocha Medeiros 
Rev. Latino-americana de Psicopat. Fundamental Manoel Tosta Berlinck 
Temas sobre Desenvolvimento José Salomão Schwartzman
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B. Caracterização das revistas que participaram da pesquisa 

Para participar de uma das etapas da pesquisa, foram convidados os editores 

das 94 revistas que compõem a lista da avaliação de periódicos para a base Qualis do 

ano de 2004. Desse total, 38 responderam o questionário enviado. Do restante, três 

informaram que não iriam participar da pesquisa por não serem da área de Psicologia, 

exclusivamente (Distúrbio da Comunicação, Revista de Psicologia Hospitalar e Textos 

sobre Envelhecimento).

Outras três revistas não foram contatadas por estarem com o endereço e e-mail

desatualizados, sendo impraticável a sua localização. Também não foi possível 

conseguir o contato dos editores via Plataforma Lattes. São elas: Estudos de Psicologia 

(Campinas), Jornal de Psicanálise e Revista Brasileira de Sexualidade Humana.

Os demais 50 periódicos contatados não emitiram nenhum tipo de justificativa 

ou resposta à solicitação da participação na pesquisa. Apesar de terem sido enviados 

quatro e-mails e uma carta por correio, é possível que algum editor não tenha tomado

conhecimento sobre o trabalho, por falha nesse processo de comunicação.

Do total de 38 periódicos científicos cujos editores responderam ao 

questionário, procedeu-se uma análise sobre as principais características das revistas, 

desde a instituição que as publicam até o desempenho nas avaliações da Qualis. As 

informações foram coletadas nos sites da Biblioteca Virtual de Psicologia e da 

ANPEPP, majoritariamente. Alguns dados foram retirados dos sites das revistas ou dos 

próprios fascículos. 

Um primeiro dado refere-se à natureza jurídica das instituições que sediam os 

periódicos. Das 38 revistas, há a mesma quantidade de publicações alocadas em

instituições privadas e públicas. Ainda existem quatro que não informam sua natureza 

jurídica. Como a publicação de periódicos científicos tem seu maior ganho voltado para 
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a disseminação científica e não o lucro financeiro, é de se estranhar que não haja a 

presença das revistas prioritariamente em instituições públicas.

Tabela 2 
Natureza jurídica das instituições dos periódicos científicos 

Natureza Jurídica N

Privada 17

Pública 17

Não informa 4

Total 38

Além da natureza jurídica, procedeu-se à análise do tipo de instituição. A 

grande maioria das revistas respondentes está vinculada a universidades, principal lócus

de produção e disseminação de pesquisas e achados científicos. Ainda existe um

percentual considerável de periódicos publicados por sociedade ou associação científica, 

que indica uma tendência cada vez mais crescente na Psicologia de formação de grupos 

por área de atuação ou temas de estudo para produção e discussão científica. A 

autarquia aqui presente refere-se à revista publicada pelo Conselho Federal de 

Psicologia (Psicologia: Ciência e Profissão) e a editora é a Memnon Edições Científicas, 

que publica o periódico Temas sobre Desenvolvimento.

Tabela 3 
Tipo de instituição que sedia os periódicos científicos 

Tipo de instituição N

Universidade 27

Sociedade Científica/Associação/Grupo de Estudos 9

Autarquia 1

Editora 1

Total 38
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Ainda em relação à sede dos periódicos científicos, analisou-se a distribuição 

geográfica. Percebe-se uma grande centralização de periódicos nas regiões Sudeste e 

Sul e não houve nenhum participante da região Norte do país. As regiões Nordeste e 

Centro-oeste tiveram pouca expressividade. 

Confirmando dados de pesquisas anteriores (Yamamoto, Souza & Yamamoto,

1999), o estado de São Paulo concentra grande parte da produção científica, sediando 15 

revistas científicas de Psicologia que participaram da pesquisa. Apesar de ser apenas um

recorte do total de revistas existentes, há de se considerar essa tendência. Por outro lado, 

o único representante do Nordeste foi o estado do Ceará, que colaborou com

questionários de duas revistas.

Tabela 4 
Distribuição geográfica das revistas participantes da pesquisa 

Distribuição geográfica N

Sudeste 24

Sul 10

Nordeste 2

Centro-oeste 2

Total 38

Deixando a análise sobre as instituições que publicam as revistas, foram

examinadas características dos periódicos científicos, como vínculo com programas de 

pós-graduação, periodicidade, linha editorial e desempenho nas avaliações Qualis. 

Na Tabela 5, percebe-se a vinculação das revistas pesquisadas com os 

programas de pós-graduação credenciados pela CAPES. Todas as revistas cujos editores 

participaram da pesquisa que tem vínculo com a pós-graduação estão sediadas em

alguma universidade. E, apesar de 27 periódicos estarem vinculados a universidades, 
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apenas 23 tem relação com algum curso de pós-graduação. Além disso, dos 23 

periódicos científicos que afirmam ter contato com programas de pós-graduação, 14 (ou 

61%) são publicados por instituições públicas. 

Tabela 5 
Vinculação das revistas com programas de pós-graduação 

Vínculo com pós-graduação N

Sim 23

Não 15

Total 38

Com relação à freqüência de publicação das revistas científicas, percebe-se que 

quase 80% dos periódicos respondentes apresentam periodicidade semestral ou anual. A 

periodicidade é um item bastante questionável, pois alguns profissionais defendem que 

na área de Humanas é difícil manter uma publicação muito freqüente, uma vez que os 

trabalhos demandam mais tempo para elaboração. Assim, do total, apenas seis 

periódicos apresentam periodicidade quadrimestral, trimestral ou bimestral.

Tabela 6 
Periodicidade dos periódicos científicos participantes da pesquisa 

Periodicidade N

Semestral 24

Anual 6

Quadrimestral 4

Não informa 2

Trimestral 1

Bimestral 1

Total 38

A análise sobre a linha editorial das revistas se restringiu à temática publicada 

por cada um dos periódicos em questão. O resultado ficou dividido entre revistas que 
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publicam temas gerais da Psicologia e aquelas voltadas para um público definido e 

especializadas em alguma área. 

Dos periódicos especializados, as áreas mais recorrentes foram Psicanálise, 

Psicologia da Saúde e Psicologia do Desenvolvimento. Somando as áreas de Psicanálise 

com Psicologia Clínica e Psicoterapia, a área clínica ganha bastante destaque entre as 

demais. Chamou a atenção a existência de algumas revistas em intercâmbio com outras 

áreas do saber, como Filosofia e Antropologia e Sociologia assim como cinco títulos 

voltados exclusivamente para a Psicologia do Desenvolvimento.

Tabela 7 
Temas publicados pelas revistas 

Temática da revista N

Psicologia 12

Psicanálise 5

Psicologia da Saúde/ Saúde Mental/ Hospitalar 5

Psicologia do Desenvolvimento (infância e velhice) 5

Psicologia da Educação 3

Psicologia Clínica 2

Subjetividade e Psicologia 1

Filosofia e Psicoterapia 1

Psicologia / Antropologia / Sociologia 1

Psicologia / História da Psicologia / Memória 1

Psicologia / Psicometria 1

Psicologia Social 1

Total 38

A tabela seguinte apresenta os conceitos recebidos nas avaliações da base 

Qualis pelos periódicos científicos que responderam o questionário enviado. Percebe-se 

o significativo percentual (60%) de revistas de âmbito nacional na última avaliação e 

ainda mais dois títulos que receberam o selo Internacional. 
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Esse dado aponta que os editores que se prestaram a participar da pesquisa são 

profissionais interessados e comprometidos no progresso do quadro editorial de 

Psicologia no país. Além deles, observa-se também a presença de editores cujos 

periódicos não passaram pela avaliação, mas que conhecem o trabalho da comissão

CAPES/ANPEPP e estavam dispostos a contribuir. 

Tabela 8 

Desempenho das revistas científicas nas avaliações Qualis 

Âmbito/Conceitos 2000 2001 2003 2004 2005

Não foi avaliada 18 17 15 5 8

Local A 5 3 4 3 1

Local B 3 - - - 1

Local C 1 2 3 5 1

Nacional A 8 6 6 11 18

Nacional B 3 1 1 3 4

Nacional C - 7 7 9 5

Internacional - 2 2 2 -

Os dados apresentados compõem apenas um perfil sumário dos periódicos 

cujos editores participaram da pesquisa. Trata-se de uma tentativa de conhecer melhor

os respondentes da pesquisa a fim de contextualizar suas respostas e poder fazer uma

análise mais aprimorada e melhor fundamentada.
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C. Questionário enviado via e-mail aos editores de Psicologia 

Revista:

Editor:

Instituição/Sociedade científica:

1. O crescimento da produção científica nos últimos anos e conseqüente aumento 
no número de veículos de publicação tem colocado a necessidade de monitoração 
dessa produção. Com relação à avaliação dos periódicos científicos da área da 
Psicologia:

Quem deve se responsabilizar pela avaliação?

Quais os critérios que você julga relevantes?

Qual(is) o(s) procedimento(s) mais adequado(s)?

Qual periodicidade da avaliação? 

2. Com relação à avaliação realizada pela Capes (sistema Qualis), quais são os
aspectos positivos e negativos que você destacaria? 

3. Quais mudanças podem ser percebidas no quadro de revistas de Psicologia
decorrentes dos resultados do sistema Qualis? 

4. Você considera que os conceitos atribuídos a cada revista retratam 
adequadamente o material avaliado? 

Muito obrigada pela sua participação! 



206

D. Roteiros das entrevistas com bibliotecários 

Cecília Krzyzanowsky Ferreira, São Paulo (31.05.04) 

1 - Por que avaliar periódicos?
- Histórico do tema: pioneiros 
- Critérios de avaliação 
- Métodos utilizados

2 – Como se avalia a qualidade de um periódico? O que diferencia um bom de um ruim
periódico?
3 – Por que criar um novo instrumento?

- Como se chegou a essas pontuações?
- Está satisfeita com os resultados? 
- Eles realmente retratam a realidade? 
- Pontos positivos e negativos desse instrumento
- Se aplica a Psicologia? 

4 – Tem como superar as críticas feitas ao instrumento CAPES/ANPEPP?
- Como?
- Você acha que alterações no instrumento poderia levar a resultados diferentes?
- Por que?

5 – Como selecionar amostras para um teste? (sugestões para o meu trabalho) 

Imaculada Sampaio (SBD – IPUSP), São Paulo (02/05/04) 

Pra você, o que é qualidade em um periódico? Como avaliar isso?

01 – Histórico da avaliação na Psicologia: 
- Como tudo começou
- Houve uma diferença entre as três?
- A comissão é representativa? Ela dá conta? 
- Mudou algo nas revistas?
- A avaliação evoluiu junto com as revistas? 

02 – Instrumento:
- Dá conta? Precisa avançar? 
- Falta alguma coisa? 
- É injusta?
- Pontos positivos?
- Tem como superar as críticas? 
- Se mudar o instrumento, acha que muda os resultados?
- Discussão sobre alguns critérios: regularidade, indexação, endogenia, divisão de 

conteúdo
- Periódicos internacionais
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Regina Castro (BIREME), São Paulo (01.06.04) 

01 – Avaliação de periódicos: 
- Por que avaliar? 
- Histórico 
- Métodos de avaliação (diferente de critérios) 
- O que é qualidade em periódicos?

02 – BIREME e SciELO: 
- Critérios Scielo
- Avaliações antecedentes: FAPESP e CNPq 
- Como avaliar conteúdo 
- Quem é da Psicologia na BIREME (que avalia) 
- Existem dificuldades?
- Sente falta de alguma coisa? 
- Os resultados satisfazem?

03 – Avaliação da Psicologia: 
- Tem como superar as críticas? 
- Revisão de alguns critérios: indexação, duração, distribuição das bibliotecas 

(como conferir) 
- Se mudar o instrumento, acha que muda os resultados?
- A questão do conteúdo: objetivamente mensurável?
- Como resolver a amostra (sugestão para o meu trabalho)?

André Serradas (BVS-Psi), São Paulo (02/05/04) 

1. Pra você, o que é qualidade em um periódico científico?
2. Qual a melhor forma de avaliar os periódicos científicos de Psicologia?
3. Por que a BVS-Psi não avalia os periódicos de Psicologia?
4. Desde o seu surgimento, em quais aspectos a BVS-Psi mudou?
5. Você tem acompanhado as avaliações da Psicologia pela CAPES, auxiliando a 
comissão responsável. Na sua perspectiva, quais os principais efeitos das avaliações? As 
revistas mudaram? Em quais aspectos?
6. Em relação aos procedimentos e instrumentos dessa referia avaliação, você acha 
que os critérios utilizados são adequados? Você acha que se mudar o instrumento, muda
os resultados?
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E. Questionário enviado via e-mail para membros da Comissão de Avaliação 

1. Como você avalia o processo de avaliação dos periódicos científicos de Psicologia 

CAPES-ANPEPP?

a) Na sua opinião, ela atende aos objetivos propostos?

b) Quais são os aspectos positivos e os negativos dessa avaliação?

c) Quais são as limitações e potencialidades do(s) instrumento(s) empregados?

d) Que mudanças no(s) instrumento(s) seriam necessárias para aumentar a eficácia 

da avaliação? 

2. Na sua opinião, a avaliação CAPES-ANPEPP trouxe mudanças para o campo

editorial da Psicologia no Brasil? Se sim, quais. 

3. Você acha que os resultados da avaliação CAPES-ANPEPP e a classificação Qualis 

têm consistência para serem levados em consideração em outros contextos pela 

comunidade científica (ex: fomento no campo editorial, indexação em bases de dados, 

inclusão em coleções de bibliotecas, financiamento de pesquisa etc.)? 
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1. Composição das Comissões de Avaliação CAPES/ANPEPP 

Relação da Comissão de Avaliadores: 1998 

Anna Carolina LoBianco (Universidade Federal do Rio de Janeiro)

Celso Pereira de Sá (Universidade Estadual do Rio de Janeiro)

Cláudio Simon Hutz (Universidade Federal do Rio Grande do Sul)

José Lino O. Bueno (Universidade de São Paulo)

Lino de Macedo (Universidade de São Paulo)

Maria do Carmo Guedes (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo)

Oswaldo H. Yamamoto (Universidade Federal do Rio Grande do Norte)

Paulo R. M. Menandro (Universidade Federal do Espírito Santo)

Sílvia Helena Koller (Universidade Federal do Rio Grande do Sul)

Relação da Comissão de Avaliadores: 2000 

Anna Carolina LoBianco (Universidade Federal do Rio de Janeiro)

Cláudio Simon Hutz (Universidade Federal do Rio Grande do Sul)

José Lino de Oliveira Bueno (Universidade de São Paulo)

Maria do Carmo Guedes (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo)

Oswaldo Hajime Yamamoto (Universidade Federal do Rio Grande do Norte)

Paulo Rogério Meira Menandro (Universidade Federal do Espírito Santo)

Sílvia Helena Koller (Universidade Federal do Rio Grande do Sul) 

Relação da Comissão de Avaliadores: 2001 
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2. Ficha de Avaliação 

Critérios de Avaliação (Período 2001) 

Item Definição do critério Pontuação
possível

1 NORMALIZAÇÃO (TODOS OS ITENS ABAIXO DEVEM CONSTAR EM CADA FASCÍCULO DA REVISTA)

ISSN, Endereço e Data da impressão (obrigatórios) 0
Legenda bibliográfica (na primeira página de cada contribuição) 

Ficha catalográfica 1

Linha editorial 1
1 Identificação da publicação

Normas de publicação (completa – incluindo exemplos) 2
2 Sumário Português e inglês (exceto para publicações em inglês) 1
3 Resumos Português e inglês (em todos os artigos, exceto para publicações em inglês) 2

4 Descritores (palavras-
chave)

Português e inglês (em todos os artigos, exceto para publicações em inglês) 1

5 Referências Presença de normalização consistente em todos os artigos (normas de instituições
reconhecidas na área) 2

6
Afiliação institucional 

do autor 
do conselho editorial 
dos consultores ad hoc

Indicação completa 1

7 Endereço do autor para 
correspondência Endereço postal e/ou eletrônico 1

Subtotal 12

PUBLICAÇÃO2
Mais de 15 anos 4
Mais de 10 anos 3
Mais de 5 anos 28 Tempo de publicação 

Mais de 2 anos 1
9 Regularidade Publicação sem atraso 8

4 edições ao ano 4
3 edições ao ano 310

Proposta de periodicidade
(desde que cumprida no 
período) 2 edições ao ano 2

Subtotal 16

3 CIRCULAÇÃO

11 Presença em bases de dados Impressas e/ou eletrônicas 2
Assinatura + venda avulsa e/ou permuta 3
Apenas venda avulsa e/ou permuta 212 Formas de distribuição 
Apenas distribuição gratuita ou doação 1

13
Disponibilidade em bibliotecas
de universidades brasileiras
(anexar lista)

1 ponto para cada 10 bibliotecas que possuírem, pelo menos os exemplares do período Máximo
5

14 Difusão eletrônica (textos
completos) Endereço impresso na revista 2

Subtotal 12
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Item Definição do critério Pontuação
possível

4 AUTORIA E CONTEÚDO (NO PERÍODO)

15 Autoria estrangeira Mínimo de 2 artigos/ensaios originais de autores estrangeiros 3
Mínimo de 75% de artigos/ensaios originais de autores de 2 ou mais UFs (que não a UF 
de origem) 12

16 Autoria nacional Entre 50% e 74% de artigos/ensaios originais de autores de 2 ou mais UFs  (que não a 
UF de origem) 8

17 Autoria interinstitucional Publicação de artigos/ensaios originais de 5 ou mais instituições (ainda que na mesma
UF) 5

Mínimo de 75% do total de páginas de cada fascículo 418 Artigos/Ensaios originais Entre 50% a 74% do total de páginas de cada fascículo 3

19
Relatos de experiência, resenhas
bibliográficas, notas técnicas e 
outros

Presença regular 2

Em serviço internacional reconhecido na área 1220 Indexação em bases de dados Em outros indexadores internacionais 4

21 Número de artigos/ensaios
originais por fascículo Publicação de no mínimo 5 artigos/ensaios originais por fascículo 2

Subtotal 40

GESTÃO EDITORIAL5

22 Comissão executiva Presença 1
23 Editor responsável Presença 2

24 Diversidade do Conselho
Editorial/Científico

Reconhecida contribuição na área e compatível com a linha editorial 4

Âmbito nacional (pelo menos 3 UFs), com membros de reconhecida contribuição na área 4
25 Abrangência do Conselho

Editorial/Científico Âmbito internacional (membros afiliados a instituições estrangeiras e nacionais de no 
mínimo 3 UFs, com reconhecida contribuição na área) 5

26 Consultores externos 
(ad hoc)

Publicação da nominata (mínimo uma vez a cada 2 anos) 1

27 Abrangência dos consultores
externos (ad hoc)

Participação de consultores de no mínimo 6 instituições 4

28 Procedimentos de tramitação
e arbitragem 

Publicação de esclarecimentos sobre estes procedimentos 2

29 Data de recebimento e
aceitação dos manuscritos 

Presença regular 1

Subtotal 20
          TOTAL GERAL 100
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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